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Apresentação

Conversações afetivas: modos plurais de 
acolher diferenças, performatividades e 
subjetividades na pesquisa 
Sônia Caldas Pessoa
Ângela Salgueiro Marques
Carlos Magno Camargos Mendonça

ESTE LIVRO é resultado de uma série de encontros, promovida pelo Pro-
grama de Pós-Graduação em Comunicação Social da Universidade Fede-
ral de Minas Gerais – PPGCOM/UFMG-, com o professor e pesquisador 
do Programa de Pós-Graduação do Institut Mines-Télécom, Évry, França, 
Jean-Luc Moriceau. Sob o tema “Os afetos na pesquisa acadêmica e na 
comunicação organizacional”, os encontros foram organizados pelas pro-
fessoras Ângela Salgueiro Marques (Comunicação e Instituições) e Sônia 
Caldas Pessoa (Afetos: Grupo de Pesquisa em Comunicação, Acessibilidade 
e Vulnerabilidades) e pelo professor Carlos Magno Camargos Mendonça 
(Núcleo de Estudos em Estéticas do Performático e Experiência Comunica-
cional). Realizados na Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas, entre os 
dias de 21 a 24 de novembro de 2017, a atividade teve o apoio da Diretoria 
de Relações Internacionais (DRI) e da Embaixada da França no Brasil. 

Jean-Luc Moriceau é Doutor em Ciências de Gestão pela Universidade 
de Paris IX Dauphine. No Programa de Pós-Graduação do Institut Mines-
Télécom, o pesquisador é responsável pela formação de doutores na Télécom 
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École de Management. Seus principais interesses de investigação relacionam-se 
aos temas: estética e organização, estudos críticos de gestão/pós-modernismo, 
arte e construção de sentido, performance e performatividade, métodos 
qualitativos de pesquisa e de controle de gestão. Entre suas publicações 
recentes, podemos destacar: “Performances acadêmicas e experiência estética: 
um lugar ao sensível na construção do sentido” (2014), “Demo(s): philosophy 
– pedagogy – politics” (2016), “L’art du sens dans les organisations” (2016), 
“Pratiques des méthodes qualitatives” (2017).

Com os títulos “Afetos e modos de pensar a comunicação organizacional”,  
“Afetos, pesquisa e escrita”, “Performatividade e Emancipação” e “Diferença 
e vulnerabilidades: hospitalidade e acolhimento”, o objetivo dos encontros 
era promover reflexões sobre os afetos em suas diversões dimensões, uma 
temática que permeia pesquisas realizadas por pós-graduandos das três 
linhas de pesquisa do PPGCOM/UFMG: Pragmáticas da Imagem, Processos 
Comunicativos e Práticas Sociais, e Textualidades Midiáticas. 

Os setes capítulos que compõem este livro apresentam pesquisas orien-
tadas em uma direção que privilegia os aspectos afetivos da vida e daquilo 
que impulsiona o comum, o banal. Tais investigações narram a maneira pela 
qual os impactos próprios aos afetos ordinários formam o sujeito, revelando 
suas capacidades para afetar e ser afetado. São estudos que se debruçam 
sobre as intensidades e banalidades das experiências comuns; que olham 
atentamente para as experiências íntimas, aquelas que estão carregadas de 
emoção, que são percebidas no corpo e nas relações interpessoais e, por-
tanto, que se inscrevem em um tempo e um lugar específico. Nos textos, o 
afeto comum simultaneamente se apresenta carregado de particularidades 
e como possibilidade de criar experiências responsáveis por moldar o sen-
timento do público, as dinâmicas culturais e as sociais do mundo político. 

Olhar para a pesquisa tendo o afeto como lente investigativa nos faz per-
ceber a consistente, ampla e intrincada rede de conexões que se expande 
sobre os territórios da vida ordinária. Pesquisar com afeto é colocar-se “em 
relação com” e “em relação a”. Portanto, este tipo de pesquisa exige outro 
gesto da pessoa pesquisadora, um movimento de integração e não de dis-
tanciamento do fenômeno pesquisado. O fenômeno dá-se a ver como sin-
toma, como indício, como manifestação da vida vivida também por quem a 
pesquisa. O ser que investiga está imerso naquela rede de acontecimentos, 
afeta e é afetado por ela. 

Desejamos a todos uma boa e afetiva leitura.



Capítulo 1

Sobre Viver1

Diego Guidi
Jean-Luc Moriceau 
Isabela Paes

PAISAGEM DESFIGURADA

Uma trincheira e um muro. Não se trata da fronteira entre Israel e Palestina, 
mas era o que delimitava, o que mantinha a ocupação Tomás Balduíno à 
parte, impedindo-a de se estender. De um lado a linha de alta voltagem,  de 
outro a comunidade vizinha na qual havia se enxertado. Ao fundo um fosso 
circulando a ocupação se encarregava de separá-la exatamente da parte do 
morro por onde poderia se estender. O limite deixava a comunidade ainda 
mais vulnerável aos ataques e assédios da polícia ou das milícias. A separa-
ção era também esse pequeno curso de água sobre a qual boiavam espumas 
químicas... um banho espumante de rejeitos de todos os bairros do entorno. 
Como um suco extraído das descargas poluentes que se encontram próxi-
mas. Estava ainda às margens da ocupação, acompanhado por W., estudante 
da UFMG e membro das Brigadas Populares e apreendendo um pouco do 
que haveria de encontrar quando nela entrássemos.    

1. Texto traduzido por Ângela Cristina Salgueiro Marques (UFMG), com a permissão dos 
autores.
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Era a primeira vez que eu entraria em uma ocupação ilegal. Não havia 
conseguido encontrar quase nada a seu respeito antes de ir para lá. Estava 
alerta e na defensiva. Inquieto diante do desconhecido, mas também diante 
das marcas esculpidas em mim pelos filmes sobre as favelas. Inquieto 
também pela lembrança de uma experiência trágica. Três de meus amigos 
haviam sido assassinados há cerca de dez anos no centro do Rio de Janeiro 
por um jovem da favela de Bangu, com a qual havíamos trabalhado. E certas 
imagens voltavam à memória na medida em que passamos dos subúrbios de 
Belo Horizonte, depois de Ribeirão das Neves, cada vez mais longe, cada vez 
mais pobres, até chegarmos nesse bairro que me parecia o mais desolador 
dentre todos aqueles que eu havia conhecido.

A terra vermelha, os tijolos recuperados, os materiais reciclados, os pos-
tes de eletricidade na entrada e principalmente aquela fossa ao redor da 
favela... a ocupação se apresentava como uma pequena colina surreal com 
ares de fim do mundo.

Havíamos conversado com W. sobre nosso desejo de iniciar um projeto 
sanitário, mas eu não via como fazer isso: sem orçamento e sem uma equipe 
formada, como fazer alguma coisa? Eu tinha experiência na implementação 
de projetos-piloto, adquirida quando passei alguns meses na Índia e na 
Bolívia, mas estava paralizado pela amplitude da poluição diante de meus 
olhos: aquele riacho com suas espumas visivelmente tóxicas e as terríveis 
descargas de lixo ao redor da favela. Com medo, tomava consciência do 
tamanho do campo de trabalho trazido pela experiência na qual embarcava, 
tanto em sua dimensão ecológica, quanto social e humana.

E, ao mesmo tempo, eu sentia um apelo para me engajar, para fazer al-
guma coisa. Essa paisagem se impunha como um rosto. Um rosto que me 
interpelava ainda mais por estar desfigurado, com uma cicatriz provocada 
pelo fosso e pelo rio, com descargas de lixo a céu aberto formando furún-
culos de tamanhos diversos. Essa paisagem-rosto significava para mim a 
impossibilidade de ir embora, de abandoná-la. Raiva, medo, vergonha, ira, 
todos esses afetos tinham alguma parte na definição do acontecimento e de 
sua perturbação. O e quem que é afetado é o e quem que não é definitiva-
mente mais o mesmo. Eu havia ido até lá para fazer alguma coisa e eis que 
era eu mesmo que me sentia desfeito, mexido e emocionado. Eu tinha ido lá 
para agir, mas eis que agora alguma coisa se impunha a mim. Lingis (1998) 
fala de um imperativo para designar essa necessidade de se ajustar à situação, 
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ao lugar. Um tal imperativo não ordena a agir sobre, mas a entrar em resso-
nância com o contexto e se conformar ao que ele nos indica.

Um lugar não fala, ele não ordena, mas ele nos mobiliza porque nos afe-
ta. Não escutar esses afetos que surgem no encontro com o lugar, repeli-los 
como parasitas seria não querer conhecê-lo, aplicar um modelo pré-ima-
ginado para intervir, sem desejar aprender ou compreender alguma coisa. 
O afeto é, em primeiro lugar, uma exposição, uma capacidade de se deixar 
impressionar por aquilo que se manifesta. É nossa maneira de entrar em 
contato, não por meio de explicações, mas pela experiência. Afirmamos que 
a pesquisa requer distanciamento, que é preciso observar de um ponto de 
vista externo, preservar o controle. Mas, ao entrar nessa ocupação, uma po-
sição como essa significaria recusar o encontro. Seria assumir um saber “já 
dado” sobre ela, sem ter a necessidade de aprender com um lugar no qual eu 
entrava pela primeira vez.

O afeto nos coloca em uma posição vulnerável de abertura e de recepção. 
Ele é a sensibilidade que nos abre ao outro, a outros sentidos. O encontro 
sensível com o outro, para Lingis (Letiche & Moriceau, 2018), é um dom. 
Ele nos faz pensar, sentir, experimentar, nos mostra ou nos ensina o que 
não sabíamos, o que não conhecíamos. O dom de repensar, de recontactar. 
O afeto não nos coloca diante de algo já conhecido, ele nos desloca diante 
do estranho e do estrangeiro. Estes nos convidam a percorrer um outro 
mundo, ou melhor, algo se constitui em uma interferência. O que Lingis 
nos ensina, em consonância com Lévinas, é que esse contato é ético antes 
de ser epistêmico. O encontro com o outro desfaz qualquer dispositivo de 
investigação que poderia enquadrar a pesquisa. A paisagem como rosto 
nos impulsiona a uma responsabilidade antes de nos ensinar. E é nesses 
momentos que compreendemos o que Lévinas nos indica ao destacar a ética 
como filosofia primeira, o que vem antes da epistemologia, da ontologia ou 
da política.

CONTÁGIOS

Após duas semanas nas quais percorremos todos os dias essa paisagem - 
momentos em que encontramos os rostos da comunidade -, era tempo de 
iniciar o projeto. Junto com W., decidimos intervir durante uma reunião 
semanal de votação, organizada pela e para a comunidade. Essa reunião 
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acontecia todas as terças-feiras, às 19h, sobretudo depois da chegada das 
Brigadas Populares, em fins de 2013.

O dia tinha sido extenuante e muito quente, e passamos grande parte 
dele planejando a execução do projeto “Bairro Limpo”. A noite começava a 
envolver lentamente a ocupação e as pessoas do bairro chegavam pouco a 
pouco, tendo o pôr do sol como pano de fundo. Mães com seus filhos nos 
braços, homens ainda com uniformes de trabalho: cerca de trinta pessoas, 
sobretudo de famílias, formaram um círculo ao lado da árvore que marcava 
o ponto de encontro. Esta é localizada em um cruzamento um pouco mais 
largo de duas ruas de terra principais, essa terra vermelho-sangue, carregan-
do as cores de vários anos de luta pela liberdade e por um pequeno pedaço 
de terra, nada mais que alguns poucos metros quadrados por pessoa, e um 
lote a ser cultivado por cada uma das famílias.

Os animados debates começaram a respeito das ações jurídicas, que es-
tavam no centro das preocupações de cada um. Era o motivo principal da 
pauta dessa reunião: informar os habitantes da comunidade sobre as ações 
conduzidas pelo advogado voluntário das Brigadas Populares, ações feitas 
com as partes externas envolvidas, com a municipalidade... Ações condu-
zidas para mobilizar os habitantes, mas sobretudo para dar-lhes esperança, 
para lutar contra a depressão e o fatalismo.

W. começou então a apresentar o projeto “Bairro Limpo” e me passou a 
palavra. Eu estava muito nervoso ao falar com essa comunidade ao vivo e 
falando em português. Mas eu também estava seguro, sobretudo confiante 
por causa do trabalho realizado durante duas semanas junto à comunidade 
e de um projeto parecido já implementado na Bolívia. Meu português tem 
um sotaque forte e que fez algumas das pessoas no círculo rirem, trazendo 
leveza ao contato. Expliquei o projeto e insisti sobre a participação coletiva 
no esforço de separação do lixo nas casas. Depois, propus uma votação para 
confirmar essa seleção do lixo na origem: decidimos coletivamente que ela 
seria feita dentro das casas. Um ampla maioria aprovou levantando a mão.

Identificamos também algumas pessoas interessadas pelo trabalho de 
coleta, de reciclagem e de compostagem. Estávamos procurando pessoas 
com uma sólida experiência de reciclagem, com um passado de “catadores”. 
Uma delas tinha até um carrinho, uma pequena charrete de coleta, puxada à 
mão e na qual se pode colocar os resíduos coletados e separados para retirar, 
revender ou levar para os centros municipais de triagem e descarga.
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Esse início de constituição da equipe é um grande passo para a consoli-
dação do projeto, em direção a uma implementação concreta e rápida. As-
sim como o voto claro e público da participação da grande maioria. Minhas 
duas experiências passadas me mostraram a influência da maioria, e mesmo 
já do ponto crítico (mais de 10%), que se transforma em uma pressão cole-
tiva que solicita a ação individual.

Eu sentia a esperança no tom das pessoas que ali se encontravam, em 
suas questões que demonstravam vontade de agir, de contribuir. Eu me 
abasteço dos sorrisos das pessoas dessa comunidade, de sua força de viver! 
Para mim é um alívio enorme, uma onda de confiança e de conforto mis-
turados. Eu queria evitar uma abordagem neo-colonialista, e por isso me 
sentia confortado pela participação da Universidade local em colaboração 
com as “Brigadas Populares”, mas sobretudo pelo envolvimento dos líderes 
da comunidade.

As reuniões semanais acolhem a maior parte dos membros da comu-
nidade, os votos implicam os habitantes no projeto e essa implicação se 
materializa por ações simples: a triagem dos dejetos em duas categorias 
(orgânicos e inorgânicos) nas casas. A equipe de catadores de Tomás 
Balduíno, que se constitui de modo pragmático, mostra um desejo de 
aprendizagem progressivo e autônomo dentro da comunidade. A aquisição 
de experiência e de saberes, assim como a vontade de contribuir, são 
partilhadas.

Entre o imperativo de agir e o agir imperialista,  a fronteira é geralmente 
difícil de precisar. O risco de se pensar ser aquele que sabe e entrar em um 
modo de ação colonial é concreto. O ativismo e o intervencionismo podem 
tomar a forma seja de uma ação política, seja humanista, ou ainda espiritual (o 
que não é o caso). É, em todos esses casos, um engajamento de vida. E como 
podemos nos dividir entre ação e reflexão? Conhecemos os riscos da ação 
realizada sem refletir e da reflexão isenta de agir, e a posição assumida corre 
o risco de ser condenada tanto pela universidade, quanto pelos envolvidos. 

Não era nosso desejo implementar um projeto (algo que se impõe de 
cima para baixo), conduzir uma mudança, mas participar de uma obra co-
letiva, e aprender com o processo durante nosso gesto de contribuir com ele. 
Para conduzir uma mudança, nos perguntávamos como motivar, como fa-
zer as pessoas aderirem a um projeto já pronto. Nosso desafio era fazer com 
que o projeto pudesse fazer comunicar uma ideia, uma fagulha, um desejo, 
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estimulando condições para que alguma coisa pudesse ser inventada em 
comum. Mais do que competências, esperávamos contribuições; mais do 
que a adesão dos sujeitos, esperávamos um movimento coletivo. Mas como 
iniciar sem impor? E como saber o que seria da ordem da espontaneidade, 
o que se produziria sem nosso estímulo?

A contribuição de cada um anuncia o começo de uma ação coletiva, a 
esperança da estruturação formal de uma ação feita em uma comunidade 
ilegal e por ela, de elaborar uma forma do comum nesse setor que chama-
mos de informal.

Os afetos são contagiosos. Eles passam entre os corpos e se comunicam 
(Stewart, 2007). Eles criam intensidades segundo esquemas e distribuições 
que não são sempre fáceis de prever. Eles contaminam. Mas eles circulam 
frequentemente nos dois sentidos ao mesmo tempo. Estávamos afetados e 
empolgados pelas respostas das pessoas, por um movimento coletivo, mas 
também aqueles que estavam ali reunidos estavam afetados e inflamados 
por nossas proposições e nossa presença. 

Os afetos e intensidades que se comunicam dessa maneira não promo-
vem uma mudança, mas iniciam uma individuação. Para Simondon (2005), 
os afetos estão na origem das individuações. Quando somos afetados e nos-
sas respostas habituais não conseguem enfrentar o que se apresenta como 
uma problema, nós nos individuamos e, ao mesmo tempo, individuamos a 
situação. O afeto nos obriga a buscar no pré-individual, esse fundo partilha-
do que não está ainda individualizado, esse fundo de potencial que cada um 
possui para inventar uma nova maneira de se organizar.

Os afetos, contudo, não são sempre positivos e induzem efeitos inespe-
rados: o carro da líder da comunidade é quebrado, sem dúvida por ciúmes 
ou vingança; confusões e brigas relativas à “Horta Comunitária” nos levam 
a interromper essa parte do projeto. Os afetos que resultam da mistura en-
tre orgulho e vergonha, esse sentimento de um poder em comum, de uma 
comunidade a ser inventada e da possibilidade de um futuro comum a ser 
defendido, tudo isso expresso lá, no meio da assembléia, convocava a recor-
rer a uma base comum para inventar uma nova organização.

O nível de poluição alcançado, assim como a recusa da municipalidade 
em, até aquele momento, tratar os dejetos de uma comunidade não reco-
nhecida, impedia de continuar por mais tempo a ação de cada um se livrar 
do lixo da maneira que fosse possível. Não havia a necessidade de um líder, 
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de um herói ou de um gênio capaz de ter ideias brilhantes. E a individuação 
é um processo que depende dos indivíduos; ela havia acontecido, ao mesmo 
tempo, nos níveis psíquicos, coletivos e técnicos (STIEGLER, 1998). Nos-
sas propostas eram simples (triagem na fonte de resíduos orgânicos, uma 
carroça para transportá-los, técnicas simples de compostagem, de recicla-
gem, vínculos com empresas locais) e, no contexto da Assembleia Popu-
lar, apareciam como uma semente capaz de engendrar uma “mudança de 
fase”, como um grão de areia que consegue cristalizar uma extensão de água 
(SIMONDON, 1964).

Não impusemos uma forma a uma matéria como faz um operário que 
molda um tijolo ou a construção de uma parede: uma nova organização se 
individuava e se inventava coletivamente e tomava forma rapidamente pelo 
contágio dos entusiasmos e das contribuições. Projeto, técnicas, indivíduos 
estavam misturados, conectados e nos permitiam descobrir uma comuni-
dade que, paralelamente, se individuava.

CENTRALIDADE DA PERIFERIA

Seu rosto desfigurado e cansado se iluminava quando eu pedia para me 
mostrar e me explicar suas técnicas de cultivo. Ele era um senhor idoso que 
morava em uma das ladeiras e que me acolhia a cada visita com um café 
muito forte, preparado em um coador marrom. Ele morava em uma pe-
quena casa, mas plantava e cuidava do quintal mais “rico” de todo o bairro.  
A cada reencontro ele contava novamente, com a mesma alegria, sobre suas 
astúcias, seguro desse orgulho de possuir seu próprio quintal, antes de me 
encorajar para o trabalho com um tapa nas costas, executando um gesto que 
era sua assinatura.

Depois, eu passava para ver a vizinha, algumas casas mais adiante, que 
me mostrava suas ervas aromáticas: manjericão, alecrim, coentro. Então, 
fazíamos o “tour” das árvores frutíferas, e sobretudo – a cada vez como um 
tesouro que ela redescobria – nos maravilhávamos com a acerola! Toda 
pomposa, mas com um jeito desastrado em seu jardim de terra, ela me mos-
trava sua caixa de minhocas, suas estatuetas de argila... seu pequeno mundo, 
sempre orgulhosa de seu próprio cantinho, de seu refúgio.

Já fazia seis semanas que estávamos na comunidade, lá atuando todos os 
dias, quando fomos convidados, com W. e com a equipe de coleta, a entrar 
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nas casas de alguns moradores participantes do movimento, em seu espaço 
mais íntimo. Eles mostraram os recipientes correspondentes aos diferentes 
tipos de dejetos, elaboraram um testemunho acerca dos novos conhecimen-
tos que adquiriram e nos levaram para conhecer seus quintais.

Quase todos os resíduos orgânicos eram reciclados, transformados em 
material de compostagem. Os recicláveis como, por exemplo, o alumínio, o 
papel ou os plásticos, eram revendidos. O restante era levado de carroça até 
o ponto de coleta municipal. As ruas e redondezas se tornaram mais limpas 
e dois catadores conseguiram um trabalho remunerado pela venda do ma-
terial e pela contribuição que quase todas as famílias passaram a dar para a 
coleta domiciliar, de R$ 5,00 por mês. 

No momento dessas visitas, brilhava um orgulho enorme nas interpelações 
e cumprimentos que nos acolhiam nas ruas. Orgulho de suas realizações, de 
suas casas, de suas contribuições, de pertencer à comunidade. Não se tratava 
mais de “nosso projeto”, mas, para cada um deles, de seu próprio projeto, um 
projeto “deles”. No momento de realização da assembleia, havíamos falado 
sobretudo de lixo, mas o orgulho da comunidade não se limitava às estratégias 
de tratamento de dejetos, ele se relacionava a um engajamento ambiental: se 
apoiava sobre e reforçava uma organização social, um combate político.

O movimento havia começado por aquilo que existia de mais exterior, 
de mais periférico. Os dejetos, aquilo que rejeitamos, que escondemos, que 
possui o menor valor possível, haviam se transformado em algo central para 
a comunidade. Os dejetos eram, a princípio, revalorizados, transformados 
em fonte de compostagem que podia ser partilhada e que rendia lucros.  
De fonte de poluição, eles passam a ser fonte de contribuição natural para 
a agricultura e, na sequência, se transformam em fontes de orgulho e de 
contribuição para a comunidade, compondo um projeto comum e sobre o 
qual falávamos muito - oferecendo contornos a um objeto de decisão coleti-
va e que demandava a participação de cada um. Ao se individuar, o projeto 
“Bairro Limpo” se trans-individuava, contaminava outras esferas e dinâ-
micas, e participava da individuação da comunidade e de seus membros.  
E, claro, também dos pesquisadores.

Passando da periferia a um espaço mais central, da invisibilidade à busca 
de dignidade, da rejeição à transformação do lixo em fonte de valor, da ló-
gica linear do consumo em direção à uma economia mais circular, as trans-
formações se propagaram e adquiriram um poder prático.
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UM MODO DE EXISTÊNCIA

Levei algum tempo para entender com profundidade aquilo que W. me 
confiava. Eu voltei à comunidade, três anos depois, com W., com meu 
orientador de tese e mais uma pesquisadora, que também é atriz. Nós fomos 
ver no que o projeto havia se transformado e reencontrar as pessoas com 
as quais vivemos essas aventuras. W. me disse que um urbanista da cidade 
de Ribeirão das Neves, cuja ocupação administrativa tinha proeminência, 
havia citado como exemplo, por ocasião de uma reunião sobre urbanismo 
na grande Belo Horizonte ocorrida em 2017, a independência sanitária de 
Tomás Balduíno. Tal independência relacionava-se ao fato de a comunidade 
tratar o lixo produzido por seus habitantes e à organização que estabeleceram 
a partir do projeto “Bairro Limpo”, assim como a continuidade de suas ações 
(coleta, compostagem, reciclagem). Além disso, novas ações foram acrescidas 
ao cotidiano da comunidade, como a retomada das hortas comunitárias 
e transformação dos carrinhos e carroças de coleta. Foi somente quando 
nos assentamos no sofá de uma das famílias que nos recebia que tomei 
consciência do que essa exemplaridade queria dizer, do que essa reflexão 
representava.

A municipalidade não queria negociar com a comunidade. Isso não se 
devia ao fato de que ela estivesse insensível ao destino de uma parte de seus 
habitantes, mas ela não podia se envolver institucionalmente e legalmente, 
pois isso seria reconhecer uma ocupação ilegal. Quando um serviço da 
prefeitura mostra a organização de Tomás Balduíno como exemplo, ele 
reconhece não somente sua organização, apresentando a comunidade como 
modelo de autosuficiência, mas também a reconhece em seu conjunto. 
Isso implica um ganho de legitimidade e uma pequena vitória no combate 
político dos habitantes pelo direito de habitar o terreno.

O que une os habitantes da ocupação não é o acaso de uma proximidade 
geográfica. É uma mesma condição. Muitos sem dúvida teriam preferido 
viver em outro lugar, mas a ocupação é frequentemente a única opção para 
continuar a viver dignamente. Eu comecei a experimentar um sentimento 
crescente de pertencimento comunitário e via diante de mim uma maneira 
de viver, um modo de existência. A legitimidade é um direito de existir da 
maneira que se deseja. Um modo de viver que se experimenta. Um estilo 
em nome do qual os habitantes estão sempre prontos para lutar (mesmo se 
eles não o escolheram de modo soberano), que os distingue e os individua 
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(Macé, 2016). Um modo de vida popular, que reivindica seu direito de 
existir e que o projeto reforça: um modo de vida através do qual aparecem 
certas capacidades e agenciamentos.

A performatividade do que havíamos proposto, o contágio dos afetos, o 
engajamento de cada um para contribuir com o bem comum não podem ser 
compreendidos sem localizarmos o projeto na história mais ampla da cons-
tituição da comunidade, na história dos seus pioneiros, no engajamento de 
alguns líderes, na audácia daqueles que chegavam, nos auxílios trazidos pe-
las brigadas populares. Nem tampouco sem recuperar em nossa memória a 
prática do mutirão (Duarte, 1998; McNee, 2007) e a história dos quilom-
bos (Bowen, 2010). Todos esses elementos não explicam o impacto do pro-
jeto, eles são as bases pre-individuais sobre as quais o projeto foi inventado, 
o virtual que os participantes – e que também nós, pesquisadores – soube-
mos trazer à existência (cf. Lapoujade, 2017). O que eles me fizeram des-
cobrir e viver foi um modo de vida que retoma, à sua maneira, as tradições 
enraizadas, que inventa também sua maneira própria de se organizar, de se 
representar, de lutar e de sobreviver. Ao revisitá-los, eu reencontrava essa 
descoberta com grande emoção.

FANTASMAS

A longa história da comunidade e do país atuam como espectros que im-
primem seus rastros no presente, nas pessoas, nos modos de vida. Esses 
espectros “falam” conosco sob a forma dos afetos. Os afetos, que parecem 
uma reação àquilo que é mais presente e mais imediato, nos conectam com 
os contextos históricos e políticos (Massumi, 2015). Mas há momentos em 
que esse contato se produz mais intensamente. O teatro consegue induzir 
tais momentos.

Sem que houvesse qualquer vínculo entre as duas séries de acontecimentos, 
Zé Walter Albinati, um dos membros do grupo de teatro de Isabela, 
pesquisadora que nos acompanhava nesse retorno a campo, estreou uma 
peça na ocupação. A peça, apresentada diante da comunidade, retomava a 
história do Caldeirão de Santa Cruz do deserto, aquela de um certo pedaço 
de terra no Nordeste do Brasil, mostrando um povo explorado. Caldeirão 
de Santa Cruz do deserto era uma comunidade dirigida pelo Beato José 
Lourenço, sob a liderança do Padre Cícero, nos anos 1930. A região, em 
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plena aridez e secura no sertão do Ceará, era alimentada somente por um 
poço: o “Caldeirão”. Essa comunidade era conhecida por sua organização, 
na qual o trabalho distribuído entre todos excluía qualquer forma de 
exploração. A partilha e a cooperação estavam no coração da comunidade, 
o que contrastava escandalosamente com a organização de outras 
explorações. Os poderes locais e nacionais combateram violentamente essa 
ocupação pacífica, propagando o rumor de uma rebelião: uma nova “Guerra 
de Canudos”, diziam eles. Vale lembrar que a comunidade de Canudos foi 
bombardeada em 1937 por dois aviões de caça, um massacre encomendado 
pelo presidente em exercício na época: Getúlio Vargas.

 Em 2017, esse episódio, literalmente queimado dos arquivos da história 
oficial, completou 80 anos. A peça recontava essa invenção coletiva de um 
modo de vida.

Cada um era livre para relacionar essa peça, esse pedaço da história co-
mum, às lutas atuais pela terra, pela habitação e pelos direitos no Brasil. 
Contudo, a peça foi encenada em um momento intenso para a comunida-
de: pouco antes de acontecer o julgamento acerca do estatuto da ocupação 
em curso. Os Brigadistas juntamente com a comunidade se organizaram 
para que fosse possível que os habitantes estivessem presentes. A mobili-
zação foi enorme e uma grande parte da comunidade de Tomás Balduíno 
foi até a capital do Estado de Minas Gerais, Belo Horizonte, para assistir à 
audiência. W. acredita que o circuito de afetos provocado pelo espetáculo 
apresentado logo antes contribuiu para essa adesão em massa. W também 
acredita que essa presença massiva havia, sem dúvida, influenciado a atitude 
positiva do Juiz. Ele havia sido confrontado com os numerosos e variados 
rostos dos habitantes, e não com tabelas de números e relatos desumaniza-
dos de ocupações ilegais. Esses rostos, mesmo sem poder tomar a palavra, 
testemunharam e interpelaram. Eles contavam, em sua singularidade e mul-
tiplicidade, a solidariedade de seus integrantes, seus laços com o espaço da 
ocupação, com a comunidade, com seu modo de existência, com a fonte 
de sua dignidade. A comunidade havia adquirido um rosto que, segundo a 
expressão de Lévinas, grita: “não me mate!”

Os afetos colocam em comunicação diferentes espacialidades e tempo-
ralidades, a história e a cultura, as intensidades e as feridas, os fantasmas e 
as materialidades, as lembranças e os desejos, o cotidiano e o imaginário. 
Suas economias, conectividades e resultantes são difíceis de antecipar. Mas 
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afastá-las da pesquisa seria privar-se de uma grande parte do que confere o 
gosto, o sumo, o contexto e a energia de um mundo social e das lutas atuais. 
O gesto de pesquisar permanecendo o mais sensível possível aos afetos não 
nos oferece sempre “provas” científicas, mas é o que naquela ocasião me 
colocava em contato com a alma, a energia, as intensidades do lugar, com o 
que me parece justo nessa ocupação ilegal.

EM PESQUISA… EM BUSCA DE...
Olhares que se cruzam, mãos que se erguem para decidirem juntas, man-
gas de camisa que são arregassadas, ideias experimentadas... o composto 
que se partilha, as lutas que congregam uma comunidade: que líder poderia 
ter desencadeado tudo isso? Querer criar esse processo a partir do exterior 
seria uma ilusão, um sonho que se inscreveria na longa história colonial 
e pós-colonial do estrangeiro benevolente que conhece e que guia. Nossas 
proposições, nossas ideias, não teriam nenhum efeito sem a conjunção 
desses contextos e das apropriações feitas pelas múltiplas pessoas que 
com elas contribuíram. Não houve ajuda, mas co-construção e múltiplas 
contribuições. Cada um trazia contribuições e levava consigo retribuições 
ao se acercar do projeto e receber nosso impulso. Eu tinha a sensação de ter 
sido útil, de ter sido testemunha de um modo de vida, de ter colaborado 
para essa convergência de energia e, por isso, aprendi coisas sobre assuntos 
variados, tive intuições e amadurecimento de reflexões para minha pesquisa. 
Essa magia tinha, para mim, sua fonte em uma força, uma fé, uma von-
tade de ação espiritual. Meu percurso de quatro anos havia começado em 
um ashram na Índia, reorientando profundamente minha vida em direção 
a uma busca espiritual em direção ao que os indianos chamam de Kharma 
Yoga, a ajuda incondicional. Será que minha busca estava em vias de se con-
cretizar, ou ainda estaria atado a  uma auto-ilusão de controle  que relança 
um ciclo de sofrimento?

Pesquisa acadêmica, ação humanista e transformação espiritual aqui pa-
reciam convergir idealmente. 

REJEITADOS
No entanto, após vários dias destinados a ajustar as descrições e reflexões 
para fazer justiça a essa experiência e aos membros da comunidade, recebo, 
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uma vez após outra e mais uma outra, notícias de que minhas proposições 
de artigo não foram aceitas. Às vezes, mesmo após três rodadas de revisões 
e de reestruturação de todo o texto, recebia a resposta de recusa. A pesquisa 
participativa, trajetória metodológica que escolhi seguir, tem dificuldade de 
ser compreendida e aceita. Eu queria que as vozes dessa comunidade fossem 
escutadas. Creio que a raiva que se apossou de mim ao receber todas essas 
negativas deriva dessa impressão de que as pessoas não querem ouvir essas 
vozes. Mas como escutar essas vozes e como fazer com que sejam escutadas?

Mas como fazer com que sejam escutadas e como podemos fazer para 
que elas possam ser escutadas? Como endereçá-las e tornar possível escutar 
esses conjuntos amalgamados de afetos, de desejos, de pensamentos, de pa-
lavras, de rostos e de paisagens? E sobretudo sem traí-los e sem utilizá-los 
em prol de mim mesmo e de minha pesquisa? Como acolher e comunicar 
esse material complexo, afetivo e político?

SOBRE-VIVER

Pier Paolo Pasolini era terminantemente contra o apagamento das formas 
populares de vida nos bairros populares em Roma (cf. MacÉ, 2016). A ocu-
pação Tomás Balduíno não representa um modo de vida utópico, escolhido 
tendo em vista uma autonomia. Ela aparece para mim mais como uma 
organização da subsistência, uma maneira de “se virar” para alcançar um 
modo de vida digno e respeitável. Mas esse modo de vida define uma for-
ma singular, um estilo próprio a partir do qual os habitantes adquirem um 
orgulho e elaboram a invenção de uma organização sustentável, limitando 
ao máximo a produção de lixo: uma maneira de se individuarem coletiva-
mente e singularmente, que enfrenta a ameaça de ser destruída. Como Macé 
(2016) nos explica, é sobre os estilos de vida que atualmente se formam 
muitas de nossas expectativas, de nossos julgamentos, de nossos engaja-
mentos e de nossas lutas. Esse modo de vida na ocupação é incomparável, 
incomensurável, mas é também frágil. O que será dessa comunidade que, à 
sua maneira, me ensinou muito sobre a organização, a liderança, o engaja-
mento e os valores humanos no mundo atual?

Hoje eu relembro essa paisagem que aprendi a amar: penso no rosto do 
senhor idoso que tinha “quintal mais rico” e que faleceu pouco depois, nos 
dois catadores que encontraram um emprego e partiram da comunidade, 
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na líder da comunidade cheia de atenção e engajamento, na implicação dos 
membros das Brigadas Populares que tentavam conjugar seu notório ativis-
mo com os estudos acadêmicos. Penso em todos os “Bom dia!” dirigidos a 
mim em alta voz quando passava pela comunidade, nos convites feitos de 
modo orgulhoso para conversar no jardim, nas lutas dos moradores para 
fazer valer seus direitos sobre aquilo de que cuidavam tão bem... sei que o 
futuro dessas paisagens, desses rostos, desses orgulhos está ameaçado.

O novo governo acaba de assumir seu posto. Durante sua campanha, o 
atual presidente declarou sua intenção de considerar os movimentos popu-
lares que defendem as ocupações como terroristas. O que acontecerá com 
os ocupantes e como seus rostos poderão ser ouvidos? O que acontecerá 
com essas paisagens que lhe conferiam um suplemento de dignidade e de 
esperança? O que será de todos aqueles que generosamente se dedicam a 
acompanhá-los?

Penso nesses rostos e nessas paisagens. Tenho dificuldade para dormir. 
A noite será longa.
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Capítulo 2

Acessibilidade amorosa:  
ideias, encontros e afetos para pessoas 
que experienciam situações de deficiência
Sônia Caldas Pessoa
Mariana Cecília da Silva

São difíceis os dias desse tempo,
Precisamos tanto de um invento
Que nos ajude a sonhar.
É que a exclusão já é tamanha
Que qualquer dia alguém te apanha
E põe pra fora do sistema solar.

(Amor pro espaço, Totonho e os Cabras)

AH! O AMOR!
Por vezes nos perguntamos, no percurso dessa escrita e, por que não 

admitir, ao longo da vida, se seria possível encontrar entre nós alguém 
que nunca tenha pensado em amor, idealizado o amor, desejado um amor.  
A julgar pelos pensadores que tomaram para si a tarefa de incursionar pelos 
percursos filosóficos, políticos, sociais e psicanalíticos do amor, ele está na 
história da Humanidade, em lugar cativo, há mais tempo do que podemos 
contabilizar. Amor e contabilidade parecem incompatíveis, é verdade, a não 
ser pela possibilidade de enumerar os amores que experimentamos na vida, 
o número de amores desfeitos, o conjunto de sensações que o amor nos 
desperta ou de metrificação poética que desafia quem ousa escrever sobre 
ele. É provável que o leitor encontre outras alternativas, que nos escaparam, 
para cálculos de casos amorosos. 

Inumeráveis, no entanto, são os compositores, poetas e escritores que se 
permitiram inspirar por amores diversos: verdadeiros, platônicos, sonhados, 
bem sucedidos, desfeitos ou fracassados. Há amores que provocam estados 
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de felicidade e de plenitude, como disseram Toquinho e Lupicínio Rodrigues 
na canção “Escravo Da Alegria”: “Se o amor é fantasia,  eu me encontro 
ultimamente em pleno carnaval”. Os amores perdidos e não correspondidos 
foram eternizados em tantas letras que pode parecer injusta a nossa escolha, 
afinal, não somos especialistas em canções de amor e decidimos trazer aqui 
aquelas que surgiram repentinamente em nossas lembranças. Mas o leitor 
que se sentir à vontade pode substituir, se não neste texto mas pelo menos 
imaginativamente, a “Canção do Amor  Mais  Triste” de sua preferência.  
A de Édson Borges, eternizada na voz de Maysa, chora as dores de amor: 
“Viu quanto bem perdido? Viu quanto amor eu tinha? Ai, minha vida se foi 
sem sentir a ternura do olhar que eu procurava”. 

Ah! O amor! Entre os ditados populares costuma-se afirmar que quem o 
procura não o encontra. E quem o define o limita. Para além da doxa e com 
todo respeito a ela, inquietações sobre o amor e o cotidiano são necessárias 
para a discussão que propomos. Mas o amor seria mesmo indecifrável? In-
definível? Para alguns estaria no campo do indizível ou do dessentir? Seria 
acessível a todos? May (2002, p.21) afirma que “Todos precisam de amor, 
muitos o encontram, mas poucos o vivem”. Para o autor, a nossa dificuldade 
estaria em dar atenção adequada que permita ao ser amado desempenhar 
um papel fundador em nossa vida. 

A palavra amor tem sua origem na língua latina. Segundo o Dicionário 
Etimológico (2013), a raiz de seu significado está em “cuidar, gostar de algo 
ou alguém, sentir afeição, desejo ou preocupação”. É importante pensar que 
os modos como os sujeitos constituem discursividades sobre essa manifes-
tação afetiva variaram bastante ao longo da história, já que o ato de amar e 
os modos como esse ato se manifesta socialmente são culturalmente relacio-
nados às sociedades de cada época. Regina Navarro Lins nos apresenta uma 
breve história deste sentimento construído socialmente: 

Desde o  advento do Cristiano o amor só poderia ser dirigido a Deus. 
O amor cortês, como vimos, foi a primeira manifestação do amor como 
hoje a conhecemos: uma relação pessoal. [...] Até então o que havia era 
o desejo sexual e a busca por sua satisfação, muito diferente da experi-
ência de se apaixonar vivida por esses jovens. Essa revolução amadure-
ceu, dando origem ao amor romântico. Esse ideal amoroso só passou a 
ser uma possibilidade no casamento a partir do século XIX , pois antes 
disso os casamentos se davam por interesses econômicos e políticos. 
(Navarro Lins, 2017, p. 25)
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O amor ao qual nossa reflexão se refere está para além da amizade aris-
totélica, do hedonismo ovidiano, do amor romântico, das perdas freudia-
nas ou do amor divino. Não pretendemos categorizá-lo ou comprendê-lo a 
partir de uma visada única. Apoiamo-nos no professor de filosofia Simon 
May (2002), que se dedicou a uma teoria do amor. Ele investiga crenças ar-
raigadas em nossos imaginários sobre o amor em uma vasta pesquisa, que 
analisa o amor ao longo de dois milênios e meio de pensamento ocidental. 
E é com uma das noções de May que iniciamos essa trilha, arriscada, temos 
consciência, em direção à acessibilidade amorosa. 

O amor é o enlevo que sentimos por pessoas (ou coisas) que inspiram 
em nós a experiência ou a esperança de enraizamento ontológico, um 
enlevo que desencadeia e sustenta a longa busca por uma relação vital 
entre o nosso ser e o delas. Experimentamos uma mera presença como 
fundadora – ou como uma promessa de fundação – porque ela pare-
ce receptiva ao que consideramos essencial a nós, ou reconhecê-lo, ou 
acoá-lo, ou fornecer-lhe um ancoradouro sólido. Isso inclui em grande 
parte nossas origens, e as forças, vulnerabilidades, sensibilidade e desti-
no de que elas nos dotam. E que, longe de ser puramente privadas, são 
profundamente influenciados por modelos que observamos de nossos 
pais, sociedades e pares. (MAY, 2002, pág. 309)

Se nos parece confortável seguir nosso caminho com May é preciso 
pontuar que, assim como o amor, a própria noção cunhada pelo autor nos 
desestabiliza na medida em que nos induz a exercícios que exigem de nós 
reflexão sobre nossas origens, experiências e existências tensionadas com a 
vivacidade, a realidade e a morte intrinsicamente articuladas à expectativa 
ou à vivência do amor. 

O AMOR, ENTRE IMAGINÁRIOS E DISCURSIVIDADES

O enraizamento (MAY, 2002) nos diz de processos que nos indiquem con-
forto e segurança afetivas, uma fonte sólida na qual podemos nos apoiar, 
uma referência onde nos sentimos cofiantes não só em estar mas, em es-
pecial, para onde voltar, uma base que nos sustente e na qual podemos vis-
lumbrar um estado de estabilidade afetiva. Alguns não hesitariam em dizer, 
um chão, um porto seguro. May acredita que não podemos nos sentir en-
raizados em casa ou no mundo sem alguém ou algo externo a nós mesmos 
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para amar. Essa impossibilidade estaria vinculada à vulnerabilidade do ser 
humano desde o nascimento, o que dificultaria ‘criar raízes’ dentro de nós 
mesmos, em nosso corpo ou em nossas subjetividades. O amor seria, por-
tanto, uma resposta para um mundo cujas relações são incontroláveis. Mas 
o amor também não o é?

Para nós, a problemática do amor, em sua acepção cotidiana, reside 
na instabilidade dessas sensações que povoam os imaginários sociais ou 
os modos de interpretação da ‘realidade’ constituídos pelos sujeitos para 
que seja conformado um universo de sentidos ou efeitos de sentidos. 
Esses imaginários são sustentados, no cotidiano, pela materialização de 
comportamentos, como os ritos sociais da vida rotineira, as atividades 
coletivas como cerimônias e manifestações, os símbolos, a produção e os 
usos da tecnologia, entre outros. Essa mesma materialização precisaria de 
uma racionalização discursiva para, por sua vez, também se materializar. 
Os imaginários sociodiscursivos dariam conta, na nossa perspectiva, de 
testemunhos de identidades coletivas, isto é, a percepção que os sujeitos e 
os grupos sociais tem dos acontecimentos, a expectativa e o julgamento em 
suas atividades sociais (CHARAUDEAU, 2011).

A partir dos escritos de May (2002) podemos elencar uma pequena lista 
de imaginários que permeiam o pensamento ocidental sobre o amor, tais 
como amor é incondicional, é altruísta, é benevolente, é harmonioso, nos 
transporta além das imperfeições do cotidiano, redime perdas e sofrimentos, 
é libertador, é belo, é espontâneo, é bom, é bem-estar, é cura. Citamos 
apenas alguns dos imaginários que constituem a cultura popular ocidental 
na tentativa de compreender como o discurso alimenta a expectativa de um 
amor que se apresente como a solução positiva para o peso de um cotidiano 
que, por vezes, nos sufoca. Com Foucault, lembramos que: 

O discurso nada mais é do que a reverberação de uma verdade nascendo 
diante de seus próprios olhos; e quando tudo pode, enfim, tomar a for-
ma do discurso, quando tudo pode ser dito e o discurso pode ser dito a 
propósito de tudo, isso se dá porque todas as coisas, tendo manifestado 
e intercambiado seu sentido, podem voltar à interioridade silenciosa da 
consciência de si (Foucault, 1996, pág. 49). 

Constituir discursos para organizar o que está na esfera do sentir tam-
bém é um modo de organizar os afetos em sociedade. Ainda que o discurso 
tenha a potência de contribuir para a normatização de processos, provocan-
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do apagamentos e emergências que se relacionam às emanações de poder 
nas sociedades, existem especificidades que norteiam as relações amorosas 
capazes de escapar às produções das discursividades. Nesse sentido, Barthes 
nos mostra que o sentimento ultrapassa as palavras. [...] “não paro de afir-
mar em mim mesmo o amor como um valor. Todos os argumentos que os 
sistemas mais diversos empregam para desmistificar, limitar, apagar, enfim, 
depreciar o amor, eu os escuto, mas me obstino: “Sei bem, mas contudo...” 
(BARTHES, 1981, pág. 16). 

Acreditar no amor e reforçar os seus aspectos positivos ou eleger quem é 
digno do amor constituem etapas importantes na circulação dos discursos 
que nos circundam, nos atravessam e nos ultrapassam. Sendo assim, nosso 
corpo são parte fundamental nas discursividades sobre o amor e acaba por 
ser afetado por estes próprios discursos. Para May (2002), a complexidade 
dos afetos pode se tornar intratável quando nos sentimos ligados ao nosso 
objeto amoroso de modo tal a ponto de não conseguirmos cultivar os vários 
sentimentos, o que converteria o processo de afetação em uma tensão 
social. Estamos falando de reações sensíveis e observáveis ou não que nos 
transportam para outros lugares, ainda que nossos pés não tenham deixado 
o chão e que nossos corpos estejam em busca de um amor que atenda às 
exigências que nós mesmos repetimos à exaustão sobre a importância de 
um amor em nossas vidas. 

A ideia do amor e das relações a ele vinculadas se apresenta como uma 
verdade quase inquestionável, algo absoluto (MAY, 2012). Deixando, por 
um momento, a condicionalidade em um plano não primordial, que con-
tribui para o entendimento de que um ser pode ser amado e outro ser pode 
não ser amado, podemos pensar que se trata de um sentimento agregador, 
que une as pessoas como poucas coisas são capazes de fazer; um sentimento 
que nos afeta sem limites. 

CORPOS DISSONANTES E UTÓPICOS

O corpo das pessoas com deficiência é associado a estereótipos que podem, 
ou não, estar relacionados diretamente aos corpos e às potencialidades das 
pessoas que se encontram em situação de deficiência. Pode-se pensar que 
uma aparência dissonante do padrão simbolize feiura ou um corpo que não 
mereça ser desejado amorosamente; uma forma de falar diferente do espe-
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rado represente ingenuidade ou infantilização do sujeito podendo despertar 
um incômodo social; um comportamento socialmente inadequado repre-
sentaria incapacidade de sentir como os demais sentem; o uso de próteses e 
equipamentos atrelaria os sujeitos a uma dependência do outro assim como 
a imobilidade de alguns corpos poderia ser associada à impossibilidade de 
experienciar o que outros podem acessar no amor. Uma linha discursiva 
traçada por Pessoa (2018) mostrou que os corpos de pessoas com deficiência 
foram associados ao longo da história da humanidade, e ainda são, a inváli-
dos, aleijados, inúteis e pouco potentes do ponto de vista das experienciais 
sociais: 

Por um lado, o estereótipo depende do julgamento de um sujeito, e por 
isso costuma ser associado a uma não-verdade, o que acentua o seu as-
pecto negativo. Por outro lado devemos levar em consideração que as 
caracterizações que ajudam a compor um estereótipo estão relacionadas 
a um grupo ou a grupos sociais e podemos assumir que parte do que 
está sendo representado pode refletir, em certa medida, uma “verdade 
parcial” , a partir de generalizações , mas que talvez tenha tido validade 
em algum momento , em algum ambiente, ou em alguma situação espe-
cífica. (PESSOA, 2918, pág. 63)

Os estereótipos não são fixos ou estáveis. Eles vão se constituindo e se 
reconfigurando na medida em que novas reflexões emerge e são contestadas 
e/ou apropriadas pelos inúmeros sujeitos que compõem as diversas esfe-
ras sociais. Se, por um lado, a humanidade se acostumam a subestimar a 
potência das pessoas com deficiência, por outro lado, nos últimos 20 anos 
testemunhamos, com mais intensidade, essas pessoas tomarem para si a res-
ponsabilidade de constituírem discursividades mais hospitaleiras que ques-
tionam os modos vulneráveis como foram apresentadas e representadas ao 
longo de séculos. 

As nossas origens e vulnerabilidades sobre as quais precisamos pensar 
para as experiências com o amor, como pontua May (2002), no caso 
específico de pessoas com deficiência, podem apresentar uma tensão 
adicional nas relações sociais com o corpo. Tomando o amor na perspectiva 
de May como “um enlevo que desencadeia e sustenta a longa busca por uma 
relação vital entre o nosso ser e o delas”, tentamos compreender essa tensão 
a partir de experiências problematizadas pelas autoras, uma professora que 
foi mãe de um garoto com deficiência e cuja centralidade da pesquisa está 
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nas deficiências, e uma mestranda em situação de deficiência. Convidamos 
o leitor para refletir sobre a necessidade da presença como uma promessa 
de fundação ou de um ancoradouro sólido. Enredamos, então, a estas 
reflexões teóricas, experiências problematizadas no Afetos: Grupo de 
Pesquisa em Comunicação, Acessibilidade e Vulnerabilidades, achados de 
nossas pesquisas científicas e nossas rotinas de mulheres circundadas pela 
temática. Não tratamos aqui de estabelecer verdades nem de pretender um 
pensamento unificado sobre o amor. Intentamos refletir, convidar o leitor 
para uma viagem que nos transporte para dúvidas possíveis. 

Na adolescência, em uma sala de aula, um corpo feminino que escapa às 
normas e reconhece sua situação potencial de vulnerabilidade se vê como 
alvo de hostilidades por parte dos colegas. Suas potências são colocadas em 
xeque ante os demais. Suas impotências são ressaltadas, também diante dos 
colegas, causando dores, constrangimentos e desconfortos diversos que o 
acompanhariam por anos. O corpo acuado se vê impedido de estabelecer 
laços afetivos amorosos em uma fase importante da vida na qual garotas 
e garotos da mesma idade experimentam as primeiras sensações do amor. 
Esta experiência pode deixar marcas possíveis de retardar outras experiên-
cias amorosas, o que limitaria o indivíduo. Seu corpo seria percebido so-
cialmente como menos importante que os demais. Uma materialidade que 
pesa menos (BUTLER, 2003) que as outras, vivendo na mesma sala de aula.  
A experiência verídica aqui relatada nos apresenta elementos que nos in-
quietam e nos estimulam potencialidades para olhares possíveis sobre o 
amor e pessoas com deficiência. 

Para Barthes (1981), o corpo do sujeito pelo qual nos apaixonamos é alvo 
de “todo pensamento, toda emoção, todo interesse” já que essa presença é 
capaz de nos despertar sensações sentidas na pele: 

[...] vasculho o corpo do outro, como se quisesse ver o que tem dentro, 
como se a causa mecânica do meu desejo estivesse no corpo adverso 
(me pareço com um desses garotos que desmontam o despertador para 
saber o que é o tempo). Essa operação é conduzida de uma maneira fria 
e atônita; estou calmo, atento, como se estivesse diante de um inseto 
estranho do qual bruscamente não tenho mais medo. (BARTHES, 1981, 
pág. 62)

Se Barthes se propõe a descrever o vasculhar do corpo do outro e relacio-
na esta operação a um estado de medo, May (2002) nos lembra que o medo 
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é constitutivo do amor, o que o distinguiria de outros tipos de paixão e de 
formas de doação, zelo, submissão e valorização. Mas, o que acontece se o 
corpo do outro não nos desperta afetações como o desejo de estar próximo, 
de nos enlevar, e, sim, alguma estranheza ou até mesmo medo?

Acreditamos que a sensação de menos valia do corpo não é exclusiva de 
pessoas com deficiência. Trata-se de um atributo de corpos estigmatizados 
que, a princípio, não despertariam afetos positivos ou amorosos no outro. 
Foucault (1996), em tom confessional, revela os dramas de um homem ho-
mossexual diante do espelho, em um corpo utópico, desnudado quando se 
move em espaços sociais. Um corpo que aprisiona e que provoca sombras 
que acompanham os sujeitos em todos os momentos da vida: 

Meu corpo, topia desapiedada. E se, por ventura, eu vivesse com ele em 
uma espécie de familiaridade gastada, como com uma sombra, como 
com essas coisas de todos os dias que finalmente deixei de ver e que 
a vida passou para segundo plano, como essas chaminés, esses telha-
dos que se amontoam cada tarde diante da minha janela? Mas, todas as 
manhãs, a mesma ferida; sob os meus olhos se desenha a inevitável im-
agem que o espelho impõe: rosto magro, costas curvadas, olhos míopes, 
careca, nada lindo, na verdade. Meu corpo é uma jaula desagradável, 
na qual terei que me mostrar e passear. É através de suas grades que eu 
vou falar, olhar, ser visto. Meu corpo é o lugar irremediável a que estou 
condenado (FOUCAULT, 1966, s/p). 

Muitas vezes, esses corpos prisioneiros de si e dos outros, ao serem vistos, 
também são percebidos em cada detalhe que pareça estranho aos demais. 
As singularidades são (a) notadas, como a listar uma a uma as semelhanças 
e, sobretudo, as diferenças com os outros corpos. 

Corpo incompreensível, penetrável e opaco, aberto e fechado: corpo utó-
pico. Corpo absolutamente visível – porque sei muito bem o que é ser vis-
to por alguém de alto a baixo, sei o que é ser espiado por trás, vigiado por 
cima do ombro, surpreendido quando menos espero, sei o que é estar nu. 
Entretanto, esse mesmo corpo é também tomado por uma certa invisibi-
lidade da qual jamais posso separá-lo. A minha nuca, por exemplo, posso 
tocá-la, mas jamais vê-la; as costas, que posso ver apenas no espelho; e o 
que é esse ombro, cujos movimentos e posições conheço com precisão, 
mas que jamais poderei ver sem retorcer-me espantosamente. O corpo, 
fantasma que não aparece senão na miragem de um espelho e, mesmo 
assim, de maneira fragmentada. (FOUCAULT, 1966, s/p).
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Muitos sujeitos em situação de deficiência possuem marcas corporais 
que evidenciam suas diferenças ou compreendem o ‘corpo fantasma’ frag-
mentado, estigmatizado, questionado por si e pelos outros, como impedi-
mento para o amor. Paradoxalmente, essas marcas e os modos como as pró-
prias pessoas com deficiência podem vir a senti-las bem como os modos 
como a sociedade as percebem são fatores que contribuem para uma visibi-
lidade extremada quando se ocupa um lugar e, paradoxalmente, uma invi-
sibilidade inquestionável quando se deseja uma ocupação que seja acessível 
às suas especificidades. No amor, esse conjunto de relações representaria 
um dificultador importante presente nas idealizações do ser amado e nas 
relações cotidianas.  

Ainda que existam formas de demonstrar sentimentos amorosos em to-
das as culturas, é importante pensar que a recepção desse afeto pelo sujeito 
desejado e a emanação do afeto para o sujeito que se deseja é uma constru-
ção condicional que se apoia em circunstâncias visíveis e invisíveis de es-
tabelecimento de pontes afetivas. Ou seja, para que um encontro aconteça, 
situações precisam ser avaliadas por ambas as partes dentro da dinâmica.

Neste jogo, a princípio e, em alguma medida, aparência física e possi-
bilidades de encontro são fundamentais para a continuidade dos afetos e 
para que as pontes se construam de maneira sólida. Porém, para Jiménez e 
Sinues:  

Apesar do que o senso comum nos diz, << love >> não é uma categoria 
universal, histórica e neutra, mas nossa experiência de amor foi condi-
cionada por uma série de mandatos culturais, slogans e mitos sobre o 
que nossa educação emocional foi construída. Portanto, nosso conceito 
de amor, e especialmente o << amor de casais >>, << foi socialmente 
construído >>. (JIMÉNEZ E SINUES, 2010, p. 43, tradução nossa.)1

Ora, se existem condições capazes de estabelecer pontes e outras capa-
zes de quebrar qualquer tipo de ligação, como ficam os sujeitos que estão 
impedidos de se mover em alguns espaços? Ou por que não são tidos como 

1. A pesar de lo que nos indica el sentido común, el <<amor>> no es uma categoria universal, 
a histórica, neutra, sino que nuestra experiencia sobre el amor há estado condicionada por 
uma serie de mandatos, consignas y mitos culturales sobre los que se há edificado nuestra 
educación emocional. De manera que nuestro concepto del amor, y en especial del <<amor 
de parejas>>, <<ha sido construido socialmente>>. (JIMÉNEZ E SINUES, 2010, pág. 43)



AFETOS34

esteticamente atraentes? Ou, ainda, porque simplesmente não conseguem 
frequentar determinados lugares porque esses não possuem soluções de 
acessibilidade? E o que dizer de pessoas que se sentem aprisionadas em seus 
corpos por conta dos movimentos restritos às mãos ou à cabeça?

Um exemplo simples, que compõe a rotina de muitas pessoas com defi-
ciência talvez nos conduza para possíveis respostas. Em tempos de amores 
fluidos e líquidos (BAUMAN, 2004) variando ao sabor da próxima combi-
nação virtual feita pela mediação dos aplicativos de relacionamento, a de-
mora da busca de um lugar acessível para um encontro com um cadeirante, 
quando a possibilidade se apresenta, pode significar a perda de um possível 
encontro, caso o outro decida não esperar pelo lugar adaptado ideal. 

APONTAMOS PARA UMA ACESSIBILIDADE AMOROSA

A problematização do amor e das experiências forma laços que unem ações 
pragmáticas cotidianas à teorização, um ir e vir de um pensar em corpos a 
partir dos corpos e com os corpos. A nós, nos parece fundamental conceber 
a acessibilidade amorosa a partir de uma outra noção, um pouco mais am-
pliada, que indica a afetividade como peça central:

A acessibilidade afetiva, como a estamos concebendo, diz respeito às 
relações cotidianas de encontros nos quais a comunicação, por meio 
de todas as possibilidades de estar com o outro, se faz presente, sem 
restrições. A comunicação marcada pela presença e pela ausência. 
A comunicação interpessoal como experiência sem limites, a não ser 
aqueles acordados pelos próprios sujeitos. A comunicação na qual o 
corpo se faz centro de ação e de interesse. A comunicação em sentimentos 
e em afetações, com acessibilidades possíveis entre os sujeitos diferentes. 
Tendo a entender como os diferentes, na falta de palavra mais adequada, 
aquelas ou aqueles que são percebidos pelos outros como sujeitos fora 
dos padrões de normalidade constituídos socialmente a partir de um 
conjunto de experiências cotidianas influenciadas por suas redes de 
relações, imaginários sociodiscursivos, tecnologias e relações de poder. 
Esses padrões nada mais são do que expectativas sobre o ser e o estar 
no mundo. Para esse nosso diálogo, os diferentes são pessoas com 
deficiência (PESSOA, 2019, s/p). 

Partimos de acessibilidade afetiva para acessibilidade amorosa como a 
afunilar um emaranhado de relações que estão no âmbito de afetos espe-
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cíficos, relacionados ao amor entre os sujeitos. Se a acessibilidade afetiva 
está no campo de relações mais amplas em que os encontros se centram 
na presença dos corpos em condições de igualdade de comunicação e de 
afetos cotidianos, a acessibilidade amorosa nos conduziria para um conjun-
to de relações nas quais a presença dos corpos com deficiência seria capaz 
de despertar afetações que tornem o enlevo possível entre corpos diversos; 
um acesso ao outro em condições abstratas, concretas, legais e pragmáticas 
que abram possibilidades de encontros não demarcados por uma diferença 
estereotipada. A ideia aqui não é uma definição utópica, mas localizar a pro-
blemática da acessibilidade amorosa. A nosso ver, em contexto específico 
do Brasil, a acessibilidade amorosa estaria ancorada do ponto de vista legal, 
na Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, conhecida como 
Estatuto da Pessoa com Deficiência, que garante o direito ao próprio corpo, 
à sexualidade, ao matrimônio e à privacidade. A lei garante ainda, entre 
o conjunto de direitos que podemos considerar diretamente relacionados 
à atividade amorosa entre casais, o casamento ou a união estável com os 
direitos sexuais e reprodutivos bem como a atenção sexual e reprodutiva, 
incluindo o direito à fertilização assistida. 

Assegurar a igualdade de direitos na legislação, tais como decidir sobre o 
número de filhos e de ter acesso a informações adequadas sobre reprodução e 
planejamento familiar ou conservar a fertilidade, sendo vedada a esterilização 
compulsória, é estar diante de um enclave imposto  pela estereotipia da inca-
pacidade da pessoa com deficiência de decidir sobre a própria vida e todos os 
atravessamentos políticos e sociais a ele vinculados. Trata-se, na lei, de um re-
conhecimento da capacidade civil das pessoas com deficiência para a tomada 
de decisões. Sabemos que são inúmeros os entraves burocráticos e até mesmo 
familiares a serem vencidos em muitos casos tornando a vida cotidiana mais 
desafiadora para esse grupo de pessoas, em especial, aquelas que precisam de 
cuidados específicos de outro. Apoios para ir ao banheiro, vestir a roupa e se 
produzir, deslocar-se ao local do encontro, digitar a senha do cartão de crédi-
to, fazer uma refeição, mover o corpo para a demonstração de afeto estão no 
campo dos exemplos cotidianos de experiências de pessoas com deficiência 
e de quem com elas se relacionam que muitos de nós não têm dimensão de 
como se dá. E muitos de nós sequer pensou se gostaria de fazê-lo. 

Ao relembrar o início da participação das mulheres nos estudos sobre 
deficiência, Débora Diniz (2007) nos mostra que tudo começou quando essas 
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mulheres feministas buscavam pistas sobre a relação de cuidadoras de pes-
soas com deficiência, local em que se encontravam. O cuidado é sempre 
pulsante nas relações entre pessoas com e sem deficiência. Mas, caso acon-
teça, pode haver minimização ou perda de autonomia, fundamental para as 
trocas amorosas. Grupos de apoio à atividade sexual se espalham, ainda de 
modo tímido, por alguns países para que pessoas com corpos considerados 
imóveis se sintam potentes para a atividade amorosa e sexual. Em alguns ca-
sos, este apoio não está apenas no âmbito psicológico mas também no físico 
para que os corpos sejam colocados em contato vivenciando processos de 
afetação não possibilitados pela ausência de movimentos físicos espontâneos, 
que são consequências de algumas deficiências. 

Este cuidar, que em muitos casos é realmente uma necessidade, se extra-
polaria os limites do outro, tiraria do indivíduo o poder de si sobre si mes-
mo, mitigando a autonomia social. O tão almejado empoderamento cederia 
espaço para a dependência. Um sujeito que não se empodera de si mesmo 
(BERTH, 2017) perde capacidades importantes para a sobrevivência em co-
munidade, como escolher, pensar, articular, participar, concorrer, falar, se 
posicionar enquanto indivíduo atuante. Mas seguir esse pensamento nos 
impõe uma aceitação de que o corpo com deficiência estaria relegado ao 
plano de um amor não vivido em todas as suas potencialidades. 

O ato de cuidar requer generosidade e entendimento do indivíduo que é 
outro, e não uma extensão do sujeito alvo das práticas de cuidado. Quando 
se pensa em uma relação amorosa, que convoca a necessidade de se esta-
belecer pontes de acessibilidades, é preciso que o ser com deficiência tenha 
suas necessidades atingidas e suas individualidades preservadas para que 
a relação aconteça. Com os membros da relação entendendo seus papéis, 
o enlace social pode acontecer sem maiores percalços ou abusos. Do con-
trário, a pessoa com deficiência, por ter suas vulnerabilidades expostas de 
maneira mais contundente, pode sofrer prejuízos. 

Se tais condições não são proporcionadas em sua plenitude, acontece 
um apagamento do amante. Um humano que pareça dependente poderia 
provocar afetações que despertem sentimentos de carinho fraterno e não de 
desejo amoroso. A acessibilidade amorosa se constituiria, desse modo, em 
um enlevo utópico em um mundo ainda distópico.  Antônio Carlos Jobim 
nos diz, em uma de suas canções que “fundamental é mesmo o amor, é 
impossível ser feliz sozinho”. A letra diz ser impossível, para todos e todas, 
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a felicidade sem uma companhia amorosa. Deixando de lado as discussões 
filosóficas sobre a incompletude do ser, podemos pensar que ele se refere a 
todos os corpos nesta letra. A todas as pessoas, estejam elas experienciando 
a deficiência, ou não. Por tanto, o ato de amar deve existir para todos. Se 
não a concretização do sentimento, ao menos a possibilidade do sentir e do 
ser afetado.  

Para além uma utopia romantizada, que é de estrema importância para 
a construção de uma sociedade com mais pontes e hospitalidades, no que 
tange ao amor, talvez falte ainda a ação de nos “abismar”, como nos diz 
Barthes (1981). Talvez devamos nos lembrar de que o arrebatamento do 
amor é mesmo como uma lufada de vento que nos traz satisfação. E se nos 
satisfaz, nos deixa felizes, diminuindo o peso dos dias e as inquietações que 
inviabilizam a presença do outro. O amor que se abisma, acolhe. Talvez 
seja este sentimento um ponto de partida a vontade de construções sociais 
acessíveis aos diferentes. 

Ah! O amor, se ele nos afeta com alegria e tristeza, afetos primários, 
como pondera Zpinosa (2018, p. 142-143), e, por isso, as balizas de todos os 
outros afetos, nos impõe uma equação de desafio incalculável, até mesmo 
tomando por base as proposições ou os teoremas matemáticos do autor, tais 
como: 

• Atração = “alegria acompanhada da ideia de uma coisa, que por aci-
dente, é causa da alegria”

• Aversão = “tristeza acompanhada da ideia de uma coisa que, por aci-
dente, é causa de tristeza”

• Adoração = “amor por aquele a quem admiramos”
• Escárnio = “alegria que surge por imaginarmos que há algo que despre-

zamos na coisa que odiamos”
• Esperança = “uma alegria instável, surgida da ideia de uma coisa futura 

ou passada, de cuja realização temos alguma dúvida”
• Medo = “uma tristeza instável, surgida da ideia de uma coisa futura ou 

passada, cuja realização temos alguma dúvida”
• Segurança = “uma alegria surgida da ideia de uma coisa futura ou pas-

sada, da qual foi afastada toda causa de dúvida”
• Desespero = “uma tristeza surgida da ideia de uma coisa futura ou pas-

sada, da qual foi afastada toda causa de dúvida”…
• Amor = “alegria acompanhada da ideia de uma causa exterior”
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Talvez seja preciso refletir sobre acessibilidade amorosa em perspectivas 
mais contundentes, que nos confrontem, a todos nós, com as nossas pró-
prias origens e vulnerabilidades, também elas, nos impondo desafios indi-
zíveis e incotáveis.
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Capítulo 3

O corpo em cena: relações (obscenas) 
entre nudez e figurino
Carlos Magno Camargos Mendonça 
Juarez Guimarães Dias 
Caroline Barbosa Manso 

O PREÇO DA CARNE

Tinha sol naquele dia. Um senhor, vestindo um terno gasto pelo tempo, 
anunciava para os transeuntes a volta do Messias. A multidão, que pouca 
atenção devotava ao arauto do fim dos tempos, estava ansiosa por cumprir 
seus compromissos. No incessante vai e vem da praça no centro urbano, 
cruzar as avenidas Amazonas e Afonso Pena exigia um esforço e atenção 
semelhante aos investidos na sobrevivência. Do lado oposto ao pregador, 
um grupo de artesãos dividia o corredor fechado da rua Rio de Janeiro com 
os jogadores de xadrez – agrupados sob a marquise do edifício Júlia Nunes 
Guerra. Mais um dia útil na praça Sete de Setembro, epicentro da onda sís-
mica de nome cidade de Belo Horizonte – onde tudo que passa se propaga 
para a metrópole. 

Carinhosamente chamada Praça Sete, o local tem o maior tráfego de pes-
soas na capital mineira. O imponente obelisco, fincado no meio do cruza-
mento das avenidas, estabelece o ponto zero do hipercentro. Como as ondas 
sísmicas, tudo que ali acontece influencia ou vira “caso” na cidade: o trânsito 
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dos carros, as festas das torcidas de futebol, as manifestações populares e 
de resistência, as marchas e as paradas, as opiniões e as bolsas de apostas.  
A Praça Sete é um ponto de afetação, um espaço de conexão, um palco para 
acontecimentos coletivos. 

Parafraseando Mário de Andrade, a Praça Sete desvairada andava cos-
tumeira naquele dia: excitada, tresloucada e em alguns momentos exaltada. 
Em um instante qualquer, os ares começam a levantar as franjas de um ves-
tido incomum que cobria o corpo de uma mulher que ali surgira inespera-
damente. Era a Melindrosa, performance de Ana Luisa Santos, artista que 
se fez presente no espaço trajando um vestido confeccionado com notas 
verdadeiras de dez reais, dispostas verticalmente e uma ao lado da outra 
refazendo, a seu modo, as franjas de um figurino que se consagrou no ima-
ginário brasileiro1. 

Melindrosa constitui parte da pesquisa de Ana Luisa Santos sobre figu-
rinos efêmeros. Para ela, essa categoria toma o figurino como o dispositivo 
por meio do qual a ação cênica será desencadeada, potencializando e trans-
bordamento as fronteiras do corpo. Nesse sentido, o figurino terá a duração 
do tempo da própria ação, porque é no decorrer da mesma que este poderá 
ser construído ou destruído (MANSO, 2017, p.21). Assim, no caso da pro-
posta apresentada pela performer que será abordada neste trabalho, o corpo 
aparece coberto pelas franjas de notas de dinheiro, mas a narrativa se cons-
trói no jogo estabelecido com o público para desvesti-lo. E os movimentos 
deste jogo são regidos por princípios de interesses, tensões e afetos.

Ao chegar à Praça Sete, naquele dia de 2014, Ana Luisa Santos se apre-
sentava com o corpo totalmente depilado, os cabelos amarrados atrás da 
cabeça, no rosto uma maquiagem leve e nos pés sapatos de salto alto – re-

1. A designação Melindrosa, correspondente na língua portuguesa para o termo flapper de 
origem inglesa, tem como significado “mocinha exagerada nas maneiras de vestir”. O termo 
originalmente refere-se a moças jovens da década de 1920, sobretudo dos Estados Unidos, 
que tinham como moda cabelos e roupas curtas, que ouviam jazz e Charleston, maquia-
vam-se, bebiam, fumavam, dirigiam automóveis e tinham comportamento sexual casual. Ao 
desafiarem as convenções sociais no liberalismo que sucedeu à Primeira Guerra Mundial, 
tornaram-se símbolo da luta e resistência contra a sociedade machista e patriarcal. No Brasil, 
consagraram-se como personagens recorrentes em bailes e blocos de carnaval até os dias 
de hoje. Seu figurino mais icônico é um vestido “tomara-que-caia” ou “de alça”, bem curto 
expondo colo, coxas e pernas, e composto por fileiras sobrepostas de franjas que conferem 
leveza e movimento na jovem que a veste. Costuma-se também ser utilizado para figurar em 
representações de mulheres em cabarés e prostitutas por seu caráter sensual e transgressor.
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montando a símbolos de feminilidade próprios aos valores de gênero – ten-
do o vestido coberto os seios, a barriga e a genitália. Entretanto, sob o olhar 
do grupo de pessoas presentes durante a intervenção, estes elementos não 
pareceram suficientes, pois, na fala de alguns transeuntes que pararam para 
observar a performance, houve inúmeros questionamentos sobre o “lugar 
de mulher” e o “não direito de expor um corpo feminino em praça pública”2. 
Os comentários ocorreram no momento em que Ana Luisa estava vestida, e 
por isso ela devolvia a pergunta “Você vai tirar a minha roupa?” a cada vez 
que alguém a abordava, fazendo provocações e associações ao dinheiro que 
a cobria. O reconhecimento, por parte do público, dos traços de feminili-
dade, parece retardar a ação de “se servirem” daquele corpo, de despi-lo ar-
rancando as cédulas – ao mesmo tempo em que a feminilidade apresentada 
parece ser a justificativa que garante o direito de acesso ao corpo.

Desse modo, o jogo entre o público e a performance coloca em confli-
to a ideia de uma suposta preservação/exposição do corpo feminino. São 
os limites próprios do corpo da performer e o desejo de intervenção dos 
espectadores sobre o mesmo, provocados pelas notas de dinheiro, que evi-
denciam importantes questões éticas. Ao serem abordadas via nudez, tais 
indagações acabam por tencionar, interpelar, discordar ou anuir pontos de 
uma moral vigente aos quais tangenciam. Moral esta, vale frisar, que pres-
creve as diretrizes reguladoras de quais corpos podem se apresentar semi-
nus, desnudos ou não e, especialmente, onde poderão ou não se apresentar. 

A antropóloga Mirian Goldenberg (2007) observa que, desde o final do 
século XX, “o decoro, que antes parecia se limitar à não-exposição do corpo 
nu, se concentra, agora, na observância das regras de sua exposição” (GOL-
DENBERG, 2007, p.25). A partir desse jogo dúbio que o padrão da boa forma 
é capaz de fazer coexistir em uma sociedade da contradição ética e moral, 
Paula Sibilia (2014) reforça o argumento ao tratar de como as preocupações 
sobre pudor foram deslocadas de modo complexo e significativo ao longo dos 
séculos – com menos interesse sobre qual parte do corpo é exposta e com o 
foco em quais os critérios para os contornos e as superfícies exibidas. 

Além disso, é importante considerarmos também que para Ferreira e 
Silva (2011) “não são as apresentações de cenas sexuais ou dos genitais que 

2. Informações que foram retiradas do vídeo oficial da ação que consta no site da artista, 
e disponível em: http://www.anasantosnovo.com/MELINDROSA-1. Acesso em 19/05/2018
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nos incomodam, mas detalhes do corpo ou de nossa performance que não 
correspondem a um certo ideário estético e existencial que se tem pro-
pagado” (FERREIRA; SILVA, 2011, p.162). Assim, ao conferir maior des-
taque ao corpo e suas formas, é importante observamos os modos como 
esse corpo em performance torna-se elemento central de conformação de 
textualidades capazes de reforçarem ou negarem os significados de femi-
nilidade propostos. Nesta cena performática, a artista coloca sob tensão o 
valor do dinheiro versus valor do corpo, em que o corpo é reiteradamente 
objetificado e colocado à prova durante todo o tempo. O argumento que 
paira sobre ele – e também o atravessa – é o da inconformidade com a 
moral vigente – seja pelo modo como está vestido ou pelo modo como se 
coloca em exibição pública. 

Assim, podemos perceber Melindrosa como uma espécie de gatilho, um 
dispositivo capaz de trazer à tona diferentes juízos de valor e de moral, para 
trazer o corpo como centro da emergência de tais conflitos – um corpo que 
se constituiu no entre-lugar da efetivação ou da repreensão da ação. Ao 
pensarmos este entre-lugar, remontamos ao modo pelo qual Judith Butler 
(2018) descreve o gênero como um construto resultante de performances 
ritualizadas e repetições estilizadas dos atos. Neste caso, os elementos visuais 
de feminilidade apresentados pela performer manejam com os padrões 
de comportamento impostos socialmente a cada gênero. Este fato elucida 
como o gênero não é restrito pelo sexo biológico de acordo com o sistema 
binário amplamente conhecido. 

No jogo cênico, somada à valorização material do dinheiro, está a “noção 
de inferioridade” daquele corpo – por se tratar de uma mulher, em primeiro 
lugar, e de uma mulher que escolheu estar naquela circunstância vestida da-
quele modo. Dessa maneira, sob a lógica que se estabelece na cena, a opção 
por estar vulnerável justifica o fato de ser maior o interesse pelo dinheiro do 
que pela segurança do corpo feminino no confronto constante entre valor 
do corpo e valor do dinheiro que constitui o figurino. Uma vez que, segundo 
a moral vigente, a escolha feita pela performer, ao se colocar em “posição 
inferior”, cria as condições permissivas para as te(n)sões em relação a seu 
total desnudamento. 

Durante a performance, cuja ação completa teve duração aproximada 
de quinze minutos, o público transeunte foi se aglomerando em torno de 
Ana Luisa na Praça Sete, conformando uma arena que parecia enclausurá-la, 
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colocando-a no centro das atenções e disputas. Tal configuração espacial 
parece dirigir-se à intimidação da performer, cujo cerco intenta retê-la. Ela, 
por sua vez, mantém-se firme, encarando os presentes nos olhos, sustentan-
do sua atitude empoderada, ainda que esteja de alguma forma vulnerável 
a (re)ações de quem assiste. O público, misto de homens e mulheres, com 
predominância dos primeiros, intervinha de formas distintas, seja direta-
mente com a performer ou entre si, e cujas ações variavam simultaneamente 
entre indignação, risos, tentativas de interpelação, registros em câmeras de 
celulares e comentários de escárnio, sedução, provocação. 

Um jovem faz sinal chamando por ela, mas como a Melindrosa não se 
move e o chama de volta, ele se assusta e recusa o convite para se aproximar 
e afasta-se, desconcertado, esboçando um riso. Uma espectadora exclama, 
indignada, “Mas o que é isso???”; um outro saca seu telefone e diz “Vou tirar 
uma foto e levar para a minha mulher”; uma jovem comenta com alguém 
próximo “É homem, gente”; um senhor enuncia “Tem muito boiola aqui 
que está igualzinho uma mulher” enquanto outro ataca “Podia bater um 
vento agora, né”, referindo-se ao desejo de ver partes do corpo vestidas pelas 
notas. As textualidades enunciadas vão evidenciando os modos de afeta-
ção entre os espectadores e a performer que responde às interpelações com 
novas perguntas “Você quer pegar um dinheiro?”, “Você vai tirar a minha 
roupa? Vai tirar mesmo?”. Ao receber a confirmação do espectador, exclama 
“Uau!”, questionando a ousadia do enunciador, que se sentiu no direito de 
desvesti-la, como parece próprio e recorrente da cultura machista. O movi-
mento de confronto e desafio vai excitando os presentes que, entre expecta-
tivas e provocações, vão se contaminando e cada vez mais se aproximam do 
corpo de Ana Luisa.

Foi a partir do momento em que um dos espectadores confirmou que a 
performer não apresentaria nenhuma reação, muito menos agressiva, diante 
da retirada do dinheiro, que se figurou a validação das hipóteses propostas 
pelos comentários sobre a desvalorização do corpo da mulher. A não-reação 
caracteriza-se como um pretexto para que os outros espectadores se vejam 
no direito de se apropriarem do dinheiro e, assim, anularem completamente 
o corpo presente – seja em sua materialidade ou em sua subjetividade. 

Bastou que um espectador se dirigisse ao corpo de Ana Luisa e tirasse de 
seu vestido algumas notas (duvidando a princípio se seria permitido, o que 
em seguida se confirma pela performer) para que outros presentes, como 
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um movimento de “manada” ou de “urubus em direção à carniça”, avanças-
sem contra a performer de forma instantânea e rápida, arrancando de sua 
roupa todas as notas, deixando-a exposta (a ação dura aproximadamente 10 
segundos). Imediatamente amparado por integrantes de sua equipe, o corpo 
da performer foi coberto por uma capa negra, enquanto era escoltada para 
fora da praça, encerrando o ato performático. 

Nessa cadeia de ações e reações o julgamento moral, a excitação da 
promessa de exposição do corpo nu e o desejo pelo dinheiro criaram para 
o público uma espécie de isenção das questões éticas envolvidas no ato de 
apropriar-desvestir. Tudo é reduzido ao “poder” ou “não poder” relacionado 
à apropriação do dinheiro disponível no figurino, minimizando a evidência 
de que essa apropriação, na verdade, é um processo de desvestir um corpo 
presente no espaço público. Ainda, por se tratar de um corpo de mulher, 
a ação violenta do público parece legitimar-se pela hierarquia entre os 
gêneros e alguns modos de objetificação. É curioso perceber que mulheres 
também participam da ação-intervenção, reforçando para nós que valores 
sustentados pelo machismo podem ser transversais aos gêneros.

DESNUDO OU DESPIDO?

Ileana Diéguez Caballero (2018), pesquisadora cubana radicada no México, 
ao debater a emergência do sangue na teatralidade e nas performances 
contemporâneas, chama a atenção na maneira pela qual este evidencia 
a perda de vidas e dos corpos, remontando a cenas de violência, meta-
foricamente ou ainda como figuras de semelhança. Caballero (2018), diante 
da espetacularização da violência sofrida pelo país mexicano, forja – a partir 
do pensamento de Achille Mbembe (2016)3 sobre a necropolítica – o termo 
necroteatro. 

Nos hemos apropiado de los términos introducidos por Achille 
Mbembe – necropoder, necropolítica – para dar cuenta de las formas 
contemporáneas de la vida bajo el poder de la muerte o de las políticas 
de la muerte. 

3. MBEMBE, Achillle. Necropolítica. In: Artes & Ensaios - Revista do PPGAV/EBA/UFRJ. n. 
32, dezembro/2016. p.123-151
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[...] Pensar la corporalidad en estas circunstancias nos ha llevado a 
enunciaciones que no buscan ser categóricas, pese a que se han ido 
instalando densamente en nuestro presente y en nuestro pasado reciente. 
Bajo esta contingencia y desde el infujo del pensamiento de Achille 
Mbembe, sumando también las refexiones que en este continente 
aportaron antropólogas y sociólogas colombianas, muy particularmente 
María Victoria Uribe y Elsa Blair respecto a la ritualización y teatralización 
de la muerte violenta, comencé a pensar el despliegue de los necropoderes 
en México como manifestaciones de un necroteatro. Una palabra acotada 
a un territorio, a una barbarie. Una noción de emergencia, no una cínica 
taxonomía. Una palabra pensada para borrarse, que desearía quedara 
inutilizada con la posibilidad de una vida digna. Quisiera equivocarme 
cuando he pensado que la desmaterialización, la espectralidad, el 
necroteatro y el cuerpo roto constituyen hoy modos reiterados para el 
destino de nuestros cuerpos. (CABALLERO. 2018. p.204)

No território analítico dessa pesquisadora, encontramos perspectivas para 
a produção de argumentos reflexivos sobre as violências praticadas contra 
corpos considerados “inferiores”, de “menor valor” na hierarquia social. 
Tratam-se de vidas tomadas como indignas, violentadas, ultrajadas sob o 
pretexto de estarem em desacordo moral. Segundo a pesquisa “Violência 
doméstica e familiar contra a mulher”, realizada pelo Instituto DataSenado, 
em 2015, “as agressões físicas e psicológicas foram majoritárias entre as 
mulheres que declararam ter sido vítima de violência – sete em cada dez 
mulheres sofreram agressão física; 48%, quase metade, sofreram agressão 
psicológica. A violência sexual ainda atinge uma em cada dez brasileiras 4”. 

 Em vista disso, a performance de Ana Luisa Santos interroga e expõe as 
normas e regras que acuam os corpos das mulheres, colocando em discus-
são os motivos que corroboram com a noção de que os espectadores teriam 
direito (ou não) de desnudar um corpo em público. Em cena, há a imagem 
da violência, sendo o corpo da performer locus para a materialização de 
uma narrativa visual, conformando-se em alguns momentos como carne e 
em outros como figurino. De qualquer modo, a ação do público transforma 
a presença da performer em cena num espetáculo público de violência con-
tra a mulher, ganhando contornos de necroteatro, ressaltando o caráter de 
barbárie e subjugação.

4. https://www12.senado.leg.br/institucional/omv/entenda-a-violencia/o-tipo-de-violencia-
sofrida
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Para a produção de narrativas, sejam elas de qual natureza for, é impor-
tante ressaltar que o figurino sempre recebe um investimento simbólico, 
carregado de intencionalidades. Nos termos de Cortinhas (2010), “vestir-se 
é manipular signos de superfícies na montagem de uma representação” 
(CORTINHAS, 2010, p.35). E, além disso, todo este processo é negociado 
com o referencial imagético e com os valores dos espectadores. Assim, o 
figurino, parte de uma complexa rede de itens que compõe uma realização 
cênica-performativa, serve-se de elementos de cor, forma e textura, por 
exemplo, com o objetivo de auxiliar a comunicabilidade da narrativa. Lem-
bremos que a composição visual não se esgota na roupa, como destacado 
por Mariano e Abreu (2008):

Tendo a responsabilidade de construir personagens, e não somente 
construir “roupas”, o figurino tem seus segredos, engloba também, os 
adereços, os acessórios, o cabelo, a maquiagem e todos os elementos que 
ajudam a contar uma história. O figurino não existe sozinho (MARIANO; 
ABREU, 2008, p.6)

Baseados nas considerações anteriormente apresentadas, retomando a 
categoria do figurino efêmero proposta por Ana Luisa Santos, podemos 
compreender que a nudez pode atuar como um lugar, que normalmente 
está nas roupas, de impressão das informações trazidas por um figurino. 
Tal perspectiva pode ser pensada quer seja por um corpo que é colocado 
em cena nu e acaba por se utilizar de roupas para construir a dramaturgia, 
ou “em qualquer filme, peça de teatro, performance ou apresentação em 
que um ator se desnude, tire a roupa, fique nu, pelado ou como desejar 
chamar” (VIANA; MUNIZ, 2009, p.33), já que assim, esta nova forma de 
apresentação do corpo “passa a ser um novo traje que tem um significa-
do muito mais profundo e revelador do que se possa imaginar” (VIANA;  
MUNIZ, 2009, p.33).

Ao abordarmos Melindrosa, o figurino de notas de dez reais – e o sta-
tus de poder que o público nele reconhece – parece fundamental para o 
desenvolvimento da narrativa desta performance que trata da violência de 
gênero a partir do processo de desvestir versus não desvestir o corpo e da 
discussão de quais argumentos amparam e legitimam esta ação. Além disso, 
tal realização cênica propõe conflitos relacionados às questões éticas e, neste 
caso, reivindicadas pelo feminismo, intimamente ligadas à moral vigente 
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na sociedade machista e patriarcal. O controle dos corpos, neste caso é 
evidenciado pela nudez que, apresentada como figurino, ainda que efêmero, 
torna possível à experiência estética incorporar noções éticas que, por sua 
vez, são colocadas à prova quando presentes no espaço público. 

EM CENA, O OBSCENO

Melindrosa provoca nossa discussão a pensar em que medida esta performance 
se relaciona com as categorias de cena e de obsceno, palavras com a mesma 
raiz etimológica circunscritas pela ideia de espacialidade. “Cena”, substantivo 
feminino, do latim scena ou scaena, é referenciado como “palco, episódio, 
espetáculo” por sua derivação do grego skene, originariamente “tenda”, espaço 
de representações cênicas. “Obsceno”, por sua vez, trata-se de um adjetivo, 
traduzido do latim obscĕnus como “[o] que fere o pudor, impuro, desonesto” 
(CUNHA, 2007, p.456) e, conforme Eliane Robert de Moraes e Sandra Maria 
Lapeiz (1985), originalmente alude ao ato de “colocar em cena algo que se 
deveria estar nos bastidores”, ou seja, “fora de cena”. A ambiguidade é inerente, 
pois diz sobre o que deveria estar oculto, à margem, mas para que exista é 
preciso revelar-se. Como “exibição do indesejável”, o obsceno conforma o 
“espaço do proibido, do não-dizível, do censurado: daquilo que não deve ser, 
mas é” (MORAES; LAPEIZ, 1985, p.8).

Desta forma, a noção de cena como espaço de representação e perfor-
mance, no caso de Melindrosa, exprime qualidades do obsceno nas relações 
entre nudez e figurino para os espectadores de Ana Luisa Santos. O corpo 
da mulher figurado em vestes de dinheiro, seminu (e depois desnudo) no 
espaço público, tensiona e provoca o olhar dos presentes para sua transgres-
são, por irromper os limites da invisibilidade e do espaço privado, moral-
mente determinados para a exposição do corpo nu e do sexo. A excitação 
e os comportamentos contraditórios do público explicitam ainda o caráter 
erótico, e o desejo pelo interdito, que a ação da performer imputa na cena 
da Praça Sete. Para o filósofo Georges Bataille (2004):

Antes de tudo, o erotismo difere da sexualidade dos animais no que a 
sexualidade humana é limitada por interdições e que o campo do ero-
tismo é o da transgressão dessas interdições. O desejo do erotismo é o 
desejo que triunfa sobre a interdição. [...] Com efeito, a interdição da 
nudez hoje é forte e, ao mesmo tempo, está em questão. Não existe nin-
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guém que não se dê conta do absurdo relativo, do caráter gratuito, his-
toricamente condicionado, da interdição da nudez e, de outra parte, do 
fato que a interdição da nudez e sua transgressão determinam o tema 
geral do erotismo – quer dizer, da sexualidade transformada em erotis-
mo (a sexualidade própria do homem, a sexualidade de um ser dotado 
de linguagem).(BATAILLE, 2004, p.403)

O obsceno articula-se aos valores morais de uma determinada sociedade, 
em que pese aquela em que se insere a performance de Melindrosa, a 
brasileira, marcadamente cristã, que insiste no binarismo de gênero e à 
submissão da mulher ao homem, pois “a nudez não é em si mesma obscena: 
ela se tornou obscena um pouco por toda a parte, mas de maneira desigual. 
É da nudez, em razão de um deslocamento, que fala o Gênesis, ligando 
à passagem do animal ao homem o nascimento do pudor, que não é, em 
outras palavras, nada mais que o sentimento de obscenidade” (BATAILLE, 
2004, p.340). O valor do corpo de Ana Luisa Santos, reiteradamente e 
propositalmente objetificado pelo vestido de notas de dinheiro, é posto 
em negociação no espaço público, ainda que para as normas deveria estar 
reservado ao espaço doméstico e privado, fora de cena. Não à toa, a presença 
da performer provoca associações de parte do público à prostituição, lugar 
convencionado para mulheres que não se enquadram nas normatizações de 
gênero e sexualidade, noções reiteradas naquela performance pelo figurino 
da melindrosa. 

A transgressão proposta pelo ato performático coloca na ação de espec-
tadores e espectadoras a decisão de expor a nudez do corpo da performer 
em detrimento das notas expostas pelo figurino. Impelidos pela dicotomia 
valor do corpo versus valor do dinheiro, os presentes subjugam o primeiro 
ao segundo, devorando e destruindo a roupa que o cobria. Ao revelar o corpo 
desnudo, tomado nesses últimos instantes da performance como um segun-

do figurino, por sua vez é impossibilitado de se manter em evidência na 
praça pública, sob prejuízo de penalidade ao ser considerado “ato obsceno”, 
crime prescrito no artigo 233 do Código Penal Brasileiro. Assim, percebe-
mos que as regulações da sociedade regem também sobre os tipos de espaço 
de cena em que o corpo nu pode performar como figurino, encerrando-o 
nos espaços privados e fechados dos teatros, das salas e das galerias.

De outro modo, refletimos em que medida o obsceno se desloca da per-
former para o público, ele mesmo responsável por expor em cena seu corpo 
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nu, motivado pela explicitação da ganância do dinheiro e da ação violenta 
contra o gênero, pela convicção de que o corpo da mulher é público, “infe-
rior” e disponível para seu acesso e propriedade. Tais valores, que normal-
mente circulam na obscuridade, são expostos em praça pública. Se rezasse a 
máxima popular do “vale quanto pesa”, o corpo da performer, neste contexto, 
vale para aqueles espectadores os 300 reais que configuram o montante das 
franjas do figurino que ora o vestiram e serviram de gatilho para os atos de 
violência sobre ele. Entretanto, a ação da performer reivindica o direito à 
propriedade sobre o próprio corpo, à autonomia sobre seus desejos e aos 
modos de dispô-lo publicamente, utilizando-se da performance como meio 
para deslocar ou realocar novos sentidos e experiências para o público.
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Capítulo 4

Experimentações insurgentes criadas e 
filmadas pelos secundaristas: cenas de 
dissenso, dispositivos interacionais e 
performance política1

Ângela salgueiro marques
Francine Altheman

INTRODUÇÃO

As ocupações de escolas pelos estudantes secundaristas paulistanos nas-
ceram de uma urgência, sem um planejamento prévio. Segundo os secun-
daristas (esse discurso se repete de um modo geral), as ocupações foram 
acontecendo naturalmente, uma fortalecendo a outra e dando esperança 
para outros estudantes. Sendo assim, a urgência do movimento foi maior do 
que as estratégias adotadas. Contra o controle administrativo e a governa-
mentalidade biopolítica, as insurgências secundaristas propõem repensar-
mos as vulnerabilidades como provedoras de uma outra sintaxe política e 
ética: uma ética da responsabilidade que não tem como objetivo reintegrar 
os sujeitos a estados crônicos de dificuldades institucionais e sociais, mas de 
equipar o presente provendo novas gramáticas estéticas, novas ferramentas, 
habilidades, quadros morais e linguagens alternativas para definir injustiças 
e politizar injúrias. 

1. Este trabalho é resultado de pesquisa realizada com apoio do CNPq e da Fapemig.
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Quando lutas políticas emergem para se opor a condições de desigualda-
de e fortes assimetrias, os sujeitos mobilizam a precariedade e a exposição 
pública de seus corpos em prol de mudanças radicais, mesmo quando essa 
exposição se faz sob um risco de agressão física, de prisão e até de morte. 
Contudo, é justamente esse arriscar-se que permite encontros, alianças, arti-
culações, colaborações e negociações, fontes potenciais de consideração da 
alteridade, de luta por reconhecimento e de subjetivação política. Tais pro-
cessos não dependem apenas de uma disposição positiva para a luta, mas de 
um aprendizado constante de outras formas éticas e estéticas de elaboração 
de modos de vida que, no miúdo do cotidiano, se esforçam para experimen-
tar, manter e tornar duradouros seus conhecimentos e agenciamentos de 
sobrevivência. Sob esse aspecto, Foucault (2019) afirma que as dissidências 
e insurgências exigem práticas através das quais 

... o homem é deslocado, transformado, transtornado, até a renúncia da 
sua própria individualidade, da sua própria posição de sujeito. Não mais 
ser sujeito como se foi até agora, sujeito em relação a um poder político, 
mas sujeito de um saber, sujeito de uma experiência, sujeito também 
de uma crença. Para mim, essa possibilidade de se insurgir si mesmo 
a partir da posição do sujeito que lhe foi fixado por um poder político, 
um poder religioso, um dogma, uma crença, um hábito, uma estrutura 
social, é a espiritualidade, isto é, tornar-se outro do que se é, outro de si 
mesmo (2019, p.21).

É muito importante associar a recusa a um determinado “modo de ser” 
e de viver imposto pelo capitalismo neoliberal a esses dois movimentos: a 
consideração da alteridade em alianças coletivas e a subjetivação política 
transformadora das individualidades. O “devir-outro” que move as trans-
formações constitui uma experiência que requer a recusa “do estatuto de 
sujeito no qual nos encontramos” (FOUCAULT, 2019, p.35).

A governamentalidade biopolítica coloca dificuldades aos sujeitos para 
que possam passar da voz à palavra (fala acompanhada de escuta), pois suas 
operações de controle visam disciplinar os sujeitos e seus comportamentos 
a partir de um quadro de sentidos que os atrela à culpabilização individual, 
ao isolamento e à derrota. Ser vulnerável e precário no contexto do capita-
lismo predatório e de alta performance competitiva é a pior coisa que pode 
haver. Os secundaristas, ao tematizaram as consequências que as reformas 
teriam sobre seu futuro, afirmam que elas os lançariam de maneira ainda  
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mais profunda no fosso da precarização e desvalorização social. A recusa  
desses jovens em aceitar as decisões impostas pelo governo revela que a 
biopotência minoritária pode agir sobre a biopolítica do controle, uma 
vez que suas vulnerabilidades situadas e desafiadas podem desenhar, nas 
ocupações, formas de vida que não são facilmente classificáveis, pois são 
excessivas, existem entre identidades, sobrevivem e escapam à tentativa de 
serem capturadas.  

Lembramos que os movimentos estudantis sempre tiveram relevância 
na história dos movimentos sociais. No século 21, com a eclosão dos cha-
mados “os mais novos movimentos sociais” (DAY, 2004), ou movimentos 
de insurgência (FOUCAULT, 2010; COMITÊ INVISÍVEL, 2016), os estu-
dantes voltaram a protagonizar a resistência em torno de pautas sociais im-
portantes. São protestos em massa e ocupações dos espaços urbanos que 
ganharam corpo com a introdução de questões ligadas ao proletariado e 
com princípios do novo anarquismo (GRAEBER, 2002), além de uma his-
toricidade que desenha linhas de resistência com importantes pontos em 
comum, como a tomada das ruas, novas formas de organização e mobiliza-
ção, horizontalidade etc. Ressalta-se também outras comunalidades impor-
tantes: notável capacidade de comunicação, com inovação e criatividade nas 
formas de disseminar seus propósitos de contestação social; apartidarismo 
e negação e/ou rompimento com o Estado; e o uso das redes sociais, em si-
nergia estratégica com as ocupações dos espaços públicos (BUTLER, 2018). 

Conhecida como “Primavera Secundarista”2, o movimento teve início em 
São Paulo, em setembro de 20153, por causa da proposta de reorganização 
escolar anunciada pelo governo do Estado, que iria transferir, já no ano 
letivo seguinte, mais de um milhão de alunos para que as escolas fossem 
divididas por ciclos. Como consequência dessa medida, mais de 150 escolas 
seriam afetadas. 

2. O nome faz referência à Primavera Árabe, quando uma onda de protestos e manifestações 
populares que eclodiu no mundo árabe em 2011. Esse momento histórico é considerado o 
estopim dos mais novos movimentos sociais.

3. É importante ressaltar que o movimento se espalhou por vários Estados do Brasil, espe-
cialmente durante o ano de 2016, por meio da tática do contágio: os secundaristas “contami-
navam” seus colegas de outros Estados para que estes também ocupassem e reivindicassem 
suas pautas. Cada Estado teve suas próprias pautas de reivindicações. 
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Ainda em setembro daquele ano, inicia-se um levante, com inspiração 
nas Jornadas de Junho de 2013 e na Revolta dos Pinguins4, a princípio nas 
redes sociais digitais, promovido pelos alunos, que questionam o programa 
proposto pelo governo e reivindicam mais informações (CAMPOS, 
MEDEIROS e RIBEIRO, 2016). 

Percebendo a importância da ação direta, e não apenas do ativismo digital, 
o levante vai para as ruas, ocupa as escolas e uma sucessão de eventos, que 
mostra o rompimento dos estudantes com o governo, culmina no recuo do 
governo na proposta de reorganização escolar – pelo menos temporariamen-
te – e com a renúncia do secretário de Educação em dezembro daquele ano. 

A instituição do movimento por si só já propõe processos de comu-
nicação próprios para a manutenção e organização das formas de sua 
gestão cotidiana, fazendo com que um outro desenho de ordem política se 
tornasse possível. A apropriação de espaços conversacionais da internet, o 
ativismo em rede, a criação e viralização de petições e protestos, os registros 
audiovisuais dos atos e da truculência policial são alguns exemplos de 
processos comunicativos dos novos modos de insurgência que aparecem no 
movimento dos secundaristas (ALTHEMAN; MARQUES, 2018). 

Não obstante, entendemos que há questões ainda mais potentes que en-
volvem os arranjos comunicacionais do movimento secundarista que po-
dem ser apreendidas a partir da experiência das ocupações, especialmente 
no que se refere ao protagonismo político que o movimento proporciona 
aos secundaristas, alicerçado em processos comunicativos, que os impele 
para vivências nas quais combinam habilidades críticas de expressão, jus-
tificação recíproca e colaboração, definindo-se enquanto sujeitos políticos, 
éticos e sociais. 

O objeto dessa pesquisa, portanto, destaca o momento em que eles ocu-
pam a escola, gravados por eles mesmos com seus celulares, e quando a 
polícia chega para tentar retirá-los, à força, do local. Pensando nesse con-
texto, em que não se pode suprimir ou desconsiderar a voz desse sujeito 
político, tomamos o método da igualdade, proposto por Jacques Rancière 
(2000; 2009; 2012a), como inspiração metodológica para construir algumas 
reflexões acerca da construção desse acontecimento que define e é definido 
por uma cena polêmica e dissensual de conflitos. 

4. Movimento chileno protagonizado por estudantes que reivindicavam gratuidade na edu-
cação e no transporte públicos, entre outras reformas no sistema educacional do Chile. 
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Pretende-se compreender o encadeamento das ações, discussões, reações 
e resistências que envolvem o processo de ocupação, sob o olhar dos pró-
prios secundaristas, observando como eles se apresentam, como insurgem, 
como apresentam suas demandas e como resistem. 

A análise desses acontecimentos terá como base teórico-metodológica 
a proposta de Foucault ([1977], 1994; 2017) para o conceito de dispositivo, 
em suas derivações para questões comunicacionais (AGAMBEN, 2009; 
BRAGA, 2018). Para compreender a perspectiva do acontecimento como 
uma configuração de forças e de sentidos que estão em jogo no conflito 
político, recorremos a Deleuze (2013). Ao mesmo tempo, buscamos refletir 
sobre a potência política das imagens, a partir das abordagens de Didi-
Huberman (2010; 2017) e Rancière (1996; 2012b). 

BREVE CONTEXTUALIZAÇÃO

No final de 2015, um levante estudantil acontece no Estado de São Paulo 
por causa da proposta de reorganização escolar anunciada pelo governo do 
Estado. Essa onda de protestos teve, entre seus episódios, o fechamento das 
ruas em São Paulo e no interior do Estado, fomentado por performances 
criativas dos alunos, que simulavam salas de aula nas principais vias da 
cidade, e culminou com a ocupação de mais de 200 escolas, entre novembro 
e dezembro de 2015. Partindo de um gesto político que elege o agonismo 
e a articulação como forma de expressão política, estudantes secundaristas 
promovem um movimento de insurgência que ganha relevância nacional 
e passa a configurar modos de resistência e experimentação de outras 
possibilidades de organização política coletiva.

Os movimentos insurgentes são aqueles que nascem a partir de um 
acontecimento, rompendo com o estado atual e propondo insurreições, que 
põem “devires revolucionários em ação” (COMITÊ INVISÍVEL, 2016, p. 52).  
O ponto forte dos movimentos insurgentes é enfraquecer o tecido do exer-
cício do governo e insuflar o próprio movimento a uma nova legitimidade.

É interessante observar que as ocupações rompem com uma instituição 
formal e estabelecida de governo para implementar um autogoverno, com 
escalas de trabalho e divisão de tarefas para a sobrevivência dos acampados, 
com reuniões de discussão política e de estudos, que envolvem a leitura de 
livros para posterior discussão e debates sobre o andamento do movimento 
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e os próximos passos, com a organização da limpeza, alimentação e higiene 
realizada pelos próprios estudantes de modo horizontal, sem líderes forma-
lizados (PELBART, 2016).

Apesar do intenso uso das redes sociais digitais, a insurgência também 
aconteceu fortemente nas ruas, com os corpos tomando o espaço público 
e configurando-se como corpo político coletivo que performa suas ações a 
partir de uma cena de aparência em que corpos singulares, agindo juntos e 
de modo articulado, ganham significância recíproca (BUTLER, 2018). 

Após as ocupações em São Paulo, o movimento estudantil passou por um 
fortalecimento expressivo. O governo estadual recuou, pelo menos tempora-
riamente, no processo de reorganização das escolas5 e a ocupação da Alesp foi 
o pontapé inicial para a instalação da CPI da Merenda6, por exemplo.

A experiência e o acontecimento desses momentos supracitados se 
configuram por meio das imagens, mas não são quaisquer imagens. 
São as imagens produzidas durante o ato da disputa política, ou seja, no 
momento da ocupação da escola e no momento da chegada da polícia7. São 
imagens conflituosas, performáticas, em que aquele que filma também é 
um manifestante. Desse modo, ao se colocar no meio da resistência política 
com a câmera (normalmente o celular), o corpo político se configura numa 
força e numa ação de ruptura e reconfiguração acerca do qual tentaremos 
compreender, sob o viés comunicacional, alguns aspectos centrais. 

5. SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO. Gover-
nador adia reorganização escolar no Estado de São Paulo. Portal da Secretaria de Educação do 
Estado de São Paulo (on-line), São Paulo, 4 de dezembro de 2015. Notícias. Disponível em: 
<http://www.educacao.sp.gov.br/noticias/governador-adia-reorganizacao-escolar-no-esta-
do-de-sao-paulo>. Acesso em: 13/7/2018.

6. MONIZ, Gustavo. Após ocupação de estudantes, deputados criam CPI da Merenda. El País 
Brasil (on-line), São Paulo, 10 de maio de 2016. Educação. Disponível em: <http://brasil.
elpais.com/brasil/2016/05/11/politica/1462919412_910217.html>. Acesso em: 13/07/2018.

7. As imagens analisadas são provenientes de gravações realizadas com celular pelos pró-
prios secundaristas no momento da ocupação e nos dias seguintes, quando a polícia mili-
tar tenta entrar na escola para forçar a desocupação. Fazem parte do documentário: LUTE 
como uma menina! Direção e produção: Flávio Colombini e Beatriz Alonso. São Paulo, 2016. 
Documentário, 77 min. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=8OCUMGH-
m2oA&t=1157s&list=PLx6HesqJ7yTiTG-MQ8YBFce84NV9OQjwm&index=4. Acesso em: 
17/07/2018.
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IGUALDADE E CENAS DE DISSENSO
Para produzir sua pesquisa que deu origem ao livro A noite dos proletários 

(1988), lançado em 1981, Jacques Rancière passou quase dois anos estudan-
do os textos produzidos pelos trabalhadores franceses, sem pensar, a princí-
pio, em nenhum método. Seu interesse estava nas falas, textos e sentimentos 
daquelas pessoas que, apesar de todo o contexto marcado pela Revolução 
Industrial, pelo advento Comunista e pela opressão daquele momento his-
tórico, mostravam, por meio de seus textos, que suas vidas não se limitavam 
àquele cenário isolado e único. 

Nos anos 1972-3, o que rapidamente passou a importar para mim não foi 
necessariamente escrever uma tese, já que eu não tinha ideia do que ia 
fazer; o que importava era o trabalho de pesquisa nos arquivos dos prole-
tários, guiado pela noção de que 68 nos mostrara que havia uma grande 
diferença entre o marxismo que aprendemos, o marxismo que ensináva-
mos e a realidade do mundo da classe trabalhadora. Eu precisava olhar 
mais de perto para isso (RANCIÈRE, 2016, p. 22, tradução nossa).

Com forte inspiração em Foucault, Rancière (2000; 2009; 2016) desen-
volve o que ele chamou de método da igualdade. Quando explica seu mé-
todo a partir da obra A noite dos proletários, Rancière insiste em mostrar 
que não leu os textos por eles escritos como documentos que expressavam 
a condição ou cultura dos trabalhadores (ou seja, não se tratava de recolher 
documentos que detalhavam problemas expressos na linguagem do povo). 
Procurou lê-los como textos literários e filosóficos, marcas de uma luta por 
cruzar as fronteiras entre linguagens e mundos.

Não se trata apenas de produzir novas interpretações sobre enuncia-
dos ou objetos, desnaturalizando as interpretações institucionalizadas, mas 
de invenção de um outro vocabulário, apresentando novos termos, novos 
enunciados ao lado daqueles que foram adquirindo força de lei. O próprio 
gesto da escrita é ressignificado nesse processo, uma vez que cria “um certo 
espaço comum, um modo de circulação da linguagem e do pensamento que 
não possui nem um emissor legítimo e nem um receptor específico, nem 
tampouco um modo de transmissão regulado” (2000, p.12). Esse espaço de 
reinvenção de enunciados confere à produção de narrativas papel especial 
na construção da igualdade entre os interlocutores.

A inspiração nesse método para a pesquisa em Comunicação, portanto, 
significa compreender que os sujeitos pesquisados são capazes de produzir 
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seus próprios entendimentos sobre a situação em que estão envolvidos e 
sobre o lugar que lhes é conferido na partilha do sensível. A fala do se-
cundarista, nesse contexto, deve ser considerada como conhecimento tanto 
quanto o discurso científico, ou seja, deve-se atribuir a ele a mesma capaci-
dade de perceber as questões políticas que o cerca e produzir entendimen-
tos sobre elas. “Nenhum limite positivo separa aqueles que são aptos para 
pensar daqueles que não são aptos para pensar. É por isso que os limites são 
continuamente traçados e retraçados” (RANCIÈRE, 2009, p. 281).  

Nesse sentido, a cena de dissenso é sempre criada ao mesmo tempo em 
que é identificada: ela não preexiste ao ato político, mas constrói, de modo 
situado (em uma situação comunicativa) uma diferença em relação a uma 
forma hierarquizada de afirmação de discursos e contextualizações históri-
cas. No caso do pesquisador dos fenômenos de insurgência, é preciso lem-
brar que é ele, e somos nós, que elaboramos a cena, na escritura e por meio 
das performances que ela é capaz de realizar:

A cena existe através da mise-en-scène discursiva e sensível que construo 
entre palavras de comentadores e acontecimentos sensíveis que eles se 
aplicam a captar. A cena não é jamais simplesmente um acontecimento 
empírico que eu me ponho a contar e analisar. A cada vez, há um con-
junto de fios que são ligados, ressonâncias e harmônicos que a consti-
tuem. Eu constituo a cena tendo em mente a referência possível a outras 
cenas (RANCIÈRE, 2018, p.121).

Em uma aproximação com Foucault, acreditamos que a cena de dissenso 
é o que permite interromper o funcionamento de um dado dispositivo poli-
cial de poder, para construir outros arranjos e outras articulações possíveis 
entre as forças que atravessam os sujeitos e suas relações. 

Ainda que, em entrevista recente, Rancière (2018) tenha feito uma distinção 
entre a cena de dissenso e o dispositivo em Foucault8, argumentamos que a 

8. “A cena é o lugar de um encontro, enquanto que o dispositivo é uma fabricação, apesar de 
todos os sentidos diferentes que possamos dar a ele. Dispositivo é um conceito que entendo 
a partir de Foucault, em que ele é algo como o aparelho que impõe a maneira como vamos 
nos posicionar, como vamos ser identificados e devemos olhar e sermos vistos. O dispositivo 
maquina os lugares, a visão, as possibilidades de enunciar. Ele pode ter assumido sentidos 
diferentes, mas fundamentalmente tem esse núcleo que envia à maquinação. [...] O que me 
interessa é a cena enquanto lugar de um encontro que é sempre aleatório e submetido á um 
remanejamento. A noção de dispositivo diz: eis o que produz aquilo que você percebe e o que 
você pensa. A cena é mais o que expõe as diferentes formas como uma mesma coisa pode ser 
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oposição entre, de um lado, um dispositivo que maquina a partilha policial 
de lugares e existências; e de outro uma cena que reconfigura a coordenadas 
do campo da experiência, não se sustenta na prática. A nosso ver, uma cena 
de dissenso não pode ser definida como dispositivo. Mas sua composição 
depende de vários arranjos e articulações, decisões e ações tomadas pelos 
sujeitos envolvidos, em um processo comunicacional que pode ser definido 
como a criação de um dispositivo. Assim, tanto a cena quanto o dispositivo 
são constituídos por arranjos comunicativos que exigem dos sujeitos um 
movimento de recusa à lógica social e política anterior, e de investimento 
em uma transformação que reconfigura o sensível. A noção de dispositivo 
naõ se restringe à definição dos quadros de sentido dentro dos quais o 
poder atua. Ela envolve, sobretudo, as negociações que expõem as diferentes 
formas a partir das quais relações podem ser traçadas e realidades podem 
ser percebidas e construídas: o disposivitos e a cena são fruto de arranjos, de 
uma poética e de um gesto político que nos apresentam “o momento no qual 
as coisas podem vacilar, ser sacudidas” (Rancière, 2018, p. 31). 

Veremos mais adiante que a noção de dispositivo como “máquina” ou 
“aparelho” de sujeição é apenas uma das facetas assumidas pelo conceito 
foucaultiano. Se tomado em sua dimensão criativa, um dado dispositivo, 
enquanto arranjo de relações que tornam possível um comum, pode ser 
reconfigurado e recriado nas cenas de dissenso. A própria cena surge por-
que um dispositivo policial foi colocado em xeque, por meio da criação de 
arranjos disposicionais e performáticos destinados a conferir espessura e 
enunciação a um acontecimento singular através do qual “podemos ler o 
conjunto dos vínculos que definem uma singularidade política” (Rancière, 
2018, p.11). Sob esse aspecto, uma cena

é sempre criada para mostrar o que pensamos que não é visto ou para 
fazer ver outramente o que é visto. Produzimos um hiato no seio das 
formas segundo as quais as situações, as histórias são normalmente per-
cebidas, sentidas, formuladas. Produzimos um efeito que não é suspen-
so de início e dependente de uma verificação externa. Reorganizamos 
as formas segundo as quais o sensível é percebido (Rancière, 2018, p.62)

percebida: ela é sempre para mim o momento no qual as coisas podem vacilar, ser sacudidas.” 
(Rancière, 2018, p.30 e 31)
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A cena de dissenso instaurada por esse processo é, para Rancière 
(2016), uma forma de interromper, simultaneamente, as hierarquias entre 
diferentes níveis de realidade e de discursos, e os métodos usuais para 
julgar a significância de um fenômeno ou acontecimento. Como elemento 
central do método da igualdade, a cena não resulta da descrição de um 
acontecimento, mas da própria forma narrativa de produção textual desse 
acontecimento: “a cena que eu construo, eu a invento. Mesmo se parto de 
um texto, eu a reinvento como texto de um personagem que assiste uma 
obra ou um espetáculo. Eu a invento com elementos verificáveis, [...] eu 
os ofereço como foram contados, ou eu os conto eu mesmo sob o modo 
do provável. Mas há sempre um momento de mise en scene. Há sempre 
um jogo a partir das possibilidades que o acontecimento oferece, enquanto 
dado, de constituir uma cena, uma forma de enunciação, um espaço do 
espectador.” (Rancière, 2018, p.125).

É a essa montagem de possibilidades enunciativas que nos dedicamos a 
seguir.

EXPERIMENTAÇÕES E DISSENSOS NA TOMADA DA ESCOLA: 
O DISPOSITIVO SE CONSTITUI

No dia 9 de novembro de 2015, às 19 horas, aconteceu a ocupação da pri-
meira escola – a E. E. Diadema, conhecida também como Cefam. A estraté-
gia escolhida pelos estudantes foi agir durante as aulas do período noturno, 
ou seja, muitos alunos chegaram para assistir à aula e não saíram. O pro-
cesso foi marcado por um longo discurso, porque nem todos os estudantes 
sabiam que a escola seria ocupada. Aqueles que estavam envolvidos com o 
movimento estudantil e preparados para dormir no local, discursaram para 
todos os alunos, explicando a situação. Nesse sentido, trazemos à cena o 
relato de Rafaela Boani, que liderou a ocupação na E. E. Diadema9.

   

9. Todos os depoimentos transcritos neste artigo foram extraídos do documentário LUTE 
como uma menina! Direção e produção: Flávio Colombini e Beatriz Alonso. São Paulo, 2016. 
Documentário, 77 min. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=8OCUMGH-
m2oA&t=1157s&list=PLx6HesqJ7yTiTG-MQ8YBFce84NV9OQjwm&index=4. Acesso em: 
17/07/2018.
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“Fui eu que subi no banco pra comunicar todo mundo que estava ocu-
pado. Meu! Foi uma responsa! Eu choro às vezes quando eu tô contando 
isso. E aí veio aqueles 400 alunos no meio desse refeitório, começou a 
vir direção, porque o sinal bateu e ninguém subiu pra sala: o que estava 
acontecendo? Na hora que ela desceu, isso aqui já estava cheio de mo-
chila, com faixa, porque alguns alunos já tinham vindo prontos. Eu falei 
no banco: ‘Nós alunos do período noturno e outros períodos estamos 
unificando as ideias e se juntando para ocupar a E. E. Diadema’. Aí todo 
mundo tipo: ‘Ocupar? O que é ocupar um prédio?’. Aí eu falei: ‘Nós 
vamos dormir na escola, nós vamos acampar dentro do prédio da E. E. 
Diadema, até o governo Alckmin recuar’. Eu pensei que todo mundo ia 
falar: ‘O que? Você está louca?’. Quando eu olhei aquela imensidão de 
alunos: ‘Aqui eu tô! Aqui eu vou ficar!’”, Rafaela Boani (E. E. Diadema).

No dia seguinte, ocorreu a ocupação da segunda escola, a E. E. Fernão 
Dias, com uma estratégia diferente. Os estudantes entraram na escola de 
madrugada, em completo silêncio, quebrando correntes e cadeados, e gra-
vando em vídeo toda a ocupação. Não existe um discurso, portanto, do 
momento de ocupação da escola. Mas as imagens gravadas pelos secunda-
ristas são extremamente potentes politicamente e, a nosso ver, consituem 
uma cena de dissenso. Segundo Rancière (1996, 2016), tal cena institui um 
espaço para que os sujeitos que são considerados “sem parte no comum” 
(RANCIÈRE, 1996, 2009) tomem a palavra, enunciem seus discursos e re-
configurem a ordem estabelecida, como explica o autor:

A política existe quando a ordem natural da dominação é interrompida 
pela instituição de uma parcela dos sem-parcela. Essa instituição é o 
todo da política enquanto forma específica de vínculo. Ela define o co-
mum da comunidade como comunidade política, quer dizer, dividida, 
baseada num dano que escapa à aritmética das trocas e das reparações. 
Fora dessa instituição, não há política. Há apenas ordem da dominação 
ou desordem da revolta (RANCIÈRE, 1996, p. 26-27).

A cena de dissenso assume a forma de uma narrativa subversiva, ou seja, 
aquela que não vai descrever e reproduzir a causalidade de acontecimentos 
de forma a validar e legitimar uma dada hierarquia social. Nessa narrativa, 
os protagonistas são outros, a relação entre os termos e enredos está 
modificada, oferecendo uma quantidade excessiva e disruptiva de outros 
sentidos e registros discursivos. Sob esse aspecto, uma cena é “uma pequena 
máquina na qual um número máximo de sentidos pode ser condensado em 
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torno de uma questão central que define a partilha do sensível” (RANCIÈRE, 
2016, p.107).

TABELA 1: Imagens da ocupação da E. E. Fernão Dias frame a frame, captadas do 
vídeo gravado pelos secundaristas10

FRAME LEGENDA

Alunos na rua da 

escola, chegando ao 

portão.

Chegando ao portão 

do Fernão Dias.

Alunos entram pelo 

portão do Fernão Dias 

durante a madrugada.

10. O vídeo foi gravado com celular pelos secundaristas do Fernão Dias Othilia Balades 
e Caio Castor. Fonte: LUTE como uma menina! Direção e produção: Flávio Colombini e 
Beatriz Alonso. São Paulo, 2016. Documentário, 77 min. Disponível em: https://www.
youtube.com/watch?v=8OCUMGHm2oA&t=1157s&list=PLx6HesqJ7yTiTG-MQ8YBF-
ce84NV9OQjwm&index=4. Acesso em: 17/07/2018.
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O último aluno 

a entrar, passa o 

cadeado no portão.

A zeladora da escola 

tenta, em vão, 

impedir a entrada dos 

estudantes.

Alunos já estão no 

pátio, com a faixa da 

ocupação estendida.

O dia amanhece, 

diretores da escola 

chegam com policiais.
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Os alunos montam 

barricadas com 

cadeiras e se negam a 

deixar a escola.

A ocupação da E. 

E. Fernão Dias está 

consolidada.

Os frames acima destacados, fruto do encontro situado e singular dos 
jovens secundaristas, compõem uma narrativa que desafia os dispositivos 
de nomeação, classificação e hierarquização dos enunciados que nos dizem 
como os espaços, tempos e vozes que constituem o mundo social podem 
ser partilhados.  Uma partilha policial do sensível mantém o dissenso sob 
um véu, uma penumbra ou uma sensação de que tudo está em seu devido 
lugar e sob controle, que a sociedade caminha na mesma direção, partilhando 
certezas e unida por princípios igualitários. Ela deixa à margem as diferenças, 
as divergências, e exclui aqueles que não se encaixam nesse contexto 
supostamente harmonioso e que ele chama de pós-política.

Essa ordem vigente foi perturbada pela insurgência dos secundaristas, 
realizando-se uma grande potência política, tornando visível e audível o que 
antes não era. É no entrelaçamento entre a criação de cenas de dissenso; do 
tratamento do dano que separa quem pode e quem não pode participar de 
debates políticos; e da desidentificação que descola os sujeitos de rótulos 
e nomes que os definem consensualmente que se configura um processo 
de subjetivação política (MARQUES, 2011). Os secundaristas, sem parte 
no comum forjado pela ordem consensual do sensível, demonstraram que 
havia um excesso: de nomes, de palavras e de sujeitos que desejam construir 
o comum de uma forma diferente. Essa dimensão fica melhor evidenciada 
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na narrativa dos estudantes, quando eles contam como o Estado ignorou 
qualquer tipo de diálogo com eles:

“A gente fez muita coisa realmente, mas nada foi atingido. A gente não 
conseguiu nenhum retorno”, Fernanda Freitas (E. E. Diadema).

“A gente fez reuniões para debater como fazer pra gente realmente ser 
ouvido. E a gente chegou à conclusão que ocupar seria a melhor opção”, 
Othilia Balades (E. E. Fernão Dias).

As ocupações nasceram, portanto, de uma urgência, sem um planeja-
mento prévio. Segundo os secundaristas (esse discurso se repete de um 
modo geral), as ocupações foram acontecendo naturalmente, uma fortale-
cendo a outra e dando esperança para outros estudantes. Sendo assim, a 
urgência do movimento foi maior do que as estratégias adotadas. 

Ao explicar o conceito de dispositivo em entrevista concedida à revista 
Ornicar, Foucault ressalta que o dispositivo não é nem bom, nem mau por si 
mesmo, uma vez que ele é a tentativa de configurar arranjos capazes responder 
a uma urgência, de maneira estratégica. Ou seja, o dispositivo é “uma espécie 
– digamos – de formação, que, em dado momento histórico teve por função 
maior responder a uma urgência. O dispositivo tem, portanto, uma função es-
tratégica dominante (FOUCAULT, [1977], 1994, p.299)11. Como afirma Braga 
(2018, p.3), “uma rede de conexões não pré-estabelecidas, que pode se formar 
entre os elementos, é a caracterização básica do dispositivo” (p. 3). 

Assim, Foucault deixa claro que o dispositivo não é técnico ou discipli-
nar, mas relacional12. A formação de articulações e vínculos, ligada a uma 
experimentação, um jogo, um arranjo que, em algum momento conecta e 
desconecta (sem conseguir conter os desencaixes) fluxos, forças, redes e ato-
res sociopolíticos. 

11. Segundo Foucault ([1977], 1994) as componentes do dispositivo são heterogêneas: “dis-
cursos, instituições, organizações arquitetônicas, decisões regulamentares, leis, medidas 
administrativas, enunciados científicos, proposições filosóficas, morais, filantrópicas”; sua 
substância “é o sistema de relações que se pode estabelecer entre esses elementos”. 

12. Frequentemente, o termo dispositivo é interpretado como modelo de relação de forças 
(disciplinar) ou como dispositivo técnico. Agamben (2009), por exemplo, apesar de ter uma 
interpretação mais tradicional da explicação foucaultiana de dispositivo, propõe outras pos-
sibilidades no final de seu ensaio: “[...] intervir sobre os processos de subjetivação, assim 
como sobre os dispositivos, para levar à luz aquele Ingovernável, que é o início e, ao mesmo 
tempo, o ponto de fuga de toda a política” (p. 51). 
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Dito isto, a formação do sujeito político militante que registra as imagens 
e inscreve essas imagens na insurgência nos interessa do ponto de vista de 
sua capacidade de construir linhas de fuga e de experimentação que fratu-
ram os dispositivos e arranjos que suturam a ordem policial do sensível e, ao 
mesmo tempo, reconfiguram os modelos de conduta geralmente impostos 
por técnicas de governo naturalizadas (FOUCAULT, 2010; 2015). 

IMAGEM: Registro feito pelos estudantes da chegada dos policiais na E. E. Maria José. 

Fonte: documentário Lute como uma menina!13

Ao falar das abrangências possíveis do dispositivo, Foucault ([1977] 
1994, 2017) mostra toda a sua amplitude, pois estabelece que ele é discursivo 
e não discursivo. Ou seja, de um lado, existem os discursos já concebidos 
em sociedade, como o discurso proferido pela estudante Fernanda Freitas, 
da E. E. Diadema, supracitado, que estrategicamente alimentou a urgência 
daquela ocupação. Mas existe também um “discurso do dispositivo” (BRAGA, 
2018), que se elabora pelos arranjos, pelas práticas concretas, pelas expe-
rimentações. “É essa experimentação que Foucault chama de dispositivo” 
(BRAGA, 2018, p. 6). 

Essas experimentações também acontecem no momento da disputa 
política, com os corpos em ação, produzindo as imagens em caráter de 

13. LUTE como uma menina! Direção e produção: Flávio Colombini e Beatriz Alonso. São 
Paulo, 2016. Documentário, 77 min. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?-
v=8OCUMGHm2oA&t=1157s&list=PLx6HesqJ7yTiTG-MQ8YBFce84NV9OQjwm&in-
dex=4. Acesso em: 17/07/2018.
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urgência. Por isso, elas não são nítidas e muitas vezes não evidenciam 
transformações. Nesses arranjos, o mais importante é o que as imagens não 
mostram (DIDI-HUBERMAN, 2017). 

Didi-Huberman (2017), ao contar sobre as quatro imagens de Auschwitz-
Birkenau14, relata que a potência das imagens está naquilo que elas não 
mostram. Para o autor, nessas quatro fotografias “estamos diante de vestígios, 
de pedacinhos de peles, - isto é, películas – que ‘sobrevivem’ à morte daquele 
que os fez” (p. 107).

A forma como os estudantes articulam as imagens, escondendo-se, per-
dendo o foco da câmera em determinados momentos, com ruídos, faz com 
que elas ganhem outros sentidos. Afinal, “a maneira como você olha, des-
creve e compreende uma imagem é, no fim das contas, um gesto político” 
(DIDI-HUBERMAN, 2017, p. 106). 

OS ARRANJOS DISSENSUAIS NO CONFRONTO COM A POLÍCIA 
E A TEATRALIDADE DA CENA INSURGENTE

“A gente pulou o muro, estouramos o primeiro cadeado, quando abriu o portão, 
todo mundo entrou e foi aquela emoção. Só que na hora que a gente entrou o 
alarme começou a tocar. Foi aquele desespero. A polícia chegou realmente em 
massa. Eram 8 viaturas, 5 policiais em cada viatura, o policial cortou a grade 
pra entrar na escola, oito pessoas numa quadra de escola, todos adolescentes, 
e um policial chega com uma arma de fogo na mão, apontando pra nossa cara, 
e dois policiais já vieram me pegando pelo braço”, Inaê Lima, (E. E. Firmino de 
Proença).

14. Entre as fotos de Auschwitz, feitas no período do Holocausto, encontradas por uma so-
brevivente anos depois, estão quatro fotos tremidas, borradas, que não estão nítidas, mas 
deixam a percepção de retratarem o momento em que os judeus marcham para a câmara de 
gás. Didi-Huberman (2017) analisou essas imagens no livro Cascas.
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IMAGEM: Inaê Lima sendo levada pelos policiais. 

Fonte: documentário Lute como uma menina!15

O relato de Inaê nos convida a tecer indagações acerca das operações que 
tornam essas imagens e narrativas insurgentes possíveis. Afinal, como nos 
alterta Rancière, “uma imagem nunca está sozinha. Pertence a um dispositivo 
de visibilidade que regula o estatuto dos corpos representados e o tipo de 
atenção que merecem” (Rancière, 2012b, p.96). A menção que Rancière faz 
ao termo “dispositivo” remete, segundo ele mesmo afirma, ao modo como 
Foucault ([1977] 1994) o define, ou seja, como um sistema de relações entre 
o dito e o não dito, no qual há um reajuste, um rearranjo constante entre 
diferentes elementos, no trabalho de produção de “verdades” (discursos 
naturalizados).

As narrativas e imagens protagonizadas e filmadas pelos próprios secun-
daristas revelam enquadramentos que atuam como dispositivos ao produ-
zirem representações nas quais, no caso aqui em tela, o enfrentamento com 
as forças e agentes do poder institucional não é oferecido de modo trans-
parente ao espectador: há uma ruptura com a causalidade usual e consen-
sual que impede qualquer tipo de leitura que não seja aquela voltada para 
o julgamento desses jovens como “vândalos” ou “baderneiros”. As imagens 
produzidas pelos veículos midiáticos tradicionais, como sabemos, tendem a 
localizar o receptor em uma espécie de ligação que associa as intenções do 

15. Ibidem.
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produtor com as interpretações do receptor de maneira pacífica, natural e 
imediata.

Rancière, contudo, procura enfatizar que os arranjos tentativos que bus-
cam (no dispositivo de causalidade) neutralizar as resistências nas imagens 
podem ser abalados pela emergência da figuração. Ao contrário da repre-
sentação pautada pela causalidade determinística, a figuração “é um sistema 
de relações entre semelhança e dessemelhança que põe em jogo vários tipos 
de intolerável” (Rancière, 2012b, p.93). 

Uma representação pode ser descrita sistema de signos que integram 
uma força de reprodução automática de sentidos, cuja dinâmica é sustentada 
por uma engenharia política e social representada pelo conceito de 
“aparato”. Esse termo descreve uma arquitetura para a imposição de formas 
representacionais através do tempo. A metáfora da engenharia, empregada 
por Althusser (que teve forte incidência sobre a formação de Rancière), 
insiste no fato de que a ação política efetiva demanda conhecimento 
especializado acerca da “mecânica” do sistema e da sua tecnologia a fim 
identificar um ponto frágil. Para esse autor, as classes populares nunca 
chegariam a serem protagonistas de sua própria emancipação, pois não 
teriam o conhecimento e a consciência crítica capazes de libertá-las. 
Sob esse aspecto, a revolução seria, para Althusser, um problema a ser 
resolvido por especialistas que possuem o conhecimento adequado para 
elaborar julgamentos e decisões. Discordando de seu mestre, Rancière 
(2016) abandona o uso do termo “aparato” e passa a utilizar o conceito 
foucaultiano de “dispositivo”. Apesar de a noção de dispositivo aparecer com 
mais frequência nos escritos de Rancière acerca das imagens (e quando se 
refere à subjetivação o dispositivo é associado à sujeição), sua utilização por 
Rancière instaura um novo imaginário político, no qual estão entrelaçados 
os instrumentos técnicos e uma dinâmica associativa conflitual que 
interfere na disposição e ordenamento de “mundos”. Dito de outro modo, o 
dispositivo atua como mecanismo de produção de arranjos relacionais que, 
por sua vez, dão origem a cenas de dissenso nas quais os sujeitos políticos 
jogam com a não-naturalidade das relações que os dispõem no espaço, no 
tempo e no discurso (PANAGIA, 2018). 

Embora Rancière utilize mais a noção de dispositivo para falar das 
imagens e das artes em geral, é possível encontrá-la também em sua 
caracterização do processo de subjetivação política: “o sujeito político não 
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é um grupo de interesses ou ideias, mas o operador de um dispositivo 
particular de subjetivação e de litígio por meio do qual a política passa a 
existir” (RANCIÈRE, 2010, p.39). Sob esse aspecto, tanto os sujeitos quanto 
a própria política são resultantes da articulação de forças disposicionais 
que atuam sobre eles em um espaço intersticial em que a própria natureza 
da relacionalidade que os vincula é constantemente testada e, por isso, 
permanece indeterminada. Mas quando Rancière menciona um “dispositivo” 
de subjetivação e dissenso que dá origem à política ele o faz traçando uma 
distinção clara com relação ao sentido foucaultiano que o termo possui no 
senso comum:

A cena é o lugar de um encontro, enquanto que o dispositivo é uma 
fabricação, apesar de todos os sentidos diferentes que possamos dar a 
ele. Dispositivo é um conceito que entendo a partir de Foucault, em 
que ele é algo como o aparelho que impõe a maneira como vamos nos 
posicionar, como vamos ser identificados e devemos olhar e sermos 
vistos. O dispositivo maquina os lugares, a visão, as possibilidades 
de enunciar. Ele pode ter assumido sentidos diferentes, mas funda-
mentalmente tem esse núcleo que envia à maquinação. O que me 
interessa é a cena enquanto lugar de um encontro que é sempre aleatório 
e submetido a um remanejamento. A noção de dispositivo diz: eis o que 
produz aquilo que você percebe e o que você pensa. A cena é mais o que 
expõe as diferentes formas como uma mesma coisa pode ser percebida: 
ela é sempre para mim o momento no qual as coisas podem vacilar, ser 
sacudidas.  (RANCIÈRE, 2018, p.30 e 31)

Assim, ainda que Rancière trace uma distinção entre cena e dispositivo, 
entendemos que os dispositivos interacionais podem ser uma aposta inte-
ressante como correlação ao método da igualdade e à produção de cenas de 
dissenso. Se tomarmos a noção de dispositivo foucaultiano tal como o faz 
Braga, veremos que os arranjos disposicionais em um processo relacional 
de encontro e tensionamentos insurgentes são tentativas que lançam mão 
das diferentes possibilidades de percepção de um fenômeno que, constan-
temente reequadrado e reinterpretado, faz vacilar a norma e o quadro de 
sentidos que o sustenta.

[...] o dispositivo atua como mecanismo de produção de arranjos re-
lacionais que, por sua vez, dão origem a cenas de dissenso nas quais 
os sujeitos políticos jogam com a não naturalidade das relações que os 
dispõem no espaço, no tempo e no discurso (MARQUES e PRADO, 
2018, p. 143). 
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Assim, o dispositivo figurativo e interacional criado pelos secundaristas 
questiona o tipo de representação visual que atesta iconicamente a preca-
riedade e a vulnerabilidade como fracasso, impondo sobre os insurgentes o 
apelo do padecimento vitimizante. Argumentamos que tal dispositivo pos-
sui uma teatralidade própria, ligada ao gesto performativo de

[...] colocar em relação o que aparece como sem relação, ou de mos-
trar uma capacidade que parece não mais existir. Penso que a questão 
da cena é também ligada muito fortemente à questão da aparência, ao 
fato de que a aparência não é o contrário da realidade, mas a cena da 
manifestação. Não há uma cena e um bastidor, há uma espécie de apa-
rência onde nós desempenhamos sempre uma aparência contra outra. 
Assim, fazemos aparecer o mundo no qual os plebeus falam, lá onde eles 
estavam proibidos de falar. A teatralidade é a construção de um outro 
universo de aparências: o fato de fazer aparecer o que não aparecia, ou 
de fazer aparecer de forma diferente o que aparecia sob um certo modo 
de visibilidade e inteligibilidade. A teatralidade está fortemente ligada a 
isso, saber que tudo se joga na apresentação daquilo que aparece (teatra-
lidade própria da insurreição) (Rancière, 2018, p.14).

A teatralidade da cena de dissenso diz respeito à produção de uma nar-
rativa, de uma intriga, cujo objetivo não é estabelecer causas e feitos, mas 
refazer os quadros de sentido que dão acesso ao inteligível para permitir 
novas formas de percepção dos acontecimentos e do sensível a partir da 
elaboração daqueles que antes não podiam falar. Assim, os relatos feitos pe-
los próprios secundaristas produzem uma mise-en-scène da distribuição de 
posições e de capacidades, que é “uma forma de interromper a máquina da 
explicação” (Rancière, 2018, p.17) e fazer uma proposição arriscada em um 
espaço no qual ela não é esperada.

“Eu passei a minha vida inteira achando que os policiais respeitavam 
mais as mulheres, pelo menos em público. Gente... não é assim que fun-
ciona. Eu não consigo entender. Será que a gente é o inimigo deles? Será 
que não é o Estado que é o inimigo deles? No dia da foto da cadeira, eu 
tava parada, esperando os meninos negociarem com o policial, com a 
cadeira na mão, duas cadeiras. O policial olhou assim, eu já tava olhan-
do pra ele, ele olhou se não tinha nenhum fotógrafo, só que os fotógra-
fos são muito ligeiros, né? Eu tava segurando maior de boa, esperando 
os meninos negociarem lá... do nada o policial vem e pega a cadeira 
de mim, eu puxei de volta, eu segurando uma já, ele puxando a outra, 
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e a gente puxando, puxando, puxando... aí meu amigo chegou pra me 
ajudar a puxar. Nisso chegou outra policial, que deu um soco na cara do 
meu amigo. Aí eu falei: ‘meu Deus, o que é isso? Vocês estão batendo 
em adolescente que está lutando pela educação’. O policial que estava 
lutando comigo pela cadeira falou assim: ‘Cala a boca e solta essa porra’.  
E me deu uma bicuda com aquela bota gigante. E eu não soltei a cadeira”, 
Marcela Reis (E. E. Godofredo Furtado). 

IMAGEM: Marcela Reis e a luta pela cadeira 

Fonte: documentário Lute como uma menina!16

O relato de Marcela nos revela como é no conflito que conseguimos 
perceber o funcionamento das engrenagens de dois dispositivos, de duas 
ordens e formas de partilha do sensível: uma que busca a reinvenção dos 
quadros de sentido e a outra que reafirma o silenciamento seletivo e vio-
lento dos rostos considerados indignos de consideração. Por isso, segundo 
Rancière, “não vemos corpos demais a sofrerem na tela, mas vemos muitos 
corpos sem nome, incapazes de nos devolver o olhar que lhes dirigimos, 
corpos que são objeto de palavra sem terem palavra” (2012b, p.94). A in-
surgência dos secundaristas nos mostra que é possível fazer frente a esse 
dispositivo de opressão, uma vez que as cenas polêmicas por eles criadas 
misturam diferentes níveis de sentido a um sentido único e naturalizado, e 
essa transversalidade que desestabiliza e se instaura entre discursos é o prin-

16. Ibidem
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cipal trunfo do método da igualdade. Uma resistência escapa ao controle da 
maioria, para se tornar um devir minoritário potente (DELEUZE, 2013).

“Eles [os policiais] cercaram a gente, bateram no meu amigo William, e 
pegaram no meu braço forte e queria me levar pro camburão. Aí eu falei 
que não iria entrar no camburão. Aí a policial falou: você vai entrar por 
sua vontade ou à força”, Camilla Rodrigues, (E. E. Fernão Dias).

FOTO: Camilla Rodrigues no carro da polícia, então com 15 anos.

Crédito da foto: Sato do Brasil / Jornalistas Livres17

Como ressalta Deleuze (2013), e como se evidencia nas imagens acima, 
o acontecimento é o próprio sentido e evoca seu direito político de existir 
e de resistir. Em linhas gerais, as imagens dos secundaristas nos instantes 
mais conflituosos da resistência possuem potencialidades políticas, narrati-
vas, argumentativas e estéticas que tornam o ato de filmar uma enunciação 
a partir da qual se pode agir, proteger, contra-atacar, denunciar. Assim, os 
secundaristas constróem a si mesmos como sujeitos políticos e assumem o 
risco de narrar sua própria história, elaborando o dissenso de modo a não 
só produzir efeitos sobre os outros, mas a “afetar o objeto da enunciação, 
produzindo uma transformação existencial” (LAZZARATO, 2014, p.151) 
e escapando às formas biopolíticas de produção de indivíduos e coletivos 
docilizados. 

17. Ibidem
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Um acontecimento político promove uma mudança na forma como uma 
situação pode ser narrada e também na divisão e reconhecimento de quem 
possui as capacidades necessárias para narrá-la. A redefinição dos disposi-
tivos interacionais de montagem das cenas de dissenso é uma das principais 
contribuições que os secundaristas nos oferecem para que possamos cons-
truir “outras realidades, outras formas de senso comum, ou seja, outros dis-
positivos espaçotemporais, outras comunidades de palavras e coisas, formas 
e significados.” (RANCIÈRE, 2012b, p.99).

Neste trabalho, apostamos no método da igualdade como forma de nos 
orientar a produzir, nas tramas do texto acadêmico, uma cena dissensual na 
qual a estética das imagens, produzidas pelos próprios estudantes, no calor 
do momento da ocupação, bem como a estética dos corpos que continuam 
resistindo, promovem profundas transformações nos modos de visibilidade 
e circulação dos enunciados.

A definição do que é uma vida humana e do que conta como vida está no 
centro dos embates contemporâneos. Não é possível subestimar as poten-
cialidades, táticas, realizações, imaginários e solidariedades que permitem 
aos sobreviventes escaparem dos constrangimentos que pesam sobre eles. 
Nas ocupações, a sedimentação de ideias, sentidos, gestos e práticas que lhes 
asseguravam uma vida possível é articulada aos objetos e à perseverança de 
uma forma de agir que tenta produzir um mundo que seja habitável.

A subjetivação política desses jovens depende do reconhecimento con-
flitual de uma forma de vida de possa garantir a escuta aos apelos dos outros 
num jogo de enunciação e de invenção de cenas nas quais as palavras se tor-
nem audíveis e os sujeitos reconhecidos: operações de criação, de fabulação 
pelo trabalho com a linguagem, que trazem a possibilidade de resistência 
contra a reprodução e o governo dos modos de vida e dos comportamentos. 
Impõe-se a nós a difícil tarefa de buscar formas originais de inventar e criar 
caminhos e táticas de auto-realização e realização coletiva, uma vez que: 
“não há vidas sem qualidade; só há vidas desnudadas e desqualificadas: des-
nudadas por algum tipo de violência, desqualificadas por alguma ausência 
de consideração.”(MACÉ, 2018, p.32).
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Capítulo 5

Conhece-te a ti mesmo, enfrenta a ti 
mesmo: os relatos de si como ponto de 
partida para a produção de conhecimento
Camila M. C. Alves Mantovani
Sônia Caldas Pessoa
Stephanie Boaventura

O INÍCIO

O primeiro dia de aula foi, sem dúvida, uma incógnita. Estávamos, duas 
professoras, diante de uma turma que nos parecia única. O leitor pode nos 
indagar e com razão: mas todas elas não o são? O que poderia haver de pe-
culiar nesta, em especial? Apesar da nossa experiência no convívio constan-
te com pessoas com deficiência em atividades na universidade e em nossas 
vidas, estávamos diante de alunos que, em uma definição rasa e apressada, 
poderiam ser divididos em pessoas com e sem deficiência. O mundo, to-
mado aqui em abordagem generalista e talvez perigosa, algumas vezes nos 
parece se apresentar assim. Tal situação nos confrontava com os dilemas 
cotidianos que trazemos à tona em nossas pesquisas e reflexões para incur-
sionarmos por territórios fluídos, que nos escapam em conceitos e nos atra-
vessam em nossas fragilidades profissionais e pessoais. Estamos tocando no 
universo desafiador do ensino e da pesquisa materializado em seres huma-
nos diversos, dissidentes e resistentes em uma sala de aula na Universidade 
Federal de Minas Gerais (UFMG). 



AFETOS78

Como lecionar, tornar um ambiente pouco hospitaleiro, do ponto de 

vista arquitetônico e atitudinal, em uma ambiência minimamente acessível, 

compartilhar informação e conhecimento e, simultaneamente, sermos 

afetadas por pessoas que procuraram a disciplina por inquietações pessoais? 

A maioria estava ali, nos pareceu claro desde o primeiro contato, em busca de 

respostas para a própria existência. E como seríamos capazes de aliar nossas 

reflexões sobre pesquisas, que se propõem articuladas em dimensões afetivas, 

em experiências de ensino? Era a primeira vez de muitas: a nossa primeira 

vez na Formação Transversal em Acessibilidade e Inclusão, a primeira vez 

de um cadeirante aposentado em sala de aula de uma universidade pública, 

a primeira de uma estudante de Letras com deficiência física e intelectual em 

uma turma considerada inclusiva, a primeira vez de rapazes sem deficiência 

tocados pela temática, a primeira vez de um aluno sem deficiência que se dizia 

perdido, sem sentido na vida acadêmica, a primeira vez em que estávamos 

todos, inquietos, diante do que estava por vir.

Podemos dizer que o caminho foi longo, tortuoso, espontâneo e gestado 

com cuidado, e que este texto tenta recuperar a memória, ainda difusa e em 

consolidação, de momentos que se fizeram importantes para a discussão 

sobre afetos, ensino e pesquisa em Comunicação. 

Acreditamos que quando os afetos entram em cena numa pesquisa cien-

tífica, tem-se o início de movimentos interessantes. Ao mesmo tempo em 

que eles revelam as limitações do pesquisador e seus métodos de trabalho, 

apontam também para a complexidade e a riqueza da empiria. Isso porque, 

ao privilegiar os afetos, cria-se a necessidade de conferir aos atores pesqui-

sados autonomia e liberdade para atuar de forma ativa na criação de sua 

representação (MARTINO & MARQUES, 2018). Mas os alunos gostariam 

de ser também pesquisados? Certa vez, em sala, uma das alunas com defici-

ência afirmou que muitas vezes se sente cansada de “ser sempre pesquisada 

por parecer que está sendo observada o todo o tempo”. 

Nesse sentido, entendemos que das falas depuradas, dos chamados re-

cortes cirúrgicos ou enquadramentos racionais, necessários e validados 

cientificamente em outros estilos de pesquisa, temos a revelação de uma 

expressão não lapidada em uma dimensão, o que permitiria que paradoxos 

e contradições se fizessem presentes na maneira como sujeitos se expressam 

e contam sobre si mesmos. 
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Na perspectiva de Moriceau (2016), a reflexão advinda de uma 

abordagem baseada na Teoria dos Afetos é, sobretudo, ética, pois questiona 

esse lugar, aparentemente pacificado, do pesquisador que fala pelo outro. 

Nesse sentido, o que se busca é criar dinâmicas, em conjunto, que permitam 

um falar com, tornando o sujeito pesquisado um interlocutor. De novo, 

um questionamento se manifestava entre nós: estudantes são sujeitos 

pesquisados ou nos dão o privilégio de uma escuta em suas falas? 

A partir dessas inquietações e levadas por esse movimento de propiciar 

uma interlocução entre nós, pesquisadoras, e os discentes, pretendemos que 

este texto seja co-constituído com você, leitor, que nos reserva um tempo 

precioso.  De um exercício desenvolvido na disciplina Mídia, deficiência, 

corpo e acessibilidade, ofertada por nós no segundo semestre de 2018, e que 

integra as atividades de ensino do Afetos - Grupo de Pesquisa em Comuni-

cação, Acessibilidade e Vulnerabilidades1, delineia-se uma tentativa de pro-

mover esses deslocamentos. Ao correr os riscos de nos deixar levar por uma 

experiência mais autêntica com a alteridade, nós pesquisadoras, podemos 

nos permitir movimentos impensados, mas conectados com os imprevistos 

de um estar permanentemente em pesquisa, com afetos. 

Neste sentido, o que relatamos neste artigo não pretende alçar o voo de 

conhecimentos hegemônicos e incontestáveis. Trata-se de um conjunto de 

experiência, única, que se deu em um universo e um cenário específicos, 

com a concordância dos estudantes envolvidos, interessados, assim como 

as professoras e a mestranda, que é nossa companheira de pesquisa e de 

escrita, a compartilhar modos de estar no mundo, ou, mais especificamente, 

modos de se manifestar no mundo. Entremeando teoria e empiria, busca-

mos tecer uma escrita afetiva a muitas mãos, já que, além das pesquisado-

ras, os sujeitos pesquisados se colocam aqui na condição de produtores de 

conhecimento sobre o mundo, sobre suas relações e, principalmente, sobre 

si mesmos.

1. As reflexões aqui apresentadas constituem um conjunto de pesquisas financiadas pelo Nú-
cleo de Acessibilidade e Inclusão (NAI) da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) 
- Edital PIPA - Programa de Apoio à Inclusão e Promoção à Acessibilidade – 2018; Pró-Rei-
torias de Graduação, de Assuntos Estudantis, de Extensão e de Pesquisa (UFMG). Programa 
Institucional de Bolsas de Iniciação Científica (Probic) da Pró-Reitoria de Pesquisa (PRPq/
UFMG) e da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais (FAPEMIG)
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CONHECIMENTO E EXPERIÊNCIA DA VULNERABILIDADE

Os trabalhos de pesquisa, ensino e extensão vinculados ao Afetos, em ge-
ral, tendem a se aproximar de uma característica comum à tradição que  
Henderson (1995) denominou pesquisas emancipatórias2 e que Moriceau 
(2017) identifica de forma explícita na teoria crítica e implícita em outros 
campos de pesquisa: o objetivo, quando não de transformar diretamente a 
realidade social, busca colocar mundos em movimento, ou seja, produzir 
efeitos no real. Assim, o grupo é movido por um princípio ético de que a 
ciência pode afetar a sociedade e contribuir para construir “mundos mais 
hospitaleiros e menos desiguais”3. Entre os nossos objetivos e as nossas ações 
como pesquisadoras nos propomos trilhar percursos que nos desafiam a 
não só registrar o dissenso, mas a respeitar a diversidade por meio da escuta. 
Essa escuta, no entanto, nem sempre se faz de modo tranquilo; o questionar 
de ideias e de opiniões consolidadas se descortina para pesquisadoras e pes-
quisados; estamos nos referindo a modos de perceber e de estar no mundo. 

Em artigo publicado ainda em 1988, Boaventura de Sousa Santos 
identifica, em uma nova perplexidade e uma falta de confiança 
epistemológica a rondar o meio acadêmico na época, as bases para um novo 
paradigma científico. No campo das pesquisas que buscam transformar 
a realidade social, alguns esforços no âmbito dos estudos feministas já 
questionavam pressupostos do paradigma moderno cerca de duas décadas 
antes. Ainda durante a chamada segunda onda do movimento de mulheres 
nos Estados Unidos, entre as décadas de 1960 e 1970, as pesquisas feministas 
confrontaram as formas pelas quais a ciência construía conhecimento a 
respeito da vida social. Segundo Harding (1987), esses esforços promoveram 
um entendimento de que as “epistemologias tradicionais, intencionalmente 
ou  não, excluem sistematicamente a possibilidade de que as mulheres 
possam ser ‘conhecedoras’ ou agentes do conhecimento” (HARDING, 1987, 
p. 3, tradução livre4). Esse entendimento sustentou a reivindicação de que a 
voz da ciência era uma voz masculina, que contava a história do mundo por 

2. No original, emancipatory inquiries.

3. Disponível em: https://afetos.com/pb/. Acesso em 02 de dezembro de 2018.

4. No original: “traditional epistemologies, whether intentionally or unintentionally, syste-
matically exclude the possibility that women could be “knowers” or agents of knowledge.”
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um ponto de vista específico. No caso das mulheres com deficiência, ainda 
hoje, esse quadro permanece sensível. Em nossa sala de aula, uma aluna 
revela que parte da sua infância foi marcada pelos sucessivos episódios de 
saúde que a impunham repouso e a impediam de ir à escola. Associados a 
eles, algumas professoras estimulavam a família a deixar a criança em casa, 
mesmo quando não era necessário o repouso, de onde poderia fazer as 
tarefas. Outras vezes, a família foi encorajada a transferi-la para uma escola 
específica para pessoas cegas por conta da sua baixa visão. Privada das aulas 
e do convívio com os colegas, em diversas situações, contentou-se com um 
ensino a distância motivado pela praticidade e, provavelmente, pelo medo 
dos docentes sobre como lidar com o desconhecido: a deficiência. 

Ressoando mais de um século de lutas feministas em defesa do direito 
à educação para mulheres, Lerner (1987) nos lembra que a desvantagem 
educacional preserva, aos homens, o monopólio das definições e contribui 
para manter as mulheres desprovidas de “uma alternativa ao sistema de sím-
bolo e significado daqueles que as dominam” (LERNER, 1987, p. 222, tradu-
ção livre5). Se não são reconhecidas como agentes de conhecimento, tendo 
suas experiências desvalorizadas e consideradas insignificantes, as mulheres 
aprenderam a desconfiar de sua própria inteligência:

Que  sabedoria pode haver na menstruação? Que fonte de conhecimento 
há no seio cheio de leite? 
Que alimento para a abstração há na rotina diária de alimentar e lim-
par? [...] O conhecimento das 
mulheres se tornou mera “intuição”, a fala das mulheres se tornou “fofoca” 
(LERNER, 1987, p. 224, tradução livre6)

Não conseguimos contabilizar, nem é nosso intuito, as vezes em que as 
mulheres com deficiência, matriculadas na nossa disciplina, trouxeram à 
baila as dificuldades de reconhecimento da sua existência e da sua autori-
dade para falarem sobre si. Desafios que tiveram início nas famílias, sempre 
cautelosas, de permitirem que essas mulheres se lançassem no mundo como 

5. No original: “an alternative to the symbol and meaning system of those who dominate 
them”

6. No original: “What wisdom can there be in menses? What source of knowledge in the 
milk-filled breast? What food for abstraction in the daily routine of feeding and cleaning? [...] 
Women’s knowledge becomes mere ‘intuition,’ women’s talk becomes ‘gossip.’”
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gostariam, repletas de conhecimento sobre si e sobre o que desejariam ex-
perimentar. Um mundo, segundo elas, no qual seriam mulheres, antes de 
serem mulheres com deficiência. 

Quem sou eu? De onde eu venho? Sou minha avó, minhas sobrinhas! 
Vivo nesse corpo pra pertencer. Nasci em vão! Não pertenço! Às vezes 
só queria ser uma nuvem, porque ela pertence ao céu. Mas será que 
alguém o alcança?!

A deficiência me define? É tudo que eu sou, mas não diz nada sobre 
mim! É o que já perdi e não ganhei! É o que me embriaga, vicia, e faz 
com que goste de mim! É meu excesso mais sedento! É o que me mata 
toda vez que pessoas como essas passam por mim. E me vivifica a cada 
segundo que o não enxergar me faz ver. (Depoimento 4)

O relato acima nos diz de um movimento em busca de definição, que é 
inerente ao ser humano. E aqui ele aparece marcado pela necessidade de li-
berdade, de liberdade para dizer o que se é, o que não se é e, principalmente, 
o que se deseja ser/reconhecer.

Retomando a reflexão teórica, foi importante, dentro dos processos his-
tóricos do movimento feminista, reconhecer que mulheres são sujeitos de 
conhecimento. Harding (1987) explica que foi preciso desafiar a noção de 
que a vida social era moldada apenas pelas atividades que, mesmo quando 
executadas por mulheres, estavam entre aquelas que os homens conside-
ravam relevantes de serem estudadas, como as que constituem o domínio 
público. O deslocamento desse foco para a esfera privada da vida foi crucial 
para que nos tornássemos capazes de compreender “como as mudanças nas 
práticas sociais da reprodução, sexualidade e maternidade moldaram o es-
tado, a economia e as outras instituições públicas” (p. 4, tradução livre7). 

A sexualidade e a maternidade são temas recorrentes para mulheres com 
deficiência. Uma de nossas alunas relatou que o prognóstico de um médico 
de que jamais seria mãe, porque o corpo dela “não seria capaz de sustentar 
uma gravidez”, a marcou por quase 30 anos. Não questionamos a conduta 
médica. Chama-nos a atenção, porém, como laudos e documentos podem, 
em tese, preservar um corpo físico enquanto amedrontam e prendem o 

7. No original: “how changes in the social practices of reproduction, sexuality, and mothe-
ring have shaped the state, the economy, and the other public institutions.”
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conduzir de uma vida. Um tensionamento se coloca aí de forma pungente.  
O laudo médico parece encerrar uma condição de existência, como uma 
profecia autorrealizável, onde o prognóstico torna-se uma crença e, assim, 
cria as condições de sua realização. 

Variante de Dandy Walker, cisto que acomete o desenvolvimento cog-
nitivo e bloqueia o líquido que circula no cérebro, causando leve déficit 
intelectual e dificuldade na captação e compreensão de conteúdos, além 
de hemiparesia esquerda, leve paralelismo.

 Esta condição de saúde foi diagnostica aos meus 16 anos e isso me aju-
dou a perceber o porquê de algumas limitações e do porquê de muitas 
vezes ser tratada como incapaz para a vida em sociedade e principal-
mente por pessoas da minha família que não acreditam muito em meu 
potencial. Fui por vezes  discriminada  pelo meu jeito de ser e agir e isso 
me fez descobrir coisas boas e ter persistência; saber que com esforço 
e dedicação meus objetivos seriam alcançados. Assim como concluir 
meus estudos na educação básica e depois de anos de preparação in-
gressar no ensino superior em duas das melhores universidades do país, 
ter um propósito na vida que é criar minha filha, encaminhá-la para um 
futuro, trabalhar com a inclusão de pessoas com deficiência intelectual 
no ensino superior, foco este que tenho desde que ingressei no ensino 
superior. Além ser uma pessoa autossuficiente e  ser útil a sociedade.  
(Depoimento 5)

O relato acima foi feito por uma aluna. Nosso primeiro contato com ela foi 
anterior à disciplina, num processo seletivo para bolsistas. Nesse encontro, 
alguns contratos comunicacionais não operaram da forma esperada e a 
primeira reação foi de estranhamento. Porém, a partir de sua fala, durante 
a entrevista, percebemos que aquele comportamento, que poderia ser lido 
como indelicado ou rude, era parte de sua condição de pessoa com deficiência. 
A dificuldade para sorrir, devido à hemiparesia8 e a dor constante em seu 
corpo traziam tensão à sua expressão. Com a proximidade da convivência e a 
confiança conquistada na nossa relação, percebemos que o sorrir, a despeito 
da condição física, foi se tornando mais leve, menos dolorido, menos difícil. 
Fomos nos permitindo conversas rápidas e troca de informações sobre 
comportamento e relacionamento com colegas e professores. Ao longo 
do percurso, mudanças, algumas sutis, outras significativas, foram sendo 
percebidas por todos. Estar juntos se tornou mais natural. 

8. Paralisia branda de uma das metades do corpo.
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Se um diagnóstico, por vezes, ajuda-nos a compreender determinados 
comportamentos, noutras ele parece eliminar os questionamentos e as pos-
sibilidades, criando uma existência delimitada por uma determinada con-
dição de saúde. Se as perguntas existem, elas se fazem para testar hipóteses, 
fechar diagnósticos. 

Mas a (re) existência escapa ao diagnóstico. Ela quer e precisa se ver 
além. Nossa outra aluna, jornalista, tenta escapar a essa condição, a esse 
lugar pré-determinado em que parecem querer enquadrá-la

Tenho laudos, vivências, dores, e até uma CID, sigla que denomina o 
livro onde está escrito o Código Internacional de Doenças, lista onde 
estão registrados todos os males do mundo. E, pasme: é uma CID pen-
sada única e exclusivamente para minha síndrome óssea e para meus 
desalinhos visuais. 

Mas, se você encontrar comigo em uma sala de desfiles durante uma 
semana de moda, local onde estou presente com certa frequência, já 
que sou colunista desse assunto na TV onde trabalho como repórter e 
produtora, você provavelmente não reconhecerá nada disso em mim. 
Esse não é o local esperado para pessoas com deficiência estarem. Ainda 
mais trabalhando. Além disso, você só percebe um joelho torto ou um 
olho vesgo se olhar atentamente e, por educação, as pessoas não fazem 
isso nesses locais. Em tese, é deselegante e a luz não favorece já que o 
que importa é a passarela. Só esse ponto é iluminado. (Depoimento 2)

O movimento de investigação sobre o qual refletimos nos remete àqueles 
que se dão de muitas formas e que se fizeram presentes no desenvolvimento 
de novas propostas metodológicas que tomavam as experiências concretas de 
mulheres, no plural, como fontes empíricas e teóricas, e permitiram estudar 
as mulheres pelo prisma de suas próprias vivências. Esses métodos, ainda que 
tivessem suas limitações, levaram as pesquisadoras a indagar o cotidiano, a 
vasculhar a esfera do privado e a politizar os movimentos banais da manuten-
ção básica da vida. Eles também possibilitaram a conquista de espaço, em um 
terreno tão restrito e inacessível como a academia, para as vozes de sujeitos 
que não eram vistos como conhecedores, porque a seus saberes era negada a 
marca da transcendência e reforçada a marca da insignificância. Propiciaram, 
ainda, novas configurações das relações de pesquisa em que aquele, ou aquela, 
que investiga se mostra no processo como um indivíduo concreto e histórico, 
e não como uma autoridade cuja voz se faz anônima na escrita. 
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Essa proposição, quando dirigida para as realidades de sujeitos em 
situação de vulnerabilidade, nos permite ver como essas experiências 
podem fornecer perguntas específicas a serem formuladas e descortinar 
pistas da vida social que, de tão entrincheiradas no cotidiano, poderiam 
passar despercebidas em outro registro do fazer científico. 

Como Santos (1988) demonstra, a racionalidade científica que nasce a 
partir do século XVI e se torna um modelo global de conhecimento no século 
XIX, é totalitária, no sentido de que resguarda suas “fronteiras ostensivas e 
ostensivamente policiadas, de duas formas de conhecimento não-científico 
(e, portanto, irracional) potencialmente perturbadoras e intrusas: o senso 
comum e as chamadas humanidades ou estudos humanísticos [...]” (p. 48). 
Se os saberes partilhados no cotidiano não são vistos como dignos de serem 
apreendidos nos traçados dos trabalhos acadêmicos, corremos o risco de 
manter invisível uma importante dimensão da vida em que as condições de 
vulnerabilidade se perpetuam. 

Há que se ter, no entanto, consciência dos limites desse modo de 
conhecer a realidade que privilegia os fluxos da experiência. Em entrevista, o 
professor Ben Highmore (SIMI, 2018) nos alerta para um certo romantismo 
que envolve a ideia de ouvir as vozes que não costumam ser ouvidas, que 
tende a considerar que essas vozes carregam, necessariamente, propostas 
de resistência, em um sentido político. Deste modo, ele nos lembra que, 
mesmo em países com leis e aparatos institucionais fortes para controlar a 
reprodução de relações de opressão entre os grupos sociais, é precisamente 
no cotidiano que essas relações são reforçadas. Ainda assim, o autor defende 
que “o cotidiano é sempre uma pergunta, um problema” (p. 116) e se 
opõe ao baixo valor que é conferido, dentro das convenções acadêmicas, 
à descrição enquanto uma prática interpretativa que possibilita erguer 
camadas descritivas, tomadas de múltiplos pontos de vista, e complexificar 
o entendimento do real. 

A CRISE DA REPRESENTAÇÃO E OS AFETOS NAS CIÊNCIAS

Esse movimento epistemológico, sobre o qual refletimos, não está, de modo 
algum, restrito à experiência feminista. As reflexões e os questionamentos 
aqui expostos estão inseridos no longo processo de desenvolvimento 
do pensamento ocidental, que precede e ultrapassa, em muito, os limites 
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históricos e geográficos da segunda onda do movimento de mulheres. 
Quando, pouco mais de uma década antes do fim do século XX, Santos (1988) 
denuncia o “fim de um ciclo de hegemonia de uma certa ordem científica”  
(p. 47), ele situa nas tramas da história esse processo por meio do qual o ser 
humano busca compreender o ato de conhecer. 

O autor levanta as condições de produção do conhecimento no domínio 
do paradigma moderno, sob o pressuposto de uma dicotomia que fragmenta 
o real entre um reino do natural e um reino do humano, e sustenta a 
separação entre objeto e sujeito que, por muito tempo, pavimentou o 
campo acadêmico. Ele nos desafia a questionar essas dicotomias e a olhar 
para o mundo enquanto uma totalidade, que não se reduz às suas partes, 
uma ousadia que pode fazer ruir as bases seguras sobre as quais erguemos 
nossa sabedoria do mundo. Além disso, se, a partir do lugar que a lógica 
matemática ocupa nesse modelo, “conhecer significa quantificar” e aquilo 
“que não é quantificável é cientificamente irrelevante” (p. 50), é aterradora a 
imensidão de mundos que arriscamos manter invisíveis. 

Assim, já era possível pressentir, ainda nos fins do século passado, o ad-
vento de uma ciência que propõe outros termos para conceber o real, não 
por meio de sua redução, mas por sua complexidade; não por sua fragmen-
tação, mas por sua totalidade: “Uma nova gnose está em gestação” (p. 67). 
Esse entendimento complexificado do mundo, construído enquanto polifo-
nia, a partir de múltiplos e localizados pontos de vista, carregava, naquele 
momento - e ainda carrega - um potencial para a consolidação de práticas 
mais acolhedoras e engajadas com a promoção da hospitalidade no mundo 
em todas as dimensões da vida (PESSOA, 2018), de nossos atos cotidianos 
ao exercício da ciência.

Entretanto, mais que questionar como saber, é preciso também discutir 
como comunicar o saber, o que nos leva a pensar a crise da representação, 
como formulada por Moriceau (2017), que nos diz que “hoje toma forma 
uma virada em direção a teorias não representacionais, ou mais que repre-
sentacionais” (p. 206). O autor retoma três exemplos desses movimentos 
que buscaram desafiar a ordem da representação ao longo da história do 
pensamento ocidental, a partir das críticas feitas pela etnografia, o pós-es-
truturalismo e a teoria estética, cada um com um enfoque distinto, e propõe 
pistas de novas possibilidades para a pesquisa no âmbito dos estudos em 
comunicação. 
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Nos termos do ato de corporificar a pesquisa em sua comunicação, a 
representação, embora ainda seja o regime normativo da prática acadêmica 
em grande parte de suas disciplinas, é apenas uma das múltiplas possibilida-
des para comunicar nossos processos e resultados. E, ainda que prevalentes, 
as representações carregam limitações que devem ser consideradas no mo-
mento da escrita, na medida em que “afastam a experiência vivida, crista-
lizam as dinâmicas, fixam os lugares, impõem um ângulo de visão ou uma 
narrativa, atribuem o papel central a seu autor” (MORICEAU, 2017, p. 205). 
Não se trata, aqui, de desvalorizar todo o vasto corpo de conhecimento que 
foi erguido no domínio desses outros modelos, ainda quando sustentados 
em processos mentais arbitrários de redução e depuração do real: os avan-
ços em nosso entendimento do real são precisamente parte das condições 
que temos para poder formular essas novas perguntas. Trata-se, no entanto, 
de reconhecer que o “pensamento por representações, como forma canôni-
ca de conhecimento, é historicamente datado e o homem está ausente dele” 
(MORICEAU, 2017, p. 209).

Essas formas de representação, que emanam das instâncias acadêmicas 
e científicas, também povoam os ambientes midiáticos, tendo assim um 
papel bastante significativo na constituição de imaginários sociodiscursivos 
(PESSOA, 2018). Um aluno, estagiário de uma emissora de televisão conta 
sobre sua experiência com a deficiência, dando-nos pistas de como o universo 
das pessoas com deficiência pode se apresentar de forma circunscrita 
reforçando determinados estereótipos.

Em um outro estágio, na RecordTV Minas, tive a oportunidade de 
produzir pautas em um programa denominado “Faça Parte”. Trata-se 
de um quadro, exibido no Balanço Geral Minas, todas as quintas-feiras, 
durante cerca de dez minutos. O quadro é apresentado por Thiago 
Helton, um advogado, que faz as reportagens. O programa tem o objetivo 
de informar aos cidadãos sobre os seus direitos, mostrar as dificuldades 
enfrentadas pela pessoa com deficiência no Brasil, chamar a atenção 
da sociedade para importância da inclusão e cobrar do Poder Público 
medidas efetivas para a afirmação de direitos e em favor do respeito as 
diversidades e da igualdade de oportunidades. (Depoimento 6)

As convenções, sejam elas acadêmicas ou sociais, quando naturalizadas, 
podem engessar o movimento do pensamento. Um exemplo disso é como 
tendemos a esconder, no relato dos processos de pesquisa, os erros, as falhas, 



AFETOS88

simulando uma linha de progresso contínuo que teria desaguado na própria 
representação. Mas como contabilizar, nesse registro, a responsabilidade do 
acaso em nossas pesquisas? Como visibilizar o papel desempenhado pelos 
afetos, por aquilo que escapa à razão, ou mesmo pelas tiranias do nosso 
próprio ponto de vista, marcado por tantas experiências singulares e coleti-
vas? A representação, que falha em “captar a potência profunda da repetição 
que se expressa a cada vez segundo linhas diferentes” (MORICEAU, 2017,  
p. 209), não dá conta mais, sozinha, de comunicar práticas científicas pauta-
das no reconhecimento e acolhimento de forças que não podem ser domes-
ticadas pela razão pura. 

Essas reflexões nos levam a pensar os lugares que ocupamos, como pes-
quisadoras, cidadãs e sujeitos implicados nas relações sociais, no processo 
de produção de conhecimento e atentar para alguns movimentos autori-
tários que tendem a passar despercebidos. A representação nos demanda 
ocupar um lugar que não existe, subir em um pedestal invisível que nos 
autoriza a tomar nosso próprio ponto de vista, circunscrito pelas múltiplas 
forças sociais e históricas que nos atravessam como indivíduos e coletivida-
des, como uma perspectiva neutra a partir da qual seria possível falar com 
segurança do outro. Logo, as críticas à representação nos instigam a pensar 
o que pode surgir quando recusamos esse pedestal e nos posicionamos em 
um mesmo horizonte de influências que liga os sujeitos pesquisados, os su-
jeitos pesquisadores e sujeitos leitores:

Reconheceremos as circunstâncias cognitivas, afetivas, intertextuais, ou 
políticas de seus surgimentos. Pensaremos em nossa própria posição 
em termos de classe, de gênero, de etnia, de geração, etc. Todos esses 
elementos que, sem explicá-los, permitirão ao leitor e a nós mesmos 
de interpretar nossas interpretações, de colocá-las em perspectiva 
(MORICEAU, 2017, p. 214)

Se optamos por trabalhar no domínio de uma ciência que pretende 
intervir na realidade social, é preciso considerar de que maneiras é possível 
concretizar os desdobramentos de uma pesquisa. Sabemos que a proposta 
pode ser considerada ousada. E não temos pretensão de atingir metas. Aqui 
estamos nós, três mulheres sem deficiência, nos aventurando a experimentar 
uma escrita supostamente coletiva por nós orientada e compilada. A escrita 
como performance nos oferece uma via para acender uma fagulha que 
pode colocar as coisas em movimento. Enquanto “a representação deixa 
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frequentemente intacto aquele que a representa, que a observa, assim 
como aquilo que é representado” (MORICEAU, 2017, p. 210), a escrita 
performativa, em vez de partir da distância arbitrária entre sujeito e objeto, 
e entre pesquisador e leitor, deixa brotar o inesperado do contato afetivo 
entre eles. Essa escrita nos permite inserir novos movimentos entre esses 
sujeitos, num esforço contínuo de reflexividade que, ao recuar e colocar em 
perspectiva seus próprios pressupostos, abre o texto para leituras criativas, 
sensíveis, afetadas. Assim, tomar uma nova distância da representação, como 
modelo absoluto de comunicação científica, pode ativar nosso potencial 
para afetar o mundo. Mas estamos aptas a enfrentar tais desafios? 

ENTRE FALAS E ESCRITAS PERFORMATIVAS: A SALA DE AULA 
COMO EXPERIÊNCIA AFETIVA

Retornamos ao primeiro dia de aula. 
Em meio a apresentações formais, olhares percorrem a sala. Em alguns 

gestos, falas e rostos, demoram-se ou passam rapidamente, colhendo ali as 
tais primeiras impressões, que dizem ser as que ficam. Falas revelam inte-
resses e recobrem desconfortos. Por que você veio cursar essa disciplina? Os 
motivos são diversos, de uma escolha aleatória ao desejo genuíno da busca 
pelo conhecimento. Alguns deixam escapar de pronto que buscam respostas 
para suas inquietações pessoais, a própria deficiência, um parente próximo 
que se tornou pessoa com deficiência, uma injustiça, a busca por um mundo 
melhor...

Deficiência. Eixo articulador das discussões propostas, ela aparece nas 
falas e nos corpos. Nalguns, são experiências fugidias, vividas com certo 
distanciamento. Noutros, deixam marcas, configuram condição de existên-
cia, dizem de quem se é. Já de início tem-se o desafio: articular perspectivas, 
visões e percepções de si, com um exercício reflexivo próprio da ciência. 

Além disso, apresenta-se também o desafio cotidiano: a cadeira adequa-
da para a coluna; a mesa na medida certa para a cadeirante; o tamanho 
da fonte dos textos para a pessoa com deficiência visual; o explicar mais 
calmo e repetitivo para a estudante com deficiência intelectual, a vaga para 
cadeirantes ora ocupada por outros carros de pessoas sem deficiência, ora, 
com objetos. E como levar uma turma com corpos tão diferentes para uma 
aula no gramado da universidade? Como deitar no chão uma pessoa com 



AFETOS90

deficiência seguindo os comandos que ela lhe dá? Como levar uma cadei-
rante ao banheiro pela primeira vez? Essas experiências e suas narrativas 
extrapolam este texto, mas dão conta da ambiência na qual mergulhamos 
em um semestre letivo. 

O caminho tradicional é conhecido: afastar-se para melhor compreender, 
articular, inferir e propor. É preciso não se deixar contaminar, a ciência 
pede assepsia. Mas queremos mesmo ser assépticas? Esse lugar conhecido, 
testado e verificado, não é mais opção. Do porto seguro da representação, 
tomamos distância, nos lançamos aos mares da afetação, um exercício 
mútuo, complexo e revelador.

Caberia tudo isso numa disciplina? Diante da abertura proposta pelos 
Afetos, temos os limites das horas-aula, das carteiras, do projetor, do quadro 
branco, do sistema de avaliação que pede nota, conceito, presença, faltas 
não são justificadas. Temos uma sala de aula apta a receber 50 estudantes 
para uma turma de 10 alunos em tardes sempre quentes em Belo Horizonte, 
capital de Minas Gerais. O tamanho da sala, por si só, é pouco convidativo. 
Mas, por tudo isso, faz-se necessário encontrar algumas brechas, frestas que 
dão passagem para um ar fresco, ou para uma respiração já fatigada. Não 
importa, nessa descontinuidade, busca-se o sentido. 

Falar sobre si, falar sobre sua experiência, relatar. Tecer explicações, 
encontrar o fio da meada, ou perder-se no emaranhado de sensações. Para 
Rago (2013) e Butler (2015), os relatos de si, numa perspectiva afetiva, são 
importantes ferramentas na medida em que possibilitam aos indivíduos 
uma atenção a suas ações e a seus movimentos responsivos, ajudando-os na 
compreensão de si, bem como no entendimento do outro. Os relatos de si 
não obedecem, necessariamente, a uma temporalidade linear, mas se fazem 
a partir de episódios que marcaram a trajetória dos sujeitos. Como nos 
mostram os relatos a seguir, de uma aluna da disciplina. Poderíamos não 
descrevê-la, o que impediria o leitor de entender melhor o contexto. Parece-
nos, no entanto, que devemos assumir que algumas descrições, redigidas 
aqui a partir da nossa percepção e não da dela, contribuem para a leitura.  
A estudante é pessoa com deficiência, se locomove em cadeiras de rodas e 
tem movimentos restritos concentrados nas mãos e no pescoço:

Nas páginas de um livro de biologia encontrei uma explicação para mi-

nha doença, entretanto, além das teorias sobre genética havia também 

o único prognóstico para os sujeitos com Duchenne. Em sua maioria 

faleciam na adolescência.
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Aqui foi meu ponto de “virada afetiva” (MENDONÇA, 2016), me lem-
bro desse dia como se fosse ontem. Tantos sentimentos se confundiram 
em mim, tantas vontades ficaram sem perspectiva de se tornarem reali-
dade. Não houve quem entendesse o quanto aquilo me afetava, me senti 
sozinha. Uma solidão pesada demais para aquela fase.

Recebi a depressão como uma amiga insistente. Tive uma adolescência 
complicada, não apenas pelo excesso de hormônios, mas principalmen-
te pelas inquietações de uma vida com deficiência em uma sociedade 
precária.

Fui levando a vida como podia, esperando o dia em que nada mais seria 
possível. Pode parecer um tanto dramático observando de fora, contudo 
busco aqui retratar com veracidade as emoções confusas deste período. 
Uma escrita complicada quando se percebe a caminhada completa, os 
equívocos de tais sentimentos. Ao mesmo tempo há um respeito por 
essa fase, uma empatia e cuidado em guardar tais lembranças. Esse lugar 
na memória tornou-se referência para minhas atitudes com os outros. 
(Depoimento 1)

Ao pedir que os alunos tecessem seus relatos, permitiu-se uma abertura 
e um acolhimento da alteridade. Nesse sentido, a auto-expressão e a escuta 
trouxeram a dimensão relacional e comunicacional dos afetos, revelando a 
importância do outro na constituição do relato de si. A seguir, as palavras de 
um aluno na casa dos 40 anos, cursando o segundo curso superior. Ele atua 
como consultor em instituição de ensino e se dizia perdido, sem estímulo 
para se formar em Jornalismo:

De todas as pessoas com deficiência que já conheci, nenhuma me afetou 
tão profundamente quanto Getúlio. 

Nós nos conhecemos no curso de Letras, da PUC. O curso exige leituras 
complexas, profundas. Os textos não tinham de ser simplesmente 
lidos; era necessário reler e reler. E nesse aspecto Getúlio foi bastante 
prejudicado, pois é deficiente visual. Deixou de enxergar por volta de 
três anos de idade, em função de uma dessas doenças da infância. Faltou 
uma vacina. 

A PUC aceitou o aluno Getúlio, mas não estava preparada para ele. Em 
todo o curso, nenhum texto em braille foi entregue a ele. Nem mesmo 
as avaliações eram em braille. Os professores entravam na sala, em dia 
de prova, e só então se lembravam de Getúlio. O jeito era pedir a um 
monitor para acompanhá-lo, com o intuito de ler e escrever para ele. 
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Desde o primeiro período, pedimos à universidade que Getúlio rece-
besse os textos em braille. A resposta é que não havia impressora na 
universidade que fizesse isso. Passamos então a pedir a compra de uma 
impressora desse tipo. Só conseguimos no penúltimo período. Mesmo 
assim, Getúlio nunca pôde exercer o direito de ler os textos indicados, 
nem de escrever as provas em braille. Após a compra da  impressora, a 
desculpa passou a ser a falta de alguém que soubesse manuseá-la. 

Mas ele nunca desistiu. Quase nunca faltava. Se precisava de nossa ajuda 
para fazer algum caminho diferente do usual, dentro ou fora da univer-
sidade, bastava que o conduzíssemos uma única vez. E fazia tudo de 
sorriso aberto, de bem com a vida. 

Mesmo com todas as dificuldades, Getúlio se formou com o restante 
da turma, carregando o sonho de ser professor. Ele enxerga longe, bem 
mais que muita gente. (Depoimento 3)

Os relatos de si (RAGO, 2013; BUTLER, 2015) ainda permitem aos in-
divíduos perceberem-se como sujeitos políticos, capazes de se expressar e 
também de ouvir. E, nesse movimento de se ouvir e de ouvir o outro, pode-se 
encontrar elementos e pistas que levam ao autoconhecimento, e à possibi-
lidade de nomear aquilo que nos define e que, em certa medida, também 
define o outro.

Politizar meu corpo me dá a oportunidade de dizer das coisas que eu 
acredito através dos movimento que ele faz e que ele não faz. Sendo mais 
radical, me dá a oportunidade de existir. E só resiste o que existe. 

Retomando a ideia inicial, digo que vivo entre os mundos; o da deficiên-
cia e o da não deficiência. Sou percebida como coitada mas também sou 
percebida como mulherão da porra. E, desse entre mundos, defendo 
que a experiência da deficiência precisa ser naturalizada. Não “espeta-
cularizada”, para o bem e para o mal. 

Eu, do meu lugar de fala, ainda que me faça política, gostaria de, apenas, 
viver. Chegar em casa, fazer um café, regar as plantas... Mas, como o 
mundo me joga de um lado para o outro, exemplo de superação, pessoa 
que inspira cuidados, penso que é mais útil fazer alguma coisa com tudo 
isso que já vivi. É como eu sempre digo: se a vida te der limões, trate de 
fazer uma bela torta. Ou, se preferir, uma refrescante caipirinha. (De-
poimento 2) 

Textos escritos a sós e lidos coletivamente, performados, narrados e 
comentados. Falas que evocam múltiplas significações e reinterpretações.  
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A partir do exercício iniciado com os relatos e expandido para os gramados 
da faculdade - em que fechamos os olhos, ouvimos música, sentimos nosso 
corpo, refletimos sobre imagens de pessoas com deficiência, falamos sobre 
as experiências vividas e articulamos as teorias - decidimos que o fecha-
mento da disciplina deveria seguir o tom adotado ao longo do semestre. 
Um semestre marcado por encontros que, em essência, buscaram tensionar 
a reflexão teórica com a empiria, mostrando as possibilidades e os desafios 
dos afetos para a produção de conhecimento. 

Sendo assim, numa dinâmica de contar sua história, ocupar um espaço, 
colocar o corpo e as ideias em movimento, alunos, alunas, professoras, con-
vidadas e convidados compuseram o roteiro final de uma experiência que 
se “encerra” num movimento de ampla abertura. Abertura para novas visões 
de mundo. Crônicas cotidianas, performance, dança em cadeiras de rodas, 
poesia, a fala forte de uma aluna que passou o semestre calada, a observar, 
canções em português, inglês e francês, ritmos haitianos... um roteiro indi-
vidualizado, com as peculiaridades de cada um, traçado no estímulo e na 
espontaneidade, de modo coletivo. 

Olhares novamente percorrem a sala, o outro, a cena, o céu lá fora.  
Sorrisos
Lágrimas
Abraços
Imagens
Improvisos
Quem diz? 
É você e somos nós. 

PARA CONTINUAR A REFLEXÃO

Na perspectiva aqui apresentada, a ênfase dada na experiência e na narra-
tiva de vida faz-se fundamental para os estudos sobre deficiência em uma 
dimensão afetiva de pesquisa. A partir do slogan “nada sobre nós, sem nós”, 
símbolo do movimento em torno do reconhecimento dos direitos das pes-
soas com deficiência, importa dar voz a esses sujeitos, validando-os como 
fonte de conhecimento.

Portanto, a partir dessa perspectiva, é preciso incluir as pessoas com de-
ficiência na produção de conhecimento dentro do ambiente acadêmico. Por 
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não ser uma experiência única, ou mesmo um fenômeno que se possa gene-
ralizar, a deficiência precisa ser percebida em sua multiplicidade, abarcando 
suas sínteses e contradições (ELLCESSOR et al., 2017). 

A fala das pessoas com deficiência é, sobretudo, uma fala que remete a 
situações de vulnerabilidade por elas vivenciada, sendo assim reveladora de 
um modo de estar no mundo. Diante dos atravessamentos sociosimbólicos e 
materiais, que constituem a deficiência, o falar de si é um ato emancipatório. 
É um exercício que busca escapar aos mecanismos de controle e regulação, 
para construir e dar visibilidade a outras narrativas possíveis.

No entanto, os caminhos não estão dados e é preciso criar alternativas 
para que os relatos de si escapem às representações que nos afastam das 
experiências vividas (MORICEAU, 2017).

Diante desse quadro, deixar-se tomar pelos afetos na pesquisa significa 
acolher em si aquilo que é pesquisado e afetá-lo em troca. É saber que pes-
quisador e sujeitos pesquisados se constroem mutuamente nessa relação e 
criam o mundo sobre o qual escrevem. Nós, pesquisadoras, ainda estamos 
acalentando, dentro de nós, uma melhor sistematização destas experiências, 
que contemple não apenas os relatos aqui visibilizados mas a riqueza das 
experiências que tivemos o privilégio de experimentar. Talvez, em textos 
futuros, a pesquisa em sua dimensão afetiva nos permita escritas ainda mais 
acolhedoras. Por ora, é o que conseguimos materializar entre o estar em 
pesquisa, o estar em sala de aula e o estar em escrita. 
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Capítulo 6

A mobilização afetiva do saber:  
literatura como mediação da experiência 
do conhecimento
Vanessa Cardozo Brandão
Bianca Gomes Carvalho
Carolina Lopes Cançado
Pedro Henrique da Paixão Rocha

Há uma idade em que se ensina o que se sabe; mas vem em seguida 
outra, em que se ensina o que não se sabe: isso se chama pesquisar. 
Vem agora talvez a idade de uma outra experiência, a de desaprender, 
de deixar trabalhar o remanejamento imprevisível que o esquecimento 
impõe a sedimentação dos saberes, das culturas, das crenças que atra-
vessamos. Essa experiência tem, creio eu, um nome ilustre e fora de 
moda, que ousarei tomar aqui sem complexo, na própria encruzilhada 
de sua etimologia: Sapientia: nenhum poder, um pouco de saber, um 
pouco de sabedoria, e o máximo de sabor possível. (Roland Barthes em 
sua Aula, 1977, p. 47)

AVISO AO LEITOR (RESUMO)

Talvez esse texto não seja o que se espera de uma proposta de artigo cientí-
fico. Aqui, antes de pesquisadores de Comunicação e Literatura, os autores 
se assumem como leitores apaixonados. Não de deve ambicionar posicio-
namento sobre descobertas de um “estado da arte”... apenas prove esse texto 
como relato de experiências de ensino e aprendizagem. Ele é uma costura 
de reflexões e testemunhos de quem busca na universidade aprender sobre 
a vida, partir da Literatura, a partir dos textos e dos seus leitores. Aqui, estão 
reunidos relatos docente e discente sobre a experiência compartilhada na 
disciplina de “Comunicação e Literatura” no curso de Comunicação Social 
na UFMG, em 2017 e 2018. Uma professora oferta essa “aula”, porque com 
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ela deseja compartilhar seu afeto por objetos poéticos e literários. Matricu-
lam-se os que também desejam ser afetados pela Literatura. Nesse espaço de 
trocas, promovem-se experiências afetivas, nos rastros de Roland Barthes, 
colocamos o “sabor” à frente da nossa aventura da busca de algum “saber”...

MULTIPLICIDADE
Por Vanessa Brandão

Alguém poderia objetar que quanto mais a obra tende para a multipli-
cidade dos possíveis, mais se distancia daquele unicum que é o self de 
quem escreve, a sinceridade interior, a descoberta de sua própria verdade. 
Ao contrário, respondo, quem somos nós, quem é cada um de nós senão 
uma combinatória de experiências, de informações, de leituras, de ima-
ginações? Cada vida é uma enciclopédia, uma biblioteca, um inventário 
de objetos, uma amostragem de estilos, onde tudo pode ser continua-
mente remexido e reordenado de todas as maneiras possíveis. (Calvino, 
2015, p. 140) 

Quando a professora entra em sala de aula, ela está diante de muitas 
enciclopédias. Um “inventário de coisas ausentes”1 que não pode ser acessa-
do, apenas imaginado enquanto se observa cada aluno presente. Cada rosto 
carrega suas (muitas) histórias. Basta imaginar e algumas histórias podem 
ser lidas pela escrita materializada nos corpos presentes: cabelo longo, ca-
belo curto, cabelo colorido, cabelo crespo, cabelo embaixo do braço, cabelo 
nas pernas, ausência de cabelo. A pele lisa, pele jovem, pele enrugada, pele 
negra, pele parda, pele branca. A roupa do trabalho, roupa do dia, o excesso 
de roupa, roupa amassada, roupa úmida. O cheiro de perfume, cheiro de 
café, cheiro de suor do ônibus lotado. O olhar perdido, olhar curioso, olhar 
errante, também o olhar que não sei classificar, olhos opacos, olhos vívidos, 
o olhar de uma pessoa cega. O sapato surrado, o chinelo casual, a sandália 
rasteira, os pés a mostra, a muleta, a cadeira de rodas. 

Enquanto a professora olha para cada corpo e rosto, ela só consegue lidar 
com o fato de terá de passar adiante um conjunto de textos e conceitos, um 

1. “O inventário de coisas ausentes” (Companhia das Letras, 2014) é o romance da escritora 
Carola Saavedra, e uma das leituras indicadas aos alunos na experiência didática relatada 
nesse artigo – articula memória, amor, abandono, presença e ausência do outro, com a pró-
pria reflexão sobre o fazer literário. 
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universo de saberes a ser compartilhado com um conjunto de pessoas des-
conhecidas. Como chegar a elas, sem as conhecer? Conversando, ouvindo, 
observando os alunos. Talvez outro caminho possível seja imaginá-los... 

Ao mesmo tempo, um professor pode julgar ser melhor não conhecer 
seus alunos, o que facilita o processo de dar aula. A organização de um curso 
requer certo grau de precisão: o planejamento antecipado, as avaliações, os 
textos a serem lidos. Pode ser mais simples, se olharmos para as pessoas 
como um conjunto de cabeças “neutras”. Se cada um é uma enciclopédia 
viva, de que ponto vamos organizar uma sala de aula? Do aluno – que é 
sempre um ser em coletivo?  

Para mim, uma aula não tem como objetivo ser entendida totalmente. 
Uma aula é uma espécie de matéria em movimento. É por isso que 
é musical. Numa aula, cada grupo ou cada estudante pega o que lhe 
convém. Uma aula ruim é a que não convém a ninguém. Não podemos 
dizer que tudo convém a todos. As pessoas tem de esperar. Obviamente, 
tem alguém meio adormecido. Porque ele acorda misteriosamente no 
momento que lhe diz respeito? Não há uma lei que diz o que diz respeito 
a alguém. O assunto de seu interesse é outra coisa. Uma aula é emoção. 
É tanto emoção quanto inteligência. Sem emoção, não há nada, não há 
interesse algum. Então não é uma questão de entender e ouvir tudo, 
mas de acordar em tempo de captar o que lhe convém pessoalmente. 
É por isso que um público variado é muito importante. Sentimos o 
deslocamento dos centros de interesse, que pulam de um para o outro. 
Isso forma uma espécie de tecido esplêndido, uma espécie de textura. 

Depoimento de Gilles Deleuze no documentário “O Abecedário de Gilles 
Deleuze” (1996, Dir. Pierre-André Boutang)

Já levo comigo dezoito anos de docência. Dei aula para alunos presentes 
em corpo, ausentes em pensamento... e também já os vi “acordar” no mo-
mento misterioso em que algo os afeta. Corpos que se agitam e repousam 
(talvez mais do que as mentes),  adormecem e acordam em aula. Professor 
e alunos se afetam mutuamente na experiência de uma aula e, com Deleuze, 
também sinto a pulsação do centro de interesse “pulando” daqui para ali. 
Aulas são vivas, tem textura e sabor. 

Por outro lado, quanto mais investimento faço no estudo de um objeto ou 
tema, na minha prática de pesquisadora, mais tendo a aprofundar no pen-
samento, mergulhando em algo que existe na complexidade da experiência 
mental (depois materializada no rigor dos textos acadêmicos). Aprofundar 
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é também afundar – essa é a metáfora de Derrida (2005) para o naufrágio 
da razão: o rigor da pesquisa pode ser um caminho para um “afundamento” 
do saber, que pode levar à desconexão com a experiência. É assim que a pes-
quisa inicialmente feita para compreender o mundo pode, paradoxalmente, 
levar ao afastamento de toda experiência que merece ser conhecida.

Para Derrida, é um enorme perigo a “autoimunidade” da razão (2005), que 
pode tender a um fechamento em si mesma. No isolamento, nenhuma razão é 
saber, é apenas naufrágio do conhecimento. Se vemos isso no saber científico 
com cada vez mais clareza, a prática da sala de aula pode se tornar verdadeiro 
antídoto para o isolamento do pensamento que nos afasta de qualquer saber. 
Em sala, qualquer isolamento dos outros (alunos) tem consequência imediata: 
a de que, em aula, não há matéria viva se nos esquecemos da multiplicidade 

dos corpos e mentes. A prática acadêmica obriga a falar de nossa pesquisa, de 
nosso saber acumulado. Mas falar em conexão com outros corpos e mentes é 
imperativo: eles são muitos e singulares (sim, isso pode ser assustador). Então, 
muitas vezes, falamos à distância para mentes que precisam ser instruídas. 
Para se tornarem detentoras do saber e da razão. Purificamos nossos corpos 
pelo esforço de nossa força mental. Vamos sentar na cadeira, virar para a 
frente, mirar o outro, ler, ouvir o professor, pensar, discutir, talvez falar. Mais 
raramente, imaginar...

Sentados, em sala de aula, ou mesmo em reuniões de grupos de pesquisa, 
organizamos nosso saber de modo a conformar o corpo com a experiência 
de estar estático, rígido, imobilizado, por tanto tempo quanto durar a aula. 
Somos sujeitos do conhecimento, sujeitados pelo conhecimento. A construção 
do saber é menos aventura de corpos presentes, mais ação intelectual de 
cabeças concentradas.

No entanto, mesmo na sala de aula clássica - a mesma de Gilles Deleuze 
com um professor na frente e os alunos sonolentos voltados em sua direção 
-, na formação em Comunicação Social, as cabeças teimam em manifestar 
seus afetos e seu apreço pelo estudo dos sujeitos enquanto corpos. São fortes 
as pesquisas de identidade, gênero, LGBTs, raça, pessoas com deficiência. 
Mesmo falando de temáticas que nos afetam diretamente, muitas vezes 
ainda persiste certa abordagem do “distanciamento crítico” para se estudar 
e fazer pesquisa, o que parece paradoxal com estudos tão engajados com a 
experiência da vida tanto de professores quanto de alunos, enquanto seres 
do imersos no mundo.
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Se isso ocorre, podemos pensar nossas práticas de ensino e pesquisa 
como herdeiras da longa tradição do pensamento ocidental. O corpo é per-
cebido como matéria a se transcender pela mente: nosso invólucro mun-
dano sente, se afeta pelo incômodo da cadeira, pela ansiedade que agita as 
pernas, pelo sono que domina os olhos (embora o aluno insista em acordar 
misteriosamente quando “algo lhe convém”). Silenciar o corpo é silenciar o 
que nos afeta, talvez para evitar admitir que não estamos no domínio pleno 
de nós mesmos e de nossa experiência. 

Muitas vezes, procedemos de modo a calar o corpo, para que possa falar 
a mente. A oposição corpo versus mente tem correspondência na lógica do 
pensamento platônico dual razão versus emoção. Penso a partir de Deleuze, 
ao resgatar o projeto de “reversão ao platonismo” da filosofia moderna.  
Se para o pensamento filosófico e para o conhecimento humano, superar a 
dualidade é fundamental (projeto que também pode ser associado ao esforço 
do trabalho de desconstrução de Jacques Derrida), a estética é o lugar que 
primeiro revela a fissura da oposição entre possível e real, via experiência:

A estética sofre de uma dualidade dilacerante. Designa de um lado a 
teoria da sensibilidade como forma da experiência possível; de outro, 
a teoria da arte como reflexão da experiência real. Para que os dois 
sentidos se juntem é preciso que as próprias condições da experiência 
em geral se tornem condições da experiência real; a obra de arte, de 
seu lado, aparece então realmente como experimentação. Sabe-se 
por exemplo que certos procedimentos literários (as outras artes tem 
equivalentes) permitem contar várias histórias ao mesmo tempo. Não 
há dúvida de que esse é o caráter essencial da obra de arte moderna. 
Não se trata de forma nenhuma de pontos de vista diferentes de uma 
história que se supõe ser a mesma; pois os pontos de vista permanecem 
submetidos a uma regra de convergência. Trata-se, ao contrário, de 
histórias diferentes e divergentes, como se uma paisagem absolutamente 
distinta correspondesse a cada ponto de vista. Há realmente uma 
unidade das séries divergentes enquanto divergentes, mas é um caos 
sempre excentrado que se confunde ele próprio com a Grande Obra. 
(DELEUZE, 2003, p. 265)

Tal o poder da estética: na multiplicidade e divergência, desafiar a du-
alidade dilacerante da experiência possível (geral) contra a experiência 
real (singular). No revelador apêndice “Platão e o simulacro”,  Deleuze se 
volta à crítica da oposição filosófica entre ideia versus cópia, revelando o 
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quão vasto é o impacto desse pensamento em toda o pensamento ocidental.  
A dualidade foi errônea exatamente por criar um sistema classificatório que 
estrangulou a compreensão das singularidades e terminou por eliminar a 
compreensão do sentido da mediações possíveis entre os pólos. 

No tripé logos-ethos-pathos, “ser” é estar em “razão” e “paixão”, há um 
vasto universo e a complexidade está no entrelugar. O mediador entre pai-
xão (sensorial) e razão (mental) é o Ser, em que coabitam mente e corpo. 
Não há sujeito sem ambas dimensões. Nem mesmo o sujeito do conheci-
mento. Qualquer oposição binária é errônea ao opor intelecto e experiência 
sensível, supondo ser possível algum conhecimento distanciado dos afetos 
que são a potência mobilizadora da nossa vontade de saber.

Como desejo apontar, pensamento e afecção convivem (certamente sem 
o ideal da harmonia) em uma relação que acontece no próprio corpo do 
Ser, enquanto morada de todo o conhecimento humano. Talvez o projeto 
de “reversão ao platonismo” de Deleuze seja necessário, ao nos projetar para 
além dos limites das oposições, nos levando a perceber as conexões e com-
preender a potência da representação para além do “mesmo”, nas fronteiras 
do singular2. O singular está no Ser, que é campo dos acontecimentos de 
mediação da experiência mental e corporal. 

2. A argumentação de Deleuze se estende desde Platão, até Leibniz e Hegel, apontando como, 
sem reverter a dualidade original platônica, os projetos tendem a fracassar por sempre retor-
nar à convergência, levando ao olhar condenado a desconhecer a singularidade de cada ser. 
“A cópia platônica é o Semelhante: o pretendente que recebe em segundo lugar. À identidade 
pura do modelo ou do original corresponde a similitude exemplar, à pura semelhança da 
cópia corresponde a similitude dita imitativa. Não se pode dizer, contudo, que o platonismo 
desenvolve ainda esta potência da representação por si mesma: ele se contenta em balizar seu 
domínio, isto é, em fundá-lo, selecioná-lo, excluir dele tudo o que viria a embaralhar seus 
limites. Mas o desdobrar da representação como bem fundada e limitada, como representa-
ção finita, é antes o objeto de Aristóteles: a representação percorre e cobre todo o domínio 
que vai dos mais altos gêneros às menores espécies e o método da divisão toma então seu 
procedimento tradicional de especificação que não tinha em Platão. Podemos designar um 
terceiro momento quando, sob a influência do Cristianismo, não se procura mais somente 
fundar a representação, torná-la possível nem especificá-la ou determiná-la como finita, mas 
torná-la infinita, fazer valer para ela uma pretensão sobre o ilimitado, fazê-la conquistar o 
infinitamente grande assim como o infinitamente pequeno, abrindo-o sobre o Ser além dos 
gêneros maiores e sobre o singular aquém das menores espécies. Leibniz e Hegel marcaram 
com seu gênio esta tentativa. Contudo, se ainda não saímos do elemento da representação é 
porque permanece a dupla exigência do Mesmo e do Semelhante. Simplesmente, o Mesmo 
encontrou um princípio incondicionado capaz de fazê-lo reinar no ilimitado: a razão sufi-
ciente; e o Semelhante encontrou uma condição capaz de aplicá-lo ao ilimitado: a convergên-
cia ou a continuidade.” (DELEUZE, 2003, p. 264 e 265). 
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Na literatura, a potência cognitiva surge dos afetos. A mobilização da 
sensibilidade estética envolve uma discussão ampla, bem mais do que pre-
tendo fazer nessa introdução ao relato de práticas acadêmicas – mas vou 
recuperar brevemente aqui um trecho de “Os Sentidos da Paixão”, livro pre-
parado em 1986 no Brasil como resultado de um curso da Funarte minis-
trado por importantes nomes do pensamento brasileiro sobre cultura e arte: 

Insinuando que se trata de mais um modismo intelectual, pergunta-se 
porque um curso sobre as paixões hoje. A própria pergunta já revela um 
sentido: o pensamento objetivo ignora o sujeito da paixão e não reco-
nhece que ele pode ser também o sujeito do conhecimento. (...) As pes-
soas estão mais interessadas na reflexão do que propriamente na paixão. 
Ou melhor, buscam o trabalho do pensamento através da paixão, que 
é uma forma bem diferente dos modelos clássicos. Através da paixão, 
critica-se a visão intelectualista do pensamento; com a paixão, pode-se 
realizar uma reflexão por inteiro, uma vez que “espírito e corpo são uma 
só e a mesma coisa. (CARDOSO, 1987, p. 11 e 12). 

O que a estética pode nos ensinar? Com a paixão, torna-se impossível 
olhar para alunos como sujeitos do conhecimento puro. Essa perspectiva 
afetiva, de um conhecimento que considere os alunos com e em suas paixões 
– refletidas em seus gostos (e sabores), revelados em suas leituras – foi a 
motivadora da proposta de ensino-pesquisa-leitura, realizada na disciplina 
de “Comunicação e Literatura” com alunos de Graduação em Comunicação 
Social na UFMG. 

O que se pretendeu foi experimentar um modo de estudar, pensar e 
refletir, a partir de objetos poéticos carregados nas bagagens afetivas dos 
alunos, e não só os trazidos pela professora. Poética foi tomada no sentido 
de Italo Calvino: livros, mas também filmes, séries, novelas: “qualquer 
espécie de comunicação poética – literária, musical, figurativa – sendo a 
escolha do tema inteiramente livre” (CALVINO, 2015, p. 7). As leituras 
vem da experiência e repertório dos alunos, porque são suas histórias e 
afetos que emergem, quando falam sobre suas leituras. Elas são reveladoras 
na medida em que, na literatura, o que se retém nunca foi apenas lido – 
foi sentido: literatura é afeto, catarse é o efeito no corpo de uma afetação. 
Como chama atenção o teórico e crítico brasileiro Luiz Costa Lima (2000) 
em seu vasto estudo do conceito de mímesis, o impacto emocional é efeito 
da criação poética e tem sua potência exatamente por mobilizar o pathos do 
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receptor, provocando efeito transformador de caráter não apenas emocional, 

mas também cognitivo. Na perspectiva dos afetos, o texto é o campo da 

experiência, e a experiência poética não se esgota na capacidade depurativa 

da emoção, mas pode ainda desafiar o pensamento do público afetado. 

A partir dessa potência, a seguir, trarei os relatos das experiências vividas 

com os alunos, no ensino de questões teóricas e críticas do contemporâneo 

a partir da Literatura, enquanto objeto sensível, sensorial e sensual. Esses 

relatos serão feitos por eles mesmos: alunos são sujeitos inteiros nas suas 

trajetórias, histórias e vida reveladas a partir de suas próprias bagagens e 

experiências de leitura. 

Para isso, seguiremos o percurso da própria disciplina. O texto se estru-

tura como momentos vividos a partir das aulas, mas não restrito a elas: em 

sala, os alunos falavam de suas experiências enquanto leitores, a partir das 

propostas poéticas de Calvino – leveza, rapidez, exatidão, visibilidade, mul-

tiplicidade. A meu convite para essa escrita, feito às turmas dessa disciplina, 

três alunos responderam espontaneamente, produzindo seus próprios rela-

tos da experiência vivida, que foram incorporados aqui. Falam sobre o que 

os moveu, sobre o que consideram particularmente importante em sua vi-

vência, sobre o que continuou lhes afetando, após o término da experiência 

das aulas de “Comunicação e Literatura”. 

Falam de poéticas do nosso tempo, a partir das “seis propostas para o 

próximo milênio”, de Italo Calvino, que foram objeto de estudo em aula. 

Mas sobretudo, a partir das propostas, falam de como significam suas pró-

prias escolhas de leitura, seus sabores e afetos. 

VISIBILIDADE

Por Carolina Lopes Cançado

Foi lá pelos treze anos que a literatura começou a se fazer de uma parte 

enorme de mim. Não era de se assustar — filha de peixe, peixinho é e, com 

uma mãe sempre vendo o mundo por trás de páginas e páginas de livros, era 

questão de tempo para que o costume de colecionar palavras chegasse até 

mim. Passar horas imaginando histórias malucas logo se tornou um hobby 

que até hoje gosto de manter, e expressar pensamentos por palavras rapida-

mente se tornou um vício difícil de largar.
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Apesar dessa paixão pelos livros, nunca parei para refletir que seria 

possível teorizar sobre algo que me parecia tão abstrato e pessoal e, talvez 

exatamente por isso, a disciplina de “Comunicação e Literatura” tenha me 

despertado um interesse tão grande. Ao fim do curso percebi que o semestre 

se construiu de uma forma completamente diferente — e muito mais rica — 

do que eu imaginava: descobri que literatura é um conceito muito maior e 

debatível do que parece e, impossível de ser colocado em uma caixa única, 

pode ser visto nos mais diversos cantinhos do dia a dia. Nunca me percebi 

tão rodeada e feita de literatura quanto nesse período, principalmente por 

ver as palavras de Calvino se deslocando da esfera teórica para a prática 

durante o processo de criação de um dos trabalhos propostos.

Em sua obra, o teórico nos desafia a pensar sobre visibilidade literária 

e uma das formas pela qual faz isso é ao descrever como o autor deve se 

imaginar não apenas na pele do seu possível leitor, mas também na de suas 

próprias personagens, a fim de conseguir alcançar o efeito estético que 

almeja. No fim, fazer a palavra se tornar imagem ou a imagem se tornar 

palavra é um processo mais complexo do que parece — e esse foi um dos 

pontos em que me percebi não apenas escrevendo sobre Calvino, como 

também vivendo Calvino.

Lembro de me deitar, fechar os olhos e imaginar toda a história que 

queria contar, vezes sem fim. Mas qual seria o melhor jeito de descrever 

sons, texturas, toques e ambientes de um jeito que cada aspecto vivo em 

minha mente fosse transportado do modo certo para que o leitor enxergasse 

o mesmo que eu? E foi então que percebi: seria impossível. Por mais que eu 

descrevesse cada pedacinho da cena que se formava dentro de mim, caberia 

a cada um desenrolar a cena dentro de si próprio — e como autora meu 

papel era, inclusive, deixar lacunas o bastante para que cada um pudesse se 

ver, do seu jeitinho, em minhas palavras.

Calvino estava certo sobre tantas coisas e entendi, de uma vez por todas, 

que a literatura — em todas suas formas, contextos e línguas — tinha início 

e fim muito além da palavra em si, não se conformando em morar em ape-

nas uma caixa sem saída, onde eu a colocava como um objeto passivo antes. 

Foi gratificante ver como um exercício me proporcionou perceber tanto so-

bre tudo e, desde então, de mãos dadas, teoria e prática vivem se esbarrando 

e minhas diversas leituras e escritas de mundo.
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RAPIDEZ 
Por Bianca Gomes Carvalho

De todas as propostas apresentadas por Ítalo Calvino, a que mais me sur-
preendeu foi Rapidez. Inicialmente quando li o capítulo que falava dessa 
proposta, pensei não ter entendido, fiquei me perguntando “como a proposta 
de algo ser rápido pode ser positiva? E os detalhes?”. Ao chegar em sala 
de aula para a apresentação do seminário sobre o tema, consegui entender 
melhor, mas ainda tinha meus preconceitos e ressalvas sobre essa proposta. 
Apesar de ter entendido que, para o período atual, rapidez é um elemento 
importante, até na literatura, ainda pensava que para um livro riqueza de 
detalhes era imprescindível.

Porém, essa visão se reverteu após encontrar um livro. No trabalho seguin-
te, deveríamos gravar uma crítica em áudio para a Web Rádio Terceiro An-
dar3, da Fafich, e foi quando consegui entender a importância dessa proposta.

Vale ressaltar como foi importante a professora deixar livre a nossa esco-
lha, tanto para a proposta que desejássemos apresentar, como na escolha do 
livro. Creio eu que se tivesse escolhido o livro de alguma lista engessada, não 
conseguiria compreender tão bem a “teoria”, da forma como foi. A matéria 
me despertou uma grande vontade de ler mais, um costume que havia fica-
do esquecido pela rotina corrida e atarefada. Coincidentemente, próximo à 
produção deste trabalho da rádio, comecei a ler o livro “Três novelas femi-
ninas”, do autor Stefan Zweig. Para minha surpresa quanto mais avançava 
na leitura e tentava identificar as propostas do Calvino na construção do 
livro, me surpreendia ao constatar que ali havia justamente a proposta que 
não tinha compreendido: a rapidez. O livro apresentava traços de outras 
propostas, mas era nítida a presença desta, em especial.

3. A Rádio Terceiro Andar (Laboratório de Rádio) é um projeto de ensino, pesquisa e ex-
tensão, de experiências e afetos, com atividades laboratoriais vinculadas às disciplinas de 
Radiojornalismo e Mídias Digitais e Estudos de Radiojornalismo do curso de graduação em 
Comunicação Social da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) ministradas pela 
professora Sônia Caldas Pessoa. A Webrádio foi desenvolvida no terceiro andar da Faculdade 
de Filosofia e Ciências Humanas (Fafich), onde os alunos da Unidade se reúnem com mais 
frequência e onde estão localizados o estúdio de rádio da unidade e a sala de redação do 
curso. Justamente por simbolizar o coração do prédio, a Rádio Terceiro Andar carrega esse 
nome, cuja missão é dar espaço e voz a toda a comunidade da Fafich. Esse é um projeto para 
que os alunos tenham a oportunidade de experimentar todas as etapas de criação e produção 
de rádio em ambientes digitais, valorizando os afetos e os desafios no cotidiano da Fafich. 
https://radioterceiroandarufmg.wordpress.com/. 
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Um turbilhão de emoções.
Essa é a melhor frase para exemplificar o que o livro Três novelas femi-
ninas causa. O livro traz três novelas diferentes que compartilham ape-
nas o fato de serem sobre mulheres burguesas. Mas longe de ser sobre 
um estilo de vida, as histórias tem seu foco nos sentimentos. A narrativa 
leva totalmente para a compaixão e empatia, com demais descrições 
deixadas de lado, mas que momento algum faz falta, já que dessa forma 
nos sentimos mais próximos das personagens.
É composta pelas novelas O medo, Carta de uma desconhecida e 24h 
na vida de uma mulher. Mergulhamos no medo, na angústia, aflição, 
tristeza e indignação. Todas sentidas através da incrível construção 
das personagens. Os sentimentos ficam marcados em cada uma delas. 
Mesmo com mudanças de ponto de vista, seja no relato de uma senhora 
para um ouvinte paciente, ou um desabafo em forma de carta sem 
remetente e o seu destinatário confuso, tudo é feito de maneira sutil 
e agradável, despertando curiosidade em alternar entre dois lados.  
O autor não se preocupa em nomear personagens, ou descrever cenários, 
nos envolve em uma atenção cuidadosa em detalhar os sentimentos, 
envolvendo o leitor nessa rede de emoções.

Meu nome é Bianca Gomes e essa é a minha leitura de Três Novelas 
Femininas, de Stefan Zweig. (transcrição de crítica feita pela aluna Bianca 
Gomes, disponível em https://radioterceiroandarufmg.wordpress.com/
colunas/coluna-minas-leitura/) 

Surpreende o fato de que senti tanto em poucas páginas, em três histórias 
tão distintas, o que tornou claro a proposta da rapidez que Calvino propunha 
em seu livro. A escolha de voltar a atenção da história para o que é necessário, 
não em detalhes descartáveis. Por fim, “Três novelas femininas” me mostrou 
essa proposta de maneira intensa, a partir de emoções de personagens que 
desnudam sua humanidade frágil entre episódios que qualquer um poderia 
passar. O fato de serem histórias curtas não foi um empecilho para a trajetória 
das narrativas em geral, mas sim uma grande vantagem ao prender de uma 
vez só o leitor em uma rede emocional.

Acredito que essa experiência incrível só foi possível por deixar aberto 
aos alunos o poder de escolha a partir de suas experiências. Afinal, somos 

experiências, principalmente diante das nossas leituras. Mais do que apro-
priado para uma aula de literatura entender e aplicar esse entendimento.  
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LEVEZA

Por Pedro Henrique da Paixão Rocha

Para iniciar este relato, convoco a noção de leveza, como definida com Italo 
Calvino em suas “Seis propostas para o próximo milênio” (1990). Leveza 
não como uma rejeição ou negação ao peso das coisas (seja a vida ou a 
narrativa), mas como um reconhecimento do mesmo e, a partir desse mo-
vimento, a decisão consciente de visualizar e realizar tudo de uma maneira 
diferente e mais leve.

Minha experiência com “Comunicação e Literatura” precede o início das 
aulas, e começa na escolha da disciplina. O primeiro fator de decisão se deu 
com a professora da disciplina. Vanessa já havia ministrado “Introdução 
aos Estudos da Linguagem” quando eu estava no primeiro período da 
graduação, e naquela ocasião fui profundamente afetado pelos textos, 
autores, pensadores e discussões que a matéria propunha: Nietzsche, Calvino, 
Bakhtin e Eduardo Coutinho, para citar alguns. O segundo, a oportunidade 
de estudar e teorizar literatura, talvez a minha primeira paixão, dentro da 
interface com a comunicação.

A princípio, não tinha uma ideia muito fundada de como seriam as aulas. 
Estudar literatura? Análises de conteúdo, discurso, histórico-culturais? 
Tudo isso passava na minha cabeça, e ao mesmo tempo nada se encaixava. 
Eu me questionava, como operacionalizar algo como a literatura?

Para a minha (grata) surpresa, os estudos literários dentro da disciplina 
se iniciaram a partir da perspectiva da estética, comum à maioria das artes. 
Ali, tive meu segundo encontro com a “Poética” de Aristóteles e o conceito 
de catarse. No entanto, a abordagem fugiu do sentido clássico que a filosofia 
da arte tinha me ensinado; não apenas um “ápice de emoções”, mas sim 
purgação ou purificação das almas, como originalmente definido pelo 
filósofo grego. Um viés um tanto abstrato para se conjecturar teoricamente, 
mas não afetivamente, pois era isso o que eu sentia através das experiências 
estéticas. E era esse o foco - usar as teorias para tentar localizar os afetos 
provocados por esse objeto estético em particular, a literatura, e não vice-
versa; engessar esses sentimentos em definições um tanto restritas (por 
mais que sejam revisadas ao longos dos anos) só diminuiria a potência da 
experiência, no que tange às multiplicidades que afetamos e, em retorno, 
nos afetam.
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As demais trocas na sala de aula seguiram movimentos similares. Eu 
sentia que o aporte teórico não buscava dar conta de todas as infinidades e 
abstrações que são próprias do que definimos como arte. Mas sim de tentar 
significar e expandir esse entendimento que, na minha experiência pessoal, 
acabou me dando mais consciência da minha relação com objetos estéticos, 
para além da própria literatura.

Aqui retomo a leveza de Calvino, conceito que, como tantos outros que 
aprendi e apreendi nessa disciplina, continuo usando. Sabemos quão desa-
fiador pode ser entender definições que não se baseiam numa concretude 
ou numa empiria facilmente observável. Contudo, não se trataria de excluir 
ou negar a complexidade das coisas, que pode ser pesada; se trata do gesto 
de aceitar e, ao seu modo, usar ao seu favor, transformando-as em leveza. 
Desse modo, as teorias, com seu peso e afirmação, estavam a serviço dos afetos 

pela literatura, apreensíveis porém intangíveis por natureza, e numa relação 
sem amarras necessárias. 

Apesar de interessado, não me considero um estudioso ou seguidor de 
vertentes das filosofias da arte ou estética; acho que jamais daria conta de 
assimilar tamanhas complexidades de modo a satisfazer minha curiosidade. 
Mas na outra mão, me considero um esteta - alguém que se permite afetar e 
ser afetado pelas mais diversas manifestações de Belo - e, a partir daí, utiliza 
esses pequenos fragmentos teóricos para tentar significar e palpar as múl-
tiplas experiências que os objetos estéticos me proporcionam. Nessa pers-
pectiva, as classes de Comunicação e Literatura “caíram como uma luva”: 
compreender os objetos de arte (que no caso eram os livros) através dos 
afetos provocados, utilizando a teoria em paralelo, e não como um instru-
mento puramente operacionalizador, foi uma experiência acadêmica que, 
sem dúvidas, definiu meu olhar para o futuro.

EXATIDÃO 
Por Vanessa Brandão

Na verdade, minha escrita sempre se defrontou com duas estradas 
divergentes que correspondem a dois tipos diversos de conhecimento: 
uma que se move no espaço mental de uma racionalidade desincorporada, 
em que se podem traçar linhas que conjugam pontos, projeções, formas 
abstratas, vetores de forças; outra que se move num espaço repleto de 
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objetos e busca criar um equivalente verbal daquele espaço enchendo a 
página com palavras, num esforço de adequação minuciosa do escrito 
com o não escrito, da totalidade do dizível com o não dizível. São duas 
pulsões distintas no sentido da exatidão que jamais alcançam a satisfação 
absoluta: em primeiro lugar, porque as línguas naturais dizem sempre 
algo mais em relação às linguagens formalizadas, comportam sempre 
uma quantidade de rumor que perturba a essencialidade da informação; 
em segundo, porque ao se dar conta da densidade e da continuidade do 
mundo que nos rodeia, a linguagem se revela lacunosa, fragmentária, 
diz sempre algo  menos com respeito à totalidade do experimentável. 
(CALVINO, 2015, p. 90)

Também tomada como um corpo, a palavra é o caminho da Literatura. 
Em sua matéria, o texto poético como “racionalidade desincorporada”, 
exato e preciso em seu projeto de provocar a experiência sensível. Pela 
dupla experiência da leitura e da escrita, buscamos dar conta de expressar 
o “não dizível” do mundo e de ser. Ethos – o Ser é a morada do homem – 
é ainda o campo da experiência, onde convivem racionalidade e paixões. 
Ethos é também o ponto de partida da ética, que acontecer em nosso 
corpo-mente, tido como agregado de afecção e intelecção na experiência 
de conhecer o mundo. Existe um campo de relações entre pensar/sentir, 
na interdependência entre materialidade corporal e imaterialidade mental.  
De onde inicia o saber? Talvez, ele possa partir do sabor, do gosto, dos 
nossos afetos:

O paradigma que aqui proponho não segue a partilha das funções; não 
visa a colocar de um lado os cientistas, os pesquisadores, e do outro os 
escritores, os ensaístas; ele sugere, pelo contrário, que a escritura se en-
contra em toda parte onde as palavras tem sabor (saber e sabor tem, em 
latim, a mesma etimologia). Curnonski dizia que, na culinária, é preciso 
que “as coisas tenham o gosto do que são”. Na ordem do saber, para que 
as coisas se tornem o que são, o que foram, é necessário esse ingrediente, 
o sal das palavras. É esse gosto das palavras que faz o saber profundo, 
fecundo. (BARTHES, 1977, p. 21)

Em lugar da “partilha das funções”, a escritura (texto, literatura e escri-
tura são sinônimos, na “Aula” de Barthes) pode ser um outro espaço. Lugar 
de junção de saber e sabor – não à toa Roland Barthes foi aos poucos aban-
donado o projeto de sistematizar uma “teoria da semiologia”, e se entregan-
do ao texto ensaístico ao longo da vida de pesquisador. Eliminar a partilha 
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entre ciência e escrita, reconectar pensamento e afetos, fazê-lo na própria 
forma do texto. Daí o poder da Literatura, tanto em Barthes, quanto em 
Deleuze e Calvino. 

Talvez a mais grave consequência do ideal de separação entre corpo e 
mente tenha sido alimentar a ilusão de uma mente racional que subjugue os 
afetos corporais, com a consequente sobrevalorização da via racional como 
única forma de conhecimento. Talvez por isso, Deleuze argumente que a 
maior tarefa do pensamento filosófico é a urgente reversão do dualismo 
platônico: para abandonar, em definitivo, a visão excludente entre intelecto 
e afeto, entre nossa experiência e o mundo a conhecer. Se entendemos esses 
elementos não mais em oposição, mas em relação, podemos compreender 
que é a mediação entre eles como caminho. Como Deleuze nos mostra, o que 
é dilacerante para o sujeito do conhecimento - fazer convergir experiência 
possível e experiência real, ideia mental e realidade material -, torna-se o 
motor do sujeito da ação estética. Portanto, é da literatura que o filósofo 
extrai a compreensão da potência do “caos divergente”, através da visão 
da estética como dupla experiência: a do possível e do sensível, enquanto 
condições simultaneamente experimentadas pelo leitor. 

Em lugar de uma ilusão de unidade conciliada entre os pólos, que his-
toricamente foi resolvida com o subjugar da emoção à razão, a Literatura 
pode ser meio que nos revela outro caminho. “A terceira margem do rio4”. 
Entre a racionalidade totalizante e a sensibilidade do experimentável, o que 
a literatura pode ensinar? Ou melhor, o que se pode aprender, através do 
texto como mediador da experiência afetiva do leitor? 

A literatura pode apresentar o saber como sabor: “lemos, mesmo se ler 
não é indispensável para viver, porque a vida é mais cômoda, mais clara, mais 
ampla para aqueles que leem que para aqueles que não leem” (CALVINO, 
2015). Se não é verdade para todos, é verdade para os que leem: a literatura 
a muitos afeta e mobiliza. Por isso pode ser o ponto de partida – afeto que 
nos move rumo ao conhecimento. 

Se, ao contrário do gesto platônico, que expulsou as emoções e, portanto, 
os poetas da República, começarmos a nossa aventura do conhecimento pela 
via afetiva? Como Aristóteles sabia, a ação da poética na via emocional pode 
nos agitar, mover nossos corpos, levar a lágrimas, agitação, sofrimento, dor. 

4. “A terceira margem do Rio” é um conto de Guimarães Rosa, publicado em “Primeiras 
estórias”, em 1962. 
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Pode o saber começar do afeto? Mas a pergunta que gostaria de fazer é 
outra: e se o saber reside no afeto? No sabor, no contato, estímulo ao corpo 
e à provocação da sua experiência (passada, presente, futura). A literatura 
pode ser conhecimento afetivo, a cognição que nos mobiliza afetivamente. 
A arte existe para nos afetar: esse é seu objetivo, desmesurado e inútil. O que 
se aprende a ensinar com a arte literária? É preciso aprender a rir, a chorar, 
a sofrer, a ser afetado e se deslocar pela experiência estética:

Se, por não sei que excesso de socialismo ou de barbárie, todas as nossas 
disciplinas devessem ser expulsas do ensino, exceto uma, é a disciplina 
literária que deveria ser salva, pois todas as ciências estão presentes no 
monumento literário. É nesse sentido que se pode dizer que a literatura, 
quaisquer que sejam as escolas em nome das quais ela se declara, é ab-
solutamente categoricamente realista: ela é a realidade, isto é, o próprio 
fulgor do real. Entretanto, e nisso verdadeiramente enciclopédica, a lite-
ratura faz girar os saberes, não fixa, não fetichiza nenhum deles; ela lhes 
dá um lugar indireto, e esse indireto é precioso. Por um lado, ela per-
mite designar saberes possíveis – insuspeitos, irrealizados: a literatura 
trabalha nos interstícios da ciência, está sempre atrasada ou adiantada 
com relação a esta, semelhante á pedra de Bolonha, que irradia de noite 
o que aprovisionou durante o dia, e, por esse fulgor indireto, ilumina o 
novo dia que chega. A ciência é grosseira, a vida é sutil, e é para corrigir 
essa distância que a literatura nos importa. (BARTHES, 1977, p. 18 e 19)
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Capítulo 7

Os afetos religiosos na vida de um  
pesquisador em religião no Brasil
Bruno Menezes Andrade Guimarães

BREVE PRELÚDIO: O OLHAR QUE VEM “DE DENTRO”

A ciência é dividida em áreas. Cada área roga para si uma legitimidade ba-
seada em abordagens teóricas e metodológicas específicas, paradigmas, mo-
dos de se olhar para os objetos, revisões e discussões entre os pares (...). Mas 
o que se vê de toda essa dinâmica é a questão de que para se fazer pesquisa é 
preciso ser neutro, imparcial, distante (por vezes bastante distante) daquilo 
ou de quem se estuda a fim de alcançar bons resultados científicos com o 
status de verdade. 

Eu sou um pesquisador imerso nesse cenário que acabo de descrever. 
Todavia, sou um pesquisador com algumas questões sobre os graus de con-
tato com os “objetos” e o local que devo ocupar na pesquisa. A verdade 
é que sou um pesquisador em comunicação, religião e política que possui 
uma filiação religiosa. O que me induz a escrever este texto, que possui mais 
indagações do que respostas, é uma série de questões e até mesmo provoca-
ções em torno dos limites de se empreender uma pesquisa em religião com 
o status de “religioso”. 
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Por isso, inicio o texto com este breve prelúdio a fim de informar ao 
leitor e à leitora que o olhar que vou empreender é um olhar “de dentro”. 
Para tecer as considerações pretendidas, será preciso, por vezes, escrever 
em primeira pessoa e trazer para as páginas deste livro momentos de um 
passado pessoal para que o leitor ou a leitora entenda os modos como 
experiências são capazes de afetar as percepções de um pesquisador em sua 
pesquisa. No que diz respeito a pesquisas em religião, sobra perguntas como: 
a experiência religiosa ajuda? Atrapalha? Deve ser anulada ou acionada? De 
fato, pertencer a um credo religioso situa o pesquisador no centro de um 
turbilhão de ideias e trajetos possíveis os quais gostaria de explorar.

Gostaria de fixar duas ideias com as quais caminharei. 1. As ciências hu-
manas e os modos de se fazer pesquisa com pessoas são um campo que se 
consolidou em grande parte graças ao rigor dos métodos e ao cientificismo 
herdado das ciências naturais “duras” para trabalhar com pessoas, o que 
inclui sentimentos, emoções e crenças (DILTHEY, 1942)1; 2. As ciências hu-
manas e os modos de se fazer pesquisa têm muito o que aprender com as 
experiências dos que estão dentro de outro lugar que não esse lugar metó-
dico científico rígido, sobretudo as pesquisas em religião, que por vezes são 
carregadas de pré-conceitos (conceitos prévios) e metodologias para abor-
dar um universo dinâmico e plural. 

Uma pesquisa que não está aberta para os afetos (subjetividades) e 
as afetações tende a passar por cima dos conflitos, tensões e histórias de 
sujeitos em nome do “status quo” científico puro. O resultado são análises 
que pouco ou nada têm a dizer sobre o contexto estudado. Não é esse o 
olhar de dentro dessa comunidade científica restrita que gostaria de aplicar 
em minhas pesquisas. Quero trazer à tona o olhar de dentro de outro lugar, 
o próprio lugar religioso. Quero desafiar o status quo científico que, em 
nome do rigor, tende a não dar voz às pessoas. Quero marcar o lugar dos “de 
dentro” em complementaridade ao dos “de fora”, mas de modo a privilegiar 
o primeiro e terminar na fronteira entre esses dois lugares.

Modos de se fazer pesquisa como esse vêm sendo utilizados por diversos 
profissionais dentro da grande área das ciências humanas. Collins (2016)2 

1. Texto original em alemão escrito pelo autor em 1883. Leitura da tradução em francês feita 
por Louis Sauzin em 1942 denominada “Introduction à l’étude des sciences humaines”.

2. Patricia Collins (2016) constrói sua linha de raciocínio em torno da questão das feministas 
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acredita que um pesquisador ou pesquisadora precisa aprender a confiar 
e dar valor à sua própria história (biografia) como fonte legítima de saber 
para a pesquisa. A abordagem que a autora defende é que, ao contrário das 
noções que impõem um apagamento do “self ” no ato de se pesquisar em 
prol de se tornar um cientista “objetivo”, sem vieses, é preciso introduzir 
formas de (auto)conhecimento na pesquisa com o objetivo de enriquecê-la, 
e não de empobrecê-la. Ainda de acordo com Collins (2016): 

Na melhor das hipóteses, esse “status” parece oferecer às suas ocupan-
tes um equilíbrio poderoso entre os pontos fortes de seu treinamento 
sociológico e as contribuições de suas experiências pessoais e culturais. 
Nenhum se subordina ao outro. Na verdade, a realidade vivenciada é 
usada como fonte válida de conhecimento para criticar fatos e teorias 
sociológicas, ao passo que o pensamento sociológico oferece novas for-
mas de ver esta realidade vivenciada (COLLINS, 2016, p. 123).

 Toda essa virada (auto)afetiva que privilegia a própria história e os 
conhecimentos do pesquisador para se compreender melhor as pessoas 
e o contexto pesquisado é, por certo, mais que uma questão de mero 
posicionamento. Ouso dizer que, inclusive, não é uma ideia adquirida nas 
carteiras de uma sala de aula ou a partir de uma conversa com orientadores. 
É preciso um pouco mais para aprender a dar valor à própria história, 
mesmo porque optar por esse trajeto é optar se não pelo mais difícil, com 
certeza pelo mais polêmico. Os gatilhos para essa virada (auto)afetiva estão 
na caminhada do pesquisador e na relação com a sua pesquisa, estão nos 
choques, nas dúvidas, nas provocações, nas falhas… Todos esses percalços 
do caminho são úteis para refletir que o que nos constrói como pesquisadores 
de fato não são os acertos e o bom “casamento” entre teorias legitimadas e 
metodologias aprovadas de antemão, mas, antes, a aventura de se lançar ao 
desconhecido, de produzir um saber que privilegie as reflexões, as dúvidas, 
as entrelinhas, a imersão capaz de olhar para o outro como alguém envolto 
a histórias, discursos e vida.

negras no universo da pesquisa. O argumento da autora é o de que muitas intelectuais negras 
têm feito uso de suas próprias histórias de vida, o que recebe o nome de “outsider within” 
[sem tradução], para produzir um pensamento feminista negro capaz que reflete um ponto 
de vista “de dentro” em relação ao self, à família e à sociedade. 
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E por falar em “choque”, dou início ao texto com o relato de um choque 
que sofri em contato com outra cultura acerca dos limites da laicidade no 
país, fato que me fez refletir sobre os modos de constituição da laicidade 
no Brasil e o que isso implica nos discursos de ódio de cristãos (evangéli-
cos) fundamentalistas. O dito “choque” serviu, acima de tudo, para que eu 
olhasse para a minha própria história, o modo como a religião me constitui 
como cidadão e molda minha maneira de olhar e pensar o mundo. A partir 
desse “clique” pude perceber que para olhar para discursos performáticos 
da linguagem de religiosos em ambientes onlines que, em grande parte, são 
discursos de ódio, é preciso conhecer (e até mesmo viver) os sentidos que 
dão contorno a essas trocas espinhosas lardeadas de emoções, desrespeitos 
e julgamentos.

BREVE RELATO DE UM IMPACTO NA FRANÇA:  
A “CARTA DA LAICIDADE NA ESCOLA”

Em outubro de 2018, na condição de estudante de Doutorado em Comuni-
cação, tive a oportunidade de ir para a França para usufruir de seis meses 
de estágio doutoral na modalidade sanduíche com recursos públicos conce-
didos pela CAPES. Peço licença para contar um pouco do meu processo de 
acolhida em um país e cultura diferentes. Logo após a chegada, fui recebido 
durante a primeira semana em Paris por uma família de amigos: um pai, 
uma mãe e três crianças. Ele, francês. Ela, brasileira que vive na França há 
16 anos. As três crianças, francesas, com idades entre dois e cinco anos e 
matriculadas na rede pública de ensino3.

Por ter chegado na França em plena semana de início (reentrada) do 
semestre letivo, para mim e para as crianças, deparei-me logo no primeiro 
dia com uma folha de papel rosa em cima da mesa da sala com o título 
“Charte de la laïcité à l’école” [Carta da laicidade na escola]. Curioso com o 
título e instigado pelo termo “laicidade”, muito caro para os meus objetivos 
de pesquisa do doutorado, pedi para a mãe das crianças autorização para 
ler os 15 tópicos da carta em questão, redigida e diagramada de modo bem 
didático. Ao longo da carta a frase “A República é laica” era estampada duas 

3. A criança mais nova, de dois anos, não frequenta uma escola regular, mas uma creche 
igualmente pública.
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vezes em letras maiúsculas e grandes. Já o subtítulo dizia: “A nação confia à 
escola a missão de compartilhar com os estudantes os valores da República”. 

De maneira resumida, os tópicos da carta são:
1. A França é uma República indivisível, laica, democrática e social. Ela 

garante a igualdade perante a lei [...] e respeita todas as crenças.
2. O Estado é neutro de convicções religiosas. Não existe uma religião 

do Estado.
3. A laicidade garante a liberdade de consciência a todos. Cada pessoa é 

livre para crer ou para não crer. A laicidade permite a livre expressão 
de convicções religiosas dentro de um quadro de respeito aos outros e 
aos limites da ordem pública.

4. A laicidade concilia a liberdade com a igualdade e a fraternidade de 
todos.

5. A República garante o respeito de cada um desses princípios dentro 
dos ambientes escolares.

6. A laicidade nas escolas garante aos estudantes plenas condições de 
construção de suas personalidades, exercício do livre arbítrio e da ci-
dadania. Ela os protege, ainda, de todo o proselitismo e pressão reli-
giosa capazes de impedir que de fazer suas próprias escolhas.

7. A laicidade permite aos estudantes o acesso a uma cultura comum e 
compartilhada. 

8. A laicidade permite o exercício da liberdade de expressão dos estudan-
tes dentro dos limites do bom funcionamento das escolas, bem como 
o respeito dos valores republicanos e do pluralismo de convicções.

9. A laicidade implica na rejeição de todas as violências e de todas as 
discriminações, garante a igualdade entre as meninas e os meninos 
e repousa sobre uma cultura do respeito e da compreensão ao outro.

10. É atribuição de todos a equipe (os funcionários das escolas) transmitir 
aos estudantes o senso e os valores da laicidade.

11. A equipe (os funcionários das escolas) têm o dever estrito de manter 
a neutralidade religiosa no ambiente de trabalho. Não é permitido 
a manifestação de convicções religiosas durante o exercício de suas 
funções.

12. Os professores são laicos. Nenhum tema é, a priori, excluído do ques-
tionamento científico e pedagógico. Além disso, nenhum estudante 
pode invocar uma convicção religiosa para contestar um professor o 
direito de tratar uma questão ou programa.
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13. Ninguém pode se beneficiar de seu pertencimento religioso para se 
recusar a respeitar as regras aplicáveis às escolas da República.

14. O porte de roupas ou acessórios pelos quais os estudantes e os pro-
fissionais  (equipe) manifestam ostensivamente um pertencimento 
religioso é proibido. 

15. No curso de suas reflexões e atividades os estudantes contribuem 
para manter viva a laicidade.

A leitura da carta me afetou de modo a acender alguns questionamentos 
sobre a questão da forte presença da religião no Brasil, mas não qualquer re-
ligião, refiro-me ao cristianismo. Em conversa com os pais das crianças, in-
daguei se a carta era uma mera formalidade de início das atividades letivas 
ou se a laicidade era algo de fato levada a sério no país. A expressão facial 
de quem não compreendeu o teor da minha pergunta me fez compreender 
como a separação entre Igreja (religião) e Estado em um dos países berços 
da laicidade mundial é de fato algo consolidado, não negociado e que possui 
um viés cujo o ensino da religião, qualquer que seja, não faz parte do am-
biente escolar desde a tenra idade.

Ora, os valores da República francesa no que diz respeito à laicidade 
do Estado são, em tese, os mesmos valores em vigor no Brasil. A partir da 
leitura ( e da (re)leitura) dos 15 tópicos supracitados noto como, em teoria, 
o conceito de laicidade que existe na França e é aplicado nas escolas desde 
as mais primárias é parecido com o que está na Constituição brasileira de 
1988. Todavia, como pesquisador de comunicação e religião, é impossível 
não perceber que as aplicações e as apropriações do conceito são vivencia-
das de maneiras bem distintas.

Na França, com a leitura da carta e de conversas com pais de alunos 
matriculados em escolas públicas do país, percebi que a partir do conceito 
jurídico de laicidade o Estado, por meio do ensino público, se fecha para 
as questões de ensino e defesa de credos religiosos de modo geral a fim de 
beneficiar os direitos individuais de crença de todos e todas. A religião é 
mantida no espaço privado da vida das pessoas e quaisquer discussões capa-
zes de privilegiar uma cosmovisão sobre-humana específica são sufocadas 
diante da ordem política laica. 

O Brasil também é um país declarado laico de acordo com a lei. Todavia, 
a laicidade nas escolas do Brasil assume uma postura diferente. Por ser laico, 
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o país não sufoca a religião do espaço das salas de aulas da rede pública e 
privada. A laicidade “tupiniquim” é vista como um subterfúgio legitimador 
para se falar de religião e tensioná-la nas escolas de modo confessional, tal 
como previsto na Constituição de 1988. O pensamento vigente faz ecoar 
uma ideia de que “se o Estado é laico, ele deve assegurar o direito de crença 
em quaisquer ambientes, privados ou públicos, e se alguém discorda ou 
acha isso ruim, que se levante em prol dos seus próprios dogmas e crenças”.

É a partir daí que surge uma «luta» pelos modos como a religião é 
ensinada nas escolas públicas e privadas e, sobretudo, qual(is) religião(ões). 
Não devemos confundir o ensino e a defesa de dogmas religiosos nas 
escolas do Brasil com a tradição de ensino católica e protestante que existe 
no país. No Brasil é forte a atuação das igrejas Católicas e Protestantes 
na criação de escolas e universidades responsáveis por formar cidadãos e 
profissionais.4 A legislação brasileira, como forma de cumprir com o caráter 
laico do Estado, permite o ensino de religião nas escolas. Todavia, é preciso 
observar o predomínio de uma religião sobre as outras e mesmo os modos 
de caracterização de credos que não o cristão. Uma vez que é a laicidade 
que permite falar de religião em sala de aula no Brasil, é preciso que esse 
conceito esteja de mãos dadas com a diversidade e a neutralidade.

O problema é que, ao falarmos de um país como o Brasil, cuja maioria 
das pessoas se diz cristã,5 expor a diversidade religiosa, em sala de aula ou 
em qualquer outro lugar, é por vezes confundido com estratégias de “minar” 
o cristianismo e, dessa forma, o religioso cristão penetra na identidade 
nacional e social. A principal religião em voga no país, o cristianismo, 
se ancora no próprio conceito de separação do Estado e de liberdade de 
expressão religiosa nas escolas para se alvoroçar em certas posições de 
privilégio. Cria-se um cenário ambíguo, solidificado durante anos, que se 
“acomoda” à cultura e à política do país. É para essa ambiguidade que gostaria 
de me debruçar de modo mais enfático e tecer algumas considerações 
sobre as afetações da religião em nossas vidas e, sobretudo, na vida de um 
pesquisador envolto em uma pesquisa em religião no Brasil.

4. A Pontifícia Universidade Católica (PUC) é uma das principais instituições de ensino es-
colar de tradição católica com atuação no Brasil. Entre as instituições de tradição protes-
tantes podemos citar Colégio Mackenzie, Colégio Bennett e Colégio Batista. Os princípios 
básicos da educação católica e protestante, bem como suas ênfases pedagógicas estão listados 
no texto de Jardilino (2008): Educação e Protestantismo Brasileiro: reflexões e hipóteses.

5. Dados do IBGE serão trazidos a seguir.
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SECULARISMO E LAICIDADE À BRASILEIRA,  
A RUPTURA DA “BOLHA” E AS POSSIBILIDADE DE UMA  
PESQUISA EM RELIGIÃO FEITA “DE DENTRO”

Para tecer as considerações que desejo, é preciso situar os leitores e leitoras 
que partirei de um ponto de vista interno, pessoal, repleto de experiências 
e de paradigmas de paredes grossas “encucados” desde a mais tenra idade 
(a idade escolar, como dito acima). O que a leitura da carta da laicidade na 
França provocou foi, antes de tudo, um “choque”. Esse choque se deu não 
porque estava em um “país de primeiro mundo” e percebi como a laicidade 
estrita é um valor respeitado. Mas, acima de tudo, por perceber que o modo 
como fui criado em um país dito “cristão” foi responsável por naturalizar 
uma concepção tão forte do local e do papel da religião no espaço público 
a ponto de eu me chocar diante do contato com uma cultura que, com o 
perdão do trocadilho, não endeusa (tanto) a religião.

É por isso que me sinto à vontade para trazer para as páginas desse livro 
um pouco da minha experiência, uma vez que creio ser ela a responsável 
por me empoderar a dizer certas coisas sobre o tema. Creio que o «estar 
dentro» facilita a percepção de uma série de fatores e afetos que, em tese, 
são rejeitados em prol de uma ciência pura. Ora, onde está a pureza de uma 
ciência humana que roga para si o trato com a própria matéria humana 
complexa, plural e pessoal? 

Considero-me um cristão de berço, termo bastante utilizado entre os 
cristãos para se referir a quem desde criança é levado às igrejas para se ha-
bituar a doutrina e para adquirir a fé dos pais e familiares. Fui levado desde 
sempre a uma igreja protestante, dita evangélica. Cresci em um ambiente 
próprio repleto de jargões, costumes, normas e valores característicos de 
uma religião que exerce domínio sobre as outras. A “cultura” cristã evangé-
lica me permeou de uma maneira natural ao longo da minha vida, de modo 
que a cosmovisão cristã evangélica se tornou uma espécie de paradigma 
para ver o mundo. 

Nesse sentido, o termo “secularismo” soaria estranho durante minha 
fase adolescente, fase em que eu comecei a discernir sobre determinados 
aspectos da sociedade, porque um mundo secular simplesmente não existia. 
Escrevi “soaria” porque um mundo secular sequer deu as caras durante esse 
período. Entender que há vida para fora do círculo religioso cristão foi algo 
que só foi acontecer anos depois, no tempo da faculdade. Para não atropelar 
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o enredo, volto para a fase escolar do ciclo fundamental (1a série a 8a série) 
e do ciclo médio (1o ao 3o ano). Todo esse ciclo foi cursado em um colégio 
de tradição confessional, presbiteriano, que prezava pelo ensino da ciência, 
claro, e pela transmissão dos valores cristãos de modo geral. Em suma, de 
segunda a sexta-feira eu era educado em um colégio cristão, e nos fins de 
semana dispensava boas horas com os compromissos da própria igreja. “Se-
cularismo? O que é isso mesmo? Laicidade? Mas a lei já não diz que somos 
laicos e isso basta?”.

A minha história não é diferente da história de muitos brasileiros e bra-
sileiras e da própria história da formação da sociedade do país ao longo dos 
séculos, visto que os modos de se viver a laicidade no Brasil, desde as esco-
las até os mais diversos espaços de interação, é um caso peculiar. Mariano 
(2011), sociólogo da religião, utiliza o termo “laicidade à brasileira” para se 
referir como o local da religião cristã no Brasil fez e faz com que tenhamos 
um modo específico de lidar com a questão. O autor aponta que para refletir 
sobre o assunto, que de uma maneira ou de outra marca a vida das pessoas, é 
preciso resgatar a história e outros conceitos, entre eles o de “secularização”. 

Utilizamos as palavras de Willaime (2012) para definirmos o conceito 
de secularização como a “racionalização das organizações modernas e 
autonomização crescente das instituições e das práticas sociais com relação 
à religião” (WILLAIME, 2012, p. 157). O autor entende que a secularização 
é essencialmente o resultado desse processo de racionalização e da 
autonomização crescente das instituições na modernidade, autonomização 
que permite a cada um condições de gerir modos de vida por meio de seus 
próprios projetos, desligados, caso queira, de ideais religiosos. 

O conceito de secularização está fortemente alicerçado no Iluminismo. 
O uso da razão como único caminho para se alcançar a autonomia e a eman-
cipação dos corpos, bem como as noções de liberdade religiosa pregadas 
pelos iluministas, foram responsáveis por impulsionar concepções secula-
rizadoras, ou seja, ideais de afastamento da fé cristã e de combate à atuação 
direta da Igreja Católica em esferas públicas da sociedade. Montero (2013) 
destaca que a história do secular tem relação com “o modo como o Ociden-
te definiu sua modernidade e a religião, em oposição ao mundo medieval” 
(MONTERO, 2013, p. 14). Aqui, gostaríamos de destacar os modos como 
“Ocidente” é utilizado de maneira indiscriminada, o que tende a acarretar 
problemas ao pensarmos a multiculturalidade do próprio Ocidente.
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Por certo, o fenômeno da secularização é cultural e acomete sociedades 
no que diz respeito ao privilégio da razão e da ciência sobre modos de vida 
e tomadas de decisões de interesse público. A França já era uma sociedade 
secularizada em seus modos de ver o mundo (cosmovisão) antes mesmo 
de se tornar uma República laica em 1880. Logo, a laicidade está ligada ao 
status jurídico e político de determinado país. De acordo com as palavras de 
Montero (2013), a “laicidade dá origem a um conjunto de regimes jurídico-
políticos que, a partir do século XVIII, substituíram as filosofias teocráticas 
por um modelo de governo fundado no reconhecimento das liberdades 
individuais” (MONTERO, 2013, p. 14). Uma sociedade laica, então, é uma 
sociedade outrora (já) secularizada.

O Brasil, para não ficar de fora dos processos ocorridos no dito “primei-
ro mundo”, deu início aos debates sobre uma possível laicização do Estado 
pouco depois, em 1889, isto é, a proclamação do regime republicano sus-
citou um amplo debate com a intenção de (de)limitar os direitos políticos 
e econômicos da Igreja Católica. Um ano depois, em 1890, Ruy Barbosa 
assinou o decreto nº 119-A e oficializou a laicidade do Brasil, feito que des-
tituiu os efeitos civis de sacramentos da religião católica, tais como batismo, 
matrimônio e extrema-unção. O Brasil deixou de confessar uma religião 
oficial, mas a verdade é que a fronteira que separava religião e política apre-
sentava algumas lacunas.

Logo após a separação entre Igreja e Estado, a Igreja Católica não satis-
feita com os auspícios laicos deu início a uma série de contestações e pres-
sões a fim de que fosse reconhecido papel do catolicismo na construção 
da nacionalidade brasileira (GIUMBELLI, 2008). O empenho da liderança 
católica foi recompensado em partes no texto da Constituição de 1934 que 
dizia, entre outros, que o ensino religioso seria permitido nas escolas e que 
o casamento religioso recuperaria a sua validade civil. Além disso, o texto 
previa uma “colaboração” entre Estado e religiões, isto é, conferia liberdade 
e autonomia jurídica aos diferentes credos religiosos no Brasil.

À vista disso, a construção da laicidade brasileira se deu em meio a 
embates, conflitos, barganhas e ambiguidades para as delimitações dos 
direitos e da influência da Igreja na vida pública. Dessa maneira, a partir 
do início do regime republicano, a Igreja de modo legal “perde seus poderes 
civis, mas o catolicismo permanece como matéria prima da construção 
da nacionalidade, com reinado quase absoluto no coração das classes 
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populares” (MONTERO, 2013, p. 22). Em outras palavras, a religião cristã 
manteve (e mantém) uma referência bíblico-fundamentada para construir 
partes de um imaginário nacional e conferir fundamentos éticos e morais 
para a constituição da vida pública em um país que, desde a declaração de 
sua laicidade, nunca foi “suficientemente forte para produzir uma doutrina 
política que tomasse como ilegítima a atuação política da Igreja e suas 
manifestações no espaço público” (MONTERO, 2013, p. 23).

Foi a partir da leitura de autores como Giumbelli (2008) e Montero 
(2012) que pude perceber como no Brasil o controle do Estado com relação 
aos modos de exercício da religiosidade na vida pública possuiu, desde 
sempre, certa fragilidade e uma real disposição à não separação entre Igreja 
(cristianismo) e Estado (política)6. “Eureka”, a “mistura” histórica e bem 
feita entre religião e política nacional justifica o porquê de a discussão sobre 
laicidade e secularismo nunca ter sido um incômodo para mim, uma vez 
que a minha religião era a religião privilegiada pelo (e no) processo, isto é, 
sempre estive “do lado de dentro”.

A verdade é que em meio a um país de maioria cristã, eu e muita gente 
nasce e vive cercada de preceitos cristãos utilizados para balizar uma série de 
comportamentos. O problema7 consiste no momento em que essas mesmas 
ações são refletidas e encorajadas em ambientes públicos de modo a afetar 
quem não crê no credo cristão, isso porque o lugar e o papel da religião 
na formação da “opinião do brasileiro” é algo forte. Uma vez que nossa 
dinâmica de modernização esteve muito arraigada em uma matriz religiosa 
cristã, é de se esperar que sintamos os reflexos de ideais conservadores e, 
por vezes, fundamentalista na sociedade.

O que legitima as inserções dos preceitos cristão em diversos aspectos da 
vida pública em nossa sociedade é, em tese, o próprio conceito da laicidade. 
Para Taylor (2012), dizer que uma nação é laica não é o mesmo que dizer que 

6. Não nos cabe aqui adentrarmos ao campo do Direito e esmiuçarmos os textos da lei e 
suas implicações para as instituições religiosas. Também não queremos dizer que, com a 
declaração de um Estado laico, a religião não esteve (e está) isenta de restrições. O mais 
importante para as reflexões deste texto são os modos como a religião e os religiosos cristãos 
são atuantes no Brasil de modo a “abrasileirar” a própria noção e os limites da laicidade, uma 
percepção que carrego comigo desde sempre e que foi acentuada a partir do contato com a 
cultura francesa.

7. O termo “problema” na frase não possui uma conotação pejorativa. Antes, diz da questão 
que se instaura e que pode, inclusive, ser vista como um “problema” de pesquisa.
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ela é neutra com relação a valores, tampouco que essa neutralidade é possível, 
isso porque a sociedade é feita de seres humanos plurais. Estamos de acordo 
com a afirmação de Taylor (2012), mas, o mesmo tempo, é inegável que o 
choque com a cultura francesa não tenha exposto um descompasso com 
a forma como possuímos uma concepção teórica de laicidade, importada 
dos padrões europeus, e uma outra concepção prática de laicidade, que se 
constitui ao longo de anos no compasso das interações. 

 Em outras palavras, existe um descompasso em torno dos reais limites 
da laicidade do Estado brasileiro que penetra em nossas vidas de maneira 
invisível a ponto de nos convencer que o predomínio de uma religião frente 
a outras no espaço público é algo “normal” uma vez que a maioria do país 
é cristão. O que gostaríamos de defender aqui (o que jé é feito ao longo 
de uma série de trabalhos publicados) é que ao falarmos sobre a laicidade 
do Estado brasileiro não nos referimos a um atestado de livre exercício do 
cristianismo (católico ou evangélico) por ser a religião da maioria. Ser a 
maioria de nada vale uma vez que o conceito de laicidade não vem para ser 
um atestado de legitimidade da religião dominante, mas um balizador que 
atende, sobretudo, religiões que são sufocadas pelo desejo da maioria. Tal é 
o paradoxo democrático da laicidade.

Deixo de falar da história do Brasil a partir da visão de autores e autoras 
consagrados da área para voltar a falar de mim. Gostaria de ressaltar que 
ter ido fazer um curso de humanas em uma cidade distante da minha terra 
natal foi o fator que me retirou de um universo em sua maior parte cristão 
e me mostrou que a vida é repleta de possibilidades e arranjos religiosos 
e, sobretudo, não religiosos. Uma coisa é certa: a base da minha formação 
social, política e, óbvio, religiosa, era (e é) forte para pautar meus modos 
de ver a vida. Todavia, outra coisa é certa: o contato com um mundo que 
ultrapassava as paredes da minha confortável “bolha”, local onde vivi até os 
18 anos de idade, retirou parte do meu chão e me mostrou as dificuldades 
de se fazer perguntas (filosóficas e epistemológicas) diante de tantas certezas 
enraizadas dentro de mim. 

Mas essa saída da “zona de conforto” foi fator crucial para pautar meus 
interesses de pesquisa a partir daí. Desde o fim do curso de graduação trilho 
a minha jornada de pesquisa em meio a tentativas de entender os fenô-
menos religiosos e os impactos causados por eles na sociedade. O trabalho 
de monografia analisou as formas como os textos de uma coluna juvenil, 
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publicada em uma revista cristã, ofereciam aos leitores a possibilidade de 
construção de uma identidade jovem. No mestrado, optei por não abrir mão 
da temática religiosa a fim de entender parte dos conflitos instaurados entre 
cristianismo e parcelas da sociedade através do humor. Para o doutorado, 
invisto em uma pesquisa que analisa a relação entre mídia, religião, política 
e a circulação de discursos conservadores em redes sociais digitais. 

Toda essa breve história de vida que relatei é útil para elucidar o grau 
do choque que tive na França e para acender uma luz no que diz respeito à 
formação cultural de uma série de pessoas que, assim como eu, estão imersas 
no contexto religioso mesmo sem perceber, pois o próprio contexto religioso 
constitui a base de determinados paradigmas para a vida dessas pessoas. E 
o que isso diz respeito à pesquisa acadêmica, uma vez que esse texto é sobre 
isso? Defendemos que que o lugar da religião cristã, incorporado, forte e 
“de berço”, frente ao lugar da laicidade e do secularismo brasileiro, frágeis e 
até malquistos, dá origem a um conjunto de afetos, modos de subjetivação, 
experiências encarnadas, exposição a discursos, modos de pensamento e 
vocabulários de modo que é (quase) impossível escrever sobre o tema “de 
fora” sem que o texto caia em uma abordagem rígida, sistêmica e normativa. 

Não é essa pesquisa em religião, engessada e que por vezes tapa os ouvidos 
às alteridades, que consideramos como uma pesquisa forte. Clamamos 
por abordagens mais sensíveis aos aspectos internos das organizações 
religiosas e dos modos de se viver a religiosidade no Brasil. Clamamos por 
abordagens atentas aos efeitos e às eficácias dos meandros presentes nos 
bojos das interações, meandros esses que não são revelados em respostas de 
“surveys”8 ou visíveis de maneira superficial. É preciso vivenciar, aprender e 
compreender o que está por trás das práticas religiosas. É preciso ouvir e dar 
ouvidos aos fiés, aos líderes, às celebridades do mundo gospel, aos “comuns”. 
Antes de darmos passos à frente, é preciso dar passos para trás. E muitos 
passos para trás (...).

Os motivos para a aquisição dessa virada afetiva na pesquisa em religião 
surgiu não apenas diante do impacto com a cultura europeia, mas como os 
modos de apreensão da temática desenvolvida em trabalhos recentes, entre 
ele a própria tese de doutorado. Como dito, tenho me dedicado a compre-

8. Uma das ferramentas de questionário online mais usada por pesquisadores e pesquisado-
ras no Brasil e no mundo.
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ender o que permeia os conflitos entre setores da sociedade, parlamentares 
evangélicos e demais membros de denominações cristãs. Durante a trajetó-
ria, já é possível identificar que os motivos das discussões conflituosas são 
variados, como a utilização dos preceitos das escrituras bíblicas na tentativa 
de regular certos comportamentos de não adeptos do cristianismo, o emba-
samento bíblico-cristão nos processos legislativos em um país declarado lai-
co, os ataques de membros de movimentos pentecostais e neopentecostais a 
praticantes de religiões de matrizes africanas, entre outros. Ao olharmos para 
os meios de comunicação, informação e entretenimento, sobretudo as mídias 
sociais digitais, é possível identificar que esses conflitos são bastante recor-
rentes, sendo que cada veículo interpreta e agencia o assunto à sua maneira.

Foi preciso meses de análise em torno dessas questões, trocas com a 
orientadora9, viagens para congressos, conversas com amigos e professores 
e, sobretudo, foi preciso olhar para dentro de mim e para as pessoas como 
verdadeiras e complexas pessoas que são (e não como objetos) para con-
cluir que uma abordagem normativa, não sensível aos efeitos da religião e 
da política em suas vidas, é o que mais tende a travar as análises, tudo isso 
porque 1. somos um país cuja própria constituição secular da laicidade foi 
penetrada pela Igreja; 2. vivi e cresci nesse contexto religioso cristão; e 3. 
tenho plena convicção que por trás de cada rosto há uma história diferente.

É a partir dessa “lente” que me permite olhar para religião e religiosos 
com um olhar mais sensível, repleto de resgates do passado capazes de me 
empoderar para dizer mais sobre o que se é estudado, que caminho para 
tecer algumas notas sobre a pesquisa em religião e política, realizada por um 
pesquisador que vem de uma cultura religiosa e que entende que normatizar 
ações e leis tende a matar a voz dos corpos e “corpus”.

O CRISTIANISMO, OS DISCURSOS DE ÓDIO E A QUESTÃO DA 
ALTERIDADE. OLHAR PARA ONDE? PERGUNTAR O QUÊ? 

Haja vista que o cristianismo está por todos os lados, incrustado em dife-
rentes esferas sociais, para onde devemos olhar? A partir de quais ângulos? 

9.  Aqui fica o agradecimento nominal a professora Ângela Marques, orientadora da tese 
de doutorado na Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Aproveito para agradecer 
também ao professor Jean-Luc Moriceau, do Institut Mines-Télècom (IMT), pela acolhida 
durante o estágio doutoral sanduíche na França e por me ajudar a enxergar o poder dos afe-
tos nas pesquisas em ciências humanas. 
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E, sobretudo, quais perguntas fazer? Martino (2016) afirma que a principal 
questão que se coloca na pesquisa entre religião e sociedade é a alteridade, 
os modos de lidar com o “outro”.

Já disse que prefiro priorizar e problematizar os afetos nas pesquisas em 
religião, ou seja, os “outros” em todas as suas complexidades e diferenças. 
Disse, também, que a filiação religiosa não se traduz como um “empecilho” 
na realização de pesquisas em religião, uma vez que estar imerso em um 
contexto religioso abre portas para observações mais profundas. Agora, a 
fim de continuar a construir nosso raciocínio acerca da relação entre reli-
gião e sociedade, sugiro o empenho de uma discussão acerca da legitimida-
de que o cristianismo possui na sociedade brasileira, como essa legitimidade 
fundada em normas (dogmas) separa os “bons” e os “maus” em categorias 
fechadas e qual o impacto que isso resulta com relação ao encontro do pes-
quisador com o “outro”. 

A questão da alteridade religiosa é um tema polêmico no Brasil. A afir-
mação de que o Brasil é um país cristão é perigosa e tende a parecer genérica 
demais, mas serve como “background” para o cenário que gostaríamos de 
explicitar, poi as figuras das Igrejas e da religião cristã são cada vez mais 
discutidas.

Meu convite continua para que façamos uma leitura das transformações 
do cristianismo no Brasil e no mundo pelo lado “de dentro” para entender 
melhor a questão da alteridade. Durante anos, a Igreja Católica foi responsá-
vel por estabelecer um modo de vida que dizia sobre tudo e regia sobre uma 
grande maioria de pessoas. A falta da pluralidade religiosa significava que, 
salvo raras exceções, o mesmo Deus cristão dos antepassados seria o Deus 
de gerações presentes e futuras (TAYLOR, 2010). O catolicismo, contudo, 
diminuiu ao longo dos anos e a religiosidade cristã passou por intensas e 
complexas modificações. Recorremos mais uma vez a Pierucci (2008) para 
dizer que talvez essa seja a sina de religiões tradicionais: o declínio. Para o 
autor, é natural que em algum momento da história seja desencadeado pro-
cessos de desfiliação em que as pertenças sociais e culturais dos indivíduos, 
inclusive as religiosas, tornam-se plurais e opcionais.

Notemos que, para quem cresce envolto nesse sistema de crenças res-
tritivo, os escritos do parágrafo acima têm mais a ver com uma ameaça do 
que com uma constatação sociológica que celebra a diversidade religiosa. 
De acordo com o último censo do IBGE, do ano de 2010, os católicos são 
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64,6% da população do Brasil e os evangélicos de todas as denominações 
são 22,2%. Todavia, esse número de adeptos ao catolicismo já foi bem maior. 
Ainda de acordo com dados oficiais do censo, das pessoas autodeclaradas 
evangélicas 60% são de filiação pentecostal, 18,5% são evangélicos de mis-
são e 21,8% são evangélicos não determinados10, e o número de evangélicos 
(neo)pentecostais cresce cada vez mais.

Para pensar os reflexos desse cenário, evocamos as obras de Berger e 
Luckmann (2004, 2012). Segundo os autores, é fato que hoje vivemos em 
sociedades marcadas por pluralismo de instituições. Esse pluralismo trouxe 
uma grande expansão de possibilidades de orientação de comportamento, 
fenômeno que implica diretamente na descentralização de normas e valo-
res. Os autores apontam que o indivíduo que cresce na sociedade moderna 
é alguém que se desenvolve em um mundo em que não há mais padrões 
únicos capazes de determinar suas ações nas diferentes áreas da vida. Desse 
modo, a condição institucional plural deixa de apontar para um conjunto 
de possibilidades de viver a vida vinculada a uma ordem superior e passa a 
apontar para comunidades de vida mais reduzidas. O que se vê hoje, por-
tanto, é a multiplicação de formas de atuação e constituição das instituições.

Diante da fragmentação das instituições, nenhuma interpretação ou 
perspectiva acerca das questões de mundo, de sociedade e de identidade 
são assumidas como única, tampouco consideradas inquestionavelmente 
corretas. Essa é a base de uma sociedade pluralista, isto é, uma sociedade 
onde não há um discurso absoluto, universal. Cada comunidade, seja ela 
um pequeno grupo ou uma grande instituição, prega um modo de vida di-
ferente baseado em suas próprias verdades. Isso pode ser visto, por um lado, 
como uma grande libertação por quem se via preso a normas de condutas 
de instituições rígidas mas, por outro, como uma ameaça por quem passa a 
ver todo um discurso auto-paradigmático em pé de igualdade com outros 
discursos. 

Com relação ao campo da religião, isso significa que diferentes pessoas, 
portadoras de uma crença enraizada, têm de passar a conviver com repre-
sentações simbólicas diferentes daqueles ensinadas como corretas durante 

10. A diminuição do número de católicos e o aumento de evangélicos, espíritas, umbandistas, 
candomblecistas e sem religião no Brasil é algo que se constata censo após censo. No início 
do século XXI, no censo do ano 2000, a porcentagem de católicos era de 73,6% da população 
frente a um crescimento para 15,4% de evangélicos no país (IBGE, 2010).
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toda uma vida, ou seja, têm de entender que o viver em uma sociedade 
plural implica em entrar em contato com símbolos que, por vezes, são gera-
dores de estranheza e incômodo.

Isso não é uma tarefa fácil, definitivamente. Não é fácil ver suas crenças 
contestadas e até mesmo ridicularizadas por aí. Eu mesmo (e aqui volta a 
falar de mim) tive dificuldades ao ter que romper as paredes da “bolha” 
quando fui me aventurar no campus de uma faculdade de humanas em uma 
instituição pública. Por isso, a inserção de parlamentares na política, para 
além das respostas prontas do tipo “sim” ou “não” acerca da laicidade do 
país, bem como as estratégias fundamentalistas e conservadoras de defesa 
da fé por parte de cristãos em diferentes esferas, têm uma raiz histórica, uma 
raiz forte, espraiada, que se entrelaça com outras raízes e cujo corte pode 
significar a morte de várias “árvores” desse jardim chamado sociedade. 

Por esse motivo, ao lidarmos com a questão da alteridade no campo da 
religião surge o chamado “discurso de ódio”. Ele está por todos os lados e, de 
acordo com o próprio nome, é um discurso inflamado, conservador e que 
não contribui para o avanço de uma sociedade moderna e laica. Mas há algo 
por trás dos discursos de ódio e devemos ir atrás disso, por que não? 

De acordo com o princípio constitucional brasileiro da laicidade somos 
levados a pensar em uma aplicação da lei tal como os moldes franceses. 
Mas, repare, leitor e leitora, que dada a minha formação religiosa, o contato 
com a “carta da laicidade nas escolas” da França foi um choque. É muito 
provável que isso também ocorra com outras pessoas de formação religiosa, 
uma vez que a questão da laicidade se mistura e se neutraliza com a questão 
(com o fato) do predomínio do cristianismo sobre as demais religiões no 
Brasil. “Ora, se o Estado é laico, significa que tenho o direito de arguir sobre 
meus valores religiosos, pois são estes os valores em voga na nação”. 

O pesquisador ou pesquisadora precisa ser mais sensível e deixar se 
afetar mais por aquilo que está por trás de uma “não aplicação” da laicidade 
no Brasil. É preciso suplantar a ideia de que há uma concepção irrestrita de 
laicidade em nosso país e olhar para os conflitos instaurados frutos da relação 
entre religião e política brasileira, relação que possui um histórico e que se 
faz presente de modo ainda mais forte nos dias de hoje. Enfatizamos a frase 
de Taylor (2012) que diz: “pensamos que a laicidade tem a ver com a relação 
o Estado e a religião, quando na realidade tem a ver com a resposta correta 
do Estado democrático à diversidade” (TAYLOR, 2012, p.169). Apreender 
essas respostas é olhar para as interações, as tensões e os conflitos. 
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Discurso de ódio não possui justificativa, mas pode possuir fundamento. 
Discursos de ódio, por exemplo, pautados por aspectos fundamentalistas, 
estão inscritos no corte histórico de desestabilização de bases sólidas em 
uma sociedade que se moderniza mais rápido que a religião cristã (se é que a 
religião cristã deve se modernizar). Compreender esses fundamentos é estar 
atento à matéria humana que é pesquisada. Essa matéria humana possui 
uma história e é cercada de contextos específicos que não são revelados 
apenas a partir de análises superficiais. É preciso, portanto, compreender 
mais a fundo essa matéria humana se desejamos estudar e combater os 
próprios discursos de ódio. 

Tudo isso contribui para uma desestabilização de certezas e trajetórias 
(teóricas e metodológicas) diante da elaboração de uma pesquisa que 
envolve religião e sociedade e explora aspectos da laicidade. É inegável que 
há uma dificuldade de encontrar ou produzir encontros respeitosos com a 
alteridade no Brasil. Os discursos de ódio, como dito, estão em toda parte. 
Os ataques, as difamações, as calúnias, as mentiras… idem. Mas aqui sugiro 
que tão importante quanto identificar e combater os discursos de ódio é 
entender o “porquê”, a razão, os motivos, o que leva uma pessoa a proferir 
tais palavras. 

Mas, como isso ocorre na prática? Tomo como exemplo minha pesquisa 
de doutorado (ainda em andamento) para explicitar essa relação dos modos 
de leitura dos discursos de ódio. No meu caso, trabalho com discursos de 
ódio no Facebook, o maior site de redes sociais em uso no Brasil.11 O ponto 
de partida da pesquisa é o Projeto de Lei (PL) 6583 de 2013 que “dispõe 
sobre o Estatuto da Família e dá outras providências”. O projeto foi criado 
pelo deputado federal Anderson Ferreira, membro da Frente Parlamentar 
Evangélica (FPE), na tentativa de criar leis mais claras para reger sobre os 
direitos da família brasileira e as diretrizes das políticas públicas voltadas 
para valorização da entidade familiar. Encabeçado por evangélicos no legis-
lativo, o projeto gerou polêmica por possuir o trecho em que se lê: “define-se 
entidade familiar como o núcleo social formado a partir da união entre um 
homem e uma mulher, por meio de casamento ou união estável, ou ainda 

11. Dados do relatório Digital in 2017, feito pela We Are Social em parceria com a Hootsuite. 
Disponível em: <https://wearesocial.com/special-reports/digital-in-2017-global-overview>. 
Acesso em 8 fev. 2019.
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por comunidade formada por qualquer dos pais e seus descendentes”.12 Isto 
posto, o Estatuto mostra-se disposto a minar direitos já conquistados por 
LGBTQs, além de prever uma série de atos de valorização de famílias hete-
ronormativas.

A partir de postagens de comentários no Facebook acerca da aprova-
ção do texto do Estatuto da Família, o objetivo da pesquisa é apreender os 
sentidos que estão em jogo entre aqueles que, grosso modo, são contra ou 
a favor do projeto. Um conjunto de comentários de uma notícia sobre as 
repercussões de um tema polêmico presidido por membros da FPE, por 
exemplo, nos revela a performatividade das pessoas expostas através da lin-
guagem carregada de emoções, aclamações, rejeições, embates, graus variá-
veis de atividade e passividade etc. Logo, como pesquisador, quero entender 
como se dão essas performances justamente porque elas mesmas dão a ver 
os princípios e códigos morais balizadores dos modos de apreender e agir 
das pessoas, sobretudo as religiosas.

Fui à procura de metodologias diversas para “enquadrar” um corpus de 
pesquisa com mais de cinco mil comentários coletados em páginas e em 
momentos diferentes do Facebook. Tentativas e mais tentativas desesperadas 
para encaixar metodologias aplicadas em outros contextos à minha própria 
pesquisa. Frustrações e mais frustrações, não com os métodos em si, mas 
com a certeza de que as “caixinhas” metodológicas não eram suficientes 
para a grandeza que poderia ser extraída dos comentários. Por dentro eu 
sentia que havia uma força maior por detrás dos comentários que uma 
metodologia pronta não me permitia responder ou não a contemplava. Por 
que eu tinha a certeza que muito seria ignorado?

Ora, se por dentro eu sentia, “de dentro” veio a resposta. Após três anos 
de pesquisa, viagens e trocas e, sobretudo, após o choque com a cultura 
francesa e com a carta da laicidade que me fez pensar na minha própria 
vida, cheguei a conclusão que havia muito dentro de mim para responder e 
me fazer entender de onde vem os princípios e códigos morais balizadores 
dos próprios comentários que eu me propus a analisar. Só quem entende 
“de dentro” esses códigos consegue explicar e analisar melhor as interações 
comunicacionais observadas. [Eureka!].

12. Trecho presente no Art. 1º do Estatuto da Família.
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No meu caso, uma vez que eu estudo como um grupo de pessoas se 
utiliza do Facebook para afetar outros grupos a fim de impor uma visão 
conservadora e fundamentalista da família, começar a sentir como isso 
me afeta é um bom ponto de partida para entender como isso afeta outros. 
Creio que o que minimiza ao máximo as injustiças que posso cometer com 
o corpus de pesquisa que coletei é de fato a aventura de se jogar e deixar o 
objeto falar comigo e através de mim. Tal é a aventura do conhecimento, 
uma aventura que espera de nós reflexões que vêm da imersão no que se 
estuda e uma auto-reflexão que se abre para si e para o outro. 

Uma chave de leitura, isto é, um método aliado a uma teorização que 
olha para discursos de ódio apenas como mais discursos de ódio em meio 
a um mundo repleto deles é, ao meu ver, uma chave de leitura insuficiente, 
sobretudo no que diz respeito ao universo da religião. Já disse (e repito) que 
discursos de ódio são injustificáveis, mas passíveis de fundamento. Perfor-
mances envoltas a pregar a Bíblia como único livro de condutas práticas 
em um país laico tende a mostrar mais do que fundamentalismo(s) óbvios, 
mas os modos como a própria Bíblia e o discurso de líderes religiosos são 
subvertidos como práxis em comunidades religiosas.

A partir disso eu me dei conta que é preciso dar valor a tudo o que, 
sem perceber e querer, já coleto como “dados de pesquisa” desde a mais 
tenra idade. Minha defesa no que tange a metodologias de uma pesquisa 
afetiva, como a minha, é a combinação de uma perspectiva “de dentro” com 
uma escuta atenta “de fora”. O olhar deve vir de todos os lugares e fontes 
possíveis. As perguntas, por sua vez, não estão dadas de antemão. É preciso, 
antes de perguntar, ouvir (e ouvir… e ouvir…). 

Desse modo, a partir de uma troca de lentes (e de paradigmas) que pri-
vilegia olhar para outros vieses de uma mesma história, é possível compre-
ender a extensão, a altura, a largura e o comprimento dos braços da religião 
na vida de um indivíduo. É possível estudar discursos, ações, manobras 
políticas contra a lei e a laicidade do Estado não apenas como investidas à 
democracia e ao respeito mútuo (não apenas!). Mas, sobretudo, como uma 
resposta de pessoas cujo as histórias de vida são nutridas pelo capital reli-
gioso e que, de repente são pegos de “surpresa” diante dos auspícios de uma 
modernidade cada vez mais liberal (do ponto de vista moral) e progressista 
(do ponto de vista dos costumes). Dadas as minhas filiações, tanto religiosa 
quanto acadêmico de Comunicação, pleiteio que o recuo para que olhemos 
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para trás e entendamos o contexto, a história de vida, os processos educacio-
nais e, sobretudo, as interações instituídas são fundamentais para entender-
mos que ninguém é totalmente “ruim” e que por trás da intolerância (inad-
missível, diga-se de passagem) há um critério sensível que extrapola a razão.

Daí a necessidade de aceitar ser sensível aos afetos e à experiência cor-
porificada de estar dentro da própria sociedade que você está estudando. 
Reitero que por sempre ter estado em ambientes religiosos cristãos hoje me 
considero um privilegiado por ter acessos a discursos e modos de subje-
tivação que não são “coletados” para um corpus de análise, mas vividos e 
transmitidos para a pesquisa.

O “choque” com a leitura da carta sobre a laicidade em uma sociedade 
considerada o “berço” do secularismo mundial não pretende mostrar o que 
deve ser o secularismo. Temos a capacidade de fazer pesquisas mais amplas 
e menos normativas que isso. O dito “choque” me levou a me tornar mais 
consciente das raízes religiosas cristã na sociedade brasileira de modo a 
entender que, como uns óculos, para muitos e muitas a própria percepção 
do secularismo está imersa em suas próprias história e jornadas de fé 
inseparáveis da religião. 

O que nos permite construir reflexões cujo rigor não se encontra na 
busca de uma objetividade pura é justamente a procura incessante por 
olhares diversos, por caminhos de pesquisas outros capazes de aberturas 
para o visível e para o que não se vê, para o explícito e para o que se esconde, 
para os de fora e o de dentro. Que possamos no colocar nas fronteiras, nos 
limiares, nas frestas para elaborar e reelaborar perguntas que nos desloquem 
de lugares rígidos e puramente metódicos, isto é,  do método pelo método.  
“A habilidade de quem se coloca no limiar, na fronteira entre essas dimensões, 
consiste em elaborar perguntas e perceber inconsistências que dificilmente 
podem ser delimitados por aqueles que estão “só dentro”, mergulhados, ou 
“só fora”, por demais distanciados (MARQUES, 2019, s.p). O pesquisador 
que encerra este texto não é o mesmo do início de sua pesquisa. Trata-se 
de um pesquisador que agora se propõe a ocupar essa fronteira a fim de 
olhar para os dois lados, a perguntar o que desafia a objetividade científica, a 
trazer relatos e contextos capazes de deslocar os olhares da pesquisa. E você 
que leu este texto?
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